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CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 33, DE 2000 

Aprova o ato que outorga permis­
são a "Universidade de Taubaté" para 
executar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de 
Taubaté, Estado de São Paulo. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 12 É aprovado o ato a que se refere a Porta­
ria nº 303, de 9 de dezembro de 1998, que outorga 
permissão a "Universidade de Taubaté" para execu­
tar, por dez anos, sem direito de exclusividade, servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 

. com fins exclusivamente educativos, na cidade de Ta­
ubaté, Estado de São Paulo. 

Art. 22 Este Decreto LegiSlativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 23 de março de 2000. - Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 46, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N2 34, DE 2000 

Aprova o ato que outorga permis­
são a "Rádio Capital do Vale Ltda." para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na localidade 
de Caçapava, Estado de São Paulo. 

o Congresso Nacional decreta: 

Ar!. 1 º É aprovado o ato a que se refere a Por­
taria nº 239, de 4 de dezembro de 1998, que outor­
ga permissão a "Rádio Capital do Vale LIda." para 
explorar, por dez anos, sem direito de exclusivida­
de, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na localidade de Caçapava, Estado de 
São Paulo. . 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 23 de março de 2000. - Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO NR 18, DE 2000 

Autoriza o Município do Rio de Ja­
neiro a contratar operação de crédito ex­
terno, no valor equivalente a até US$ 
180,000,000.00 (cento e oitenta milhões 
de dólares norte-americanos), de princi­
pal, com garantia da República Federati­
va do Brasil, junto ao Banco Interamerl­
cano de Desenvolvimento - BIO, destina­
da ao financiamento parcial do Programa 
de Urbanização de Assentamentos Popu­
lares do Rio de Janeiro, "Favela-Bairro" -
Segunda Etapa (Proap 11). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1 R É o Município do Rio de Janeiro autori­
zado, em caráter excepcional, a contratar operação 
de crédito externo, no valor equivalente a até US$ 
180,000,000.00 (cento e oitenta milhões de dólares 
norte-americanos), de principal, com garantia da Re­
pública Federativa do Brasil, junto ao Banco Intera­
mericano de Desenvolvimento - BID. 

Parágrafo único. Os recursos originários da 
operação referida no caput serão destinados exclusi­
vamente ao financiamento parcial do Programa de 
Urbanização de Assentamentos Populares do Rio de 
Janeiro, "Favela-Bairro· - Segunda Etapa (Proap li). 

Art. 2· É a República Federativa do Brasil auto­
rizada a conceder garantia à operação de crédito re­
ferida no art. 1 R. 

Art. 32 A operação de crédito de que trata esta 
Resolução será contratada nas seguintes condições: 

1- valor da operação: US$lBO,OOO,OOO.oo (cento 
e oitenta milhões de dólares norte-americanos); 

11 - taxa de juros: taxa anual determinada, para 
cada semestre, pelo custo dos Empréstimos Qualifi­
cados tomados pelo BID durante o semestre anteri­
or, acrescido de uma margem que o BID fixará peri­
odicamente de acordo com sua pOlítica sobre taxa 
de juros, incidentes sobre os saldos diários do em­
préstimo, nesta data equivalendo a 0,5296% a.m. 
(cinco mil, duzentos e noventa e seis décimos de 
milésimos por cento ao mês); 

iII - outros encargos: comissão de crédito -
até 0,75% a.a. (setenta e cinco centésimos por cen­
to ao ano) sobre o saldo não desembolsado, conta­
da a partir de sessenta dias da assinatura do Con­
trato; 

IV - índice de atualização: não há; 

V - garantias: cotas-partes de ICMS; 

VI - prazo: vinte anos após quatro anos e seis 
meses de carências; 

VII - vencimento: até 30 de junho de 2024; 

Viii - finalidade: Programa de Urbanização de 
Assentamentos Populares do Rio de Janeiro - Etapa li; 

IX - liberação: 2000, 2001, 2002, 2003 e 2004. 

Art. 4· A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo de quinhentos e 
quarenta dias, a contar de sua publicação. 

Art. 5· Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 23 de março de 2000. - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

.' 

.. 
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Ata da 20ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 23 de março de 2000 

2!! Sessão Legislativa Ordinária da 51!! Legislatura 

Presidência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo, Ademir Andrade 
Eduardo Sup/icy, José Alencar e da Sra. Emília Fernandes 

As 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Agnelo Alves - Alvaro Dias­
Amir Lando - Antonio Carlos Magalhães - Antonio 
Carlos Valadares - Arlindo Porto - Artur da Tavola -
Bello Parga - Bern"lrdo Cabral - Carlos Bezerra -
Carlos Patrocinio - Carlos Wilson - Casildo Maldaner 
- Djalma Bessa - Edison Lobão - Eduardo Suplicy­
Emnia Fernandes - Ernandes Amorim - Francelino 
Pereira - Freitas Neto - Geraldo Althoff - Geraldo 
Cândido - Geraldo Melo - Gerson Camata - Gilberto 
Mestrinho - Gilvam Borges - Heloísa Helena - Hugo 
Napoleão - Iris Rezende - Jader Barbalho -
Jefferson Peres - Jonas Pinheiro - José Agripino -
José Alencar - José Eduardo Dutra - José Fogaça -
José Jorge - José Roberto Arruda - José Sarney -
Juvêncio da Fonseca - Lauro Campos - Leomar 
Quintanilha - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Luiz 
Estevão - Luiz Otavio - Luiz Pontes - Luzia Toledo -
Maguito Vilela - Maria do Carmo Alves - Marina Silva 
- Marluce Pinto - Mauro Miranda - Moreira Mendes­
Mozarildo Cavalcanti - Ney Suassuna - Osmar Dias 
- Paulo Hartung - Paulo Souto - Pedro Piva - Pedro 
Simon - Ramez Tebet - Renan Calheiros - Roberto 
Freire - Roberto Requião - Roberto Saturnino -
Romero Jucá - Romeu Tuma - Sebastião Rocha -
Sérgio Machado - Tião Viana - Wellington Roberto. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 73 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 12 Secretário em exerclclo, Senador 
Carlos Patrocínio, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER NR 245, DE 2000 

Da Comissão de Educaçiio, sobre o 
Projeto de Decreto legislativo nR 179, de 
1999 (nR 23199, na CAmara dos Deputa­
dos), que aporva o ato que renova a au­
torizaçiio do Governo do Estado de M~ 
nas Gerais - Rádio Inconfidência Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em onda média na cidade de Belo 
Horizonte, Estado de Minas Gerala. 

Relator: Senador Francelino Pereira 

I - Relatório 

Chega ao exame desta Comissão, o Projeto de 
Decreto Legislativo n· 179, de 1999 (n2 23, de 1999, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que re­
nova a concessão da Rádio Inconfidência LIda., para 
explorar o serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas 
Gerais. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, informa que a 
solicHação foi instru ída de conformidade com a legis­
lação aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

O projeto foi examinado pela Comissão de Ciên­
cia e Tecnologia, Comunicação e Informática da CA­
mara dos Deputados, tendo recebido parecer favorá­
vel de seu relator, Deputado Pinheiro Landim, e a 
aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o projeto foi considerado jurfdi­
co, constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

11- Voto do Relator 

A Rádio Inconfidência é uma das mais tradicio­
nais emissoras de Belo Horizonte, vindo, ao longo dos 
anos, se destacando como importante fonte de intor-
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mação, cultura e entretenimento para os habitantes 
da Grande Belo Horizonte e das regiões alcançadas 
por sua onda média. 

A renovação da autorização para que a Rádio 
Inconfidência continue a operar, é um reconhecimen­
to por parte das autoridades federais, do papel que 
ela vem desempenhando no senário sócio econômico 
de Minas Gerais. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nO 179, de 1999, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução nO 39/92, do Senado Federal, ficando carac­
terizado Rádio Inconfidência LIda., atendeu a todos 
os requis~os técnicos e legais para habilitar-se à re­
novação da, opinamos pela aprovação do ato, na for­
ma do Projeto de Decreto Legislativo originário da 
Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 14 de março de 2000 - , 
DJalma Bessa, Presidente eventual, Francelino Pe­
relre, Relator - José Jorge - Geraldo Althoff - Edu­
ardo Siqueira Campos - José Fogaça - Gerson 
Camata - Bello parga - Geraldo Cândido (absten­
ção) - Álvaro Dias - Emma Fernandes - Agnelo 
Alves - Romeu Tuma - frls Rezende - Lúdio Coe­
lho - Magulto Vilela. 

PARECER N° 246, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nO 205, de 
1999 (nO 45199, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a au­
torização do Governo do Estado de Mi­
nas Gerais - Rádio Inconfidência Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em onda curta na cidade de Belo 
Horizonte, Estado de Minas Gerais_ 

Relator: Senador Francelino Pereira 

I - Relatório 

Por meio da Mensagem Presidencial nO 1 .378, 
de 1997, o Senhor Presidente da República subme­
teu ao Congresso Nacional, nos termos do art. 49, in­
ciso XII, combinado com o § 1· do art. 223 da Consti­
tuição Federal, ato, constante do Decreto de 6 de no­
vembro de 1997, que autoriza o Governo do Estado 
de Minas Gerais - Rádio Inconfidência Ltda., a explo­
rar, pelo prazo de dez anos, serviço de radiodifusão 
sonora em onda curta, na cidade de Belo Horizonte, 
Estado de Minas Gerais. 

A documentação anexada à Mensagem Presi­
dencial informa que o processo foi examinado pelos 

órgãos técnicos do Ministério das Comunicações, 
constatando-se estar devidamente instruído e em 
conformidade com a legislação pertinente. 

O projeto, examinado pela Comissão de Ciência 
e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara 
dos Deputados, recebeu parecer favorável de seu re­
lator, Deputado Luiz Moreira, e aprovação unânime 
daquela Comissão. Já na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Redação daquela Casa, o projeto foi con­
siderado jurídico, constitucional e vazado em boa téc­
nica legislativa contra os votos dos Deputados Anto­
nio Carlos Biscaia e Geraldo Magela. 

11 - Voto do Relator 

A Rádio Inconfidência é uma das mais tradicio­
nais emissoras de Belo Horizonte, vindo, ao longo dos 
anos, se destacando como importante fonte de infor­
mação, cultura e entretenimento para os habitantes 
da Grande Belo Horizonte e das regiões alcançadas 
por sua onda curta. 

A renovação da autorização para que a Rádio 
Inconfidência continue a operar, é um reconhecimen­
to, por parte das autoridades federais, do papel que 
ela vem desempenhando no cenário socioeconômico 
de Minas Gerais. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nO 205, de 1999, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Resolu­
ção nO 39192, ficando caracterizado que a Rádio Inconfi­
dência LIda., atendeu a todos os requisitos técnicos e le­
gais para habilitar-se à renovação da autorização opina­
mos pela aprovação do ato, na forma do Projeto de De­
creto Legislativo originário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 14 de fevereiro de 2000. -
Djalma Lessa, Presidente eventual - Francelino Pere­
ira, Relator - José Jorge - Geraldo Althoff - Eduardo 
Siqueira Campos - José Fogaça - Gerson Camata­
Bello Parga - Geraldo Cândido (abstenção) - Alvaro 
Dias - Emilia Fernandes - Agnelo Alves - Romeu 
TUma - Iris Rezende - Maguito Vilela. 

PARECER N° 247, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nO 255, de 
1999 (nO 159/99, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga per­
missão à Fundação Senhor Bom Jesus, 
para executar serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada, com fins 
exclusivamente educativos, na cidade de 
Perdões, Estado de Minas Gerais. 

Relator: Senador Gilvam Borges 
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I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto 
de Decreto Legislativo nO 255, de 1999 (nO 159, de 
1999, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que outorga permissão à Fundação Senhor Bom Je­
sus, para explorar canal de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Perdões, Estado 
de Minas Gerais. 

Por meio da Mensagem Presidencial nO 104, de 
1999, o então Presidente da República submete ao 
Congresso Nacional, nos termos do art. 49, inciso XII, 
combinado com o § 1° do art. 223 da Constituição Fe­
deral, ato, constante da Portaria n" 318, de 21 de de­
zembro de 1998, que outorga permissão para execu­
tar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de exclu­
sividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada, com fins exclusivamente educativos, 
na cidade de Perdões, Estado de Minas Gerais. 

A documentação anexada à Mensagem Presi­
dencial informa que o processo foi examinado pelos 
órgãos técnicos do Ministério das Comunicações, 
constatando-se estar devidamente instruido e em 
conformidade com a legislação pertinente. 

O presente projeto, examinado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Cãmara dos Deputados, recebeu parecer favorá­
vel de seu relator, Deputado Gerson Gabrielli, e apro­
vação daquela Comissão. Já na Comissão de Consti­
tuição, Justiça e de Redação daquela Casa, o Projeto 
foi considerado juridico, constitucional e vazado em 
boa técnica legislativa. 

II - Voto do Relator 

Regulado pelo Decreto n" 52.795, de 31 de ou­
tubro de 1963, com a redação dada pelo Decreto n" 
2.108, de 24 de dezembro de 1996, o processo de au­
torização, pelo Poder Executivo, para execução de 
serviço de radiodifusão educativa condiciona-se ao 
cumprimento de exigências distintas daquelas obser­
vadas nos casos de concessões ou permissões para 
exploração de canais comerciais de rádio e televisão. 
A legislação citada, em seu art. 13, § 12, estabelece 
que a outorga para exploração desse tipo de serviço 
não depende de edital. Também não se aplicam à ra­
diod~usão educativa as exigências da Resolução do 
Senado Federal nO 39/92, que "dispõe sobre formali­
dades e critérios para a apreciação dos atos de outor­
ga e renovação da concessão, permissão para o ser­
viço de radiodifusão sonora de sons e imagens". 

Note-se que, por sua especificidade, os canais 
de radiodifusão educativa são reservados à explora­
ção da União, Estados e Municípios, Universidades e 

Fundações constituidas no Brasil, com finalidade 
educativa, conforme preceitua o art. 14 do Decreto nO 
236, de 28 de fevereiro de 1967, que complementou e 
modificou a Lei n" 4.117, de 27 de agosto de 1962 
(Código Brasileiro de Telecomunicações). 

Diante da regularidade dos procedimentos e do 
cumprimento da legislação pertinente, opinamos pela 
aprovação do ato de outorga em exame, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo elaborado pela Câma­
ra dos Deputados. 

Sala das Comissões, 14 de fevereiro de 2000.­
Djalma Bessa, Presidente eventual - Gilvam Bor­
ges, Relator - José Jorge - Geraldo Althoff - Edu­
ardo Siqueira Campos - Luiz Otávio - Lúdio Coe­
lho - Geraon Camata - Bello Parga - Geraldo Cân­
dido (abstenção) - Alvaro Dias - Emilia Fernandes 
- Agnelo Alves - Romeu Tuma - Maguito Vilela. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário em exercicio, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

OF. N° 25/2000-GSAA 

Brasnia, 16 de março de 2000 

Senhor Presidente, 
Venho, mui respeitosamente, à presença de 

Vossa Excelência, encaminhar Relatório referente à 
viagem a Roma, a qual fui designado para represen­
tar o Senado Federal nos atos de Beat~icação dos 
Mártires de Cunhaú e Uruaçu. 

Sem mais para o momento, apresento a Vossa 
Excelência meus mais sinceros votos de admiração e 
apreço. 

Atenciosamente, - Senador Agnelo Alves. 

RELATÓRIO 

De volta ao Brasil, no regresso de Roma onde, 
por designação de Vossa Excelência, representamos 
o Senado Federal nos atos de Beat~icação dos Márti­
res de Cunhaú e Uruaçu, apresentamos à Casa que 
integramos, relatório sobre o cumprimento de nossa 
Missão. 

Registramos, de início, o comparecimento de 
numerosa delegação de norte-riograndenses, fiéis 
em romaria, grande parte do Clero, desde o Senhor 
Arcebispo de Natal e dois Bispos, das Dioceses de 
Mossoró e Caicó, autoridades, a partir do Excelentís­
simo Senhor Governador do Estado do RN, Dr. Gari­
baldi Alves Filho e mais Sua Excelência o Sr. Ministro 
da Integração Nacional, Dr. Fernando Bezerra, desig-
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nado pelo Excelentrssimo Senhor Presidente da Re- REQUERIMENTO Nl135, D~ ~-.:~ ;;l;il. 
pública. Senhor Presidente, . ',' ~'. '.:,A.~, 

Os Mártires Beatificados por ato canônico de Requeiro, nos termos do art. 50, § 21 da ~. 
Sua Santidade, o Papa João Paulo 11, foram sacrifica- tuição Federal e art. 216 do Regimento Intemodo. s.;. 
dos no Rio Grande do Norte em episódios de fé, que a nado Federal, seja solicitada ao Instituto NaclQ:hll de 
história registra e que a Igreja Católica entendeu por Colonização e Reforma Agrária -.INeRA, por, 1rM. 
bem perenizar na Graça de Deus. Todos os atos cat6- médio do Ministro Extraordinário da PoIrbF.' 
licos tiveram a nossa presença registrada pelos atos ria, os esclarecimentos, a seguir especlfk:acioi, ~ 
oficiais do Vaticano. relação às ações daquela autarquia no .Estado, de 

Acresce, ainda, nosso comparecimento em to- Mato Grosso, nos últimos 5 (Cinco) anos, .~ 
dos os atos oficiais complementares elou correlatos, em parceria com as prefeituras municipal. QU i'IIo:':_ 
promovidos pelos Embaixadores do Brasil no Vatica- 1) Quais as atividades, program~,. aiI ... ~. 
no. Embaixador Marcos César Meira Naslausky, e mentos e suas fontes de financiamento e o~ 
junto ao Governo Italiano, Embaixador Paulo de Tarso dos recursos efetivamente alocados e ~ 
Flexa de Lima, respectivamente, também presentes a nas ações do Incra dentro do Estado dO t.fato 0.1'0lI0 
todos os atos litúrgicos referentes à Beatificação. nos últimos cinco anos? . '. . ~ 

Por último, a jurzo e decisão de Vossa Excelên- 2) Quais as atividades, programai,~. 
cia, propomos seja endereçado expediente aos dois mantos e suas fontes de financiamento e oll'lCi!dínte 
Embaixadores brasileiros, junto ao Vaticano e ao go- dos recursos previstos e os efetivamente ~ 
vemo da Itália, com os nossos ag radecimentos por e/ou empregados nas açÕBs do Incra deiltrodo EíIà-
prestarem aos três representantes do Senado ~ede- do do Mato Grosso para os exerclclos de~1.7 
ral, total apoio no cumprimento da honro~a Mlssã? 3) Qual o montante dos ràcul'll<1ÍÍ.!à': I~"" 
para a qual fomos designados e, sobre cUJo cumpn- dos até a presente data para aplicação ~ 'PfOOIII:' 
mento, estamos apresentando o presente relatóriO: mas do Incra no âmbito do Estado do MatO GIOIIO, 

Na oportunidade, apresentamos a renovaçao para os exsrclcios de 2ooo12OO1? . ,,: :. ~ 
do nosso melhor agradecimento, na certeza tranqOila Sala das Sessões, 23 de março de2OlXi'".:-,Si-
do fiel desempenho para o qual o Senado da Repúbli- Ba' ". , . I' 

G Id M I S nador Antero Paes de 11'Oe. . .'" ',"-l, ':.:.,\, ca nos credenciou. - Senador era o e 0- ena- ,1 '). ",. 

dor José Agripino - Senador Agnelo Alves. (11 Mesa para decido; , . "~ ~.::~ ,:.: ~ 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O oficio O SR. PRESIDENTE (Geraldo MelÔ! ;';.N.~ 
lido vai à publicação. regimental, o requerimento lido será ~,~ 

Sobre a mesa olfcio que será lido paio Sr. 1 ° Mesa para decisão. '. _. .....,.'" 
Secretário em exercrcio, Senador carlos Patrocrnio. Sobre a mesa, requerimanto que .. tá~:Pt\!' 

É lido o seguinte: Sr. 10 Secretário em exsrclclo, .• Senador. ~~ 
Patroclnio. . .' '. . :;:,.;:.::. OFICIO N° 95/2000 - PDT . _.; ,., ... 

. É lido o seguinte: .: ,.,' \ o.~.:,: Brasília, 23 de março de 2000 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa 

Excelência o Senhor Deputado Ollmpio Pires para 
integrar, como Suplente, para a Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, em 
substituição ao Deputado Celso Jabob. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos 
de consideração e apreço. - DeputadO Miro Teixel ... , 
Llder do PDT. 

O SR_ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Será 
feita a substituição solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido ~ Sr. 
1° Secretário em exercício, Senador Carlos PatrocíniO. 

É lido o seguinte: 

• ." 'li- ... ~'. ~ .. i'. 

REQUERIMENTO ,.. 138, DE .,::~ 'Ui 

Senhor Presidente, . ",t ;' .. ~:-,::'~' 
Nos termos do disposto no art. 258 do A..gllile\" 

to Interno do Senado Federal, requeiro que o p~ 
de Resolução nO 18, de 2000, de autorlaao,~ 
José Roberto Arruda, tramite em conjunto como Pro­
jeto de Resolução nO 8, de 2000. de autorla«»; ~ 
dor Jorge Bornhausen. ' o " . " I;' ,. 

". ~ .~,,~r.·. ,~I-; 
Justlflca9iO' .' ........ o.; 

:'. ~'.l.,:t ~~;: 
Por determinação do Prasidente'da'~ 

de Assuntos EconOmicos, fui designado'<~~i:r:: 
vereiro de 2000, para relatar os Proje!ol de. ... " 
ção do Senado nO 8, de 2000, de autoria do ~ 

::: :~;~i>~, 

• • 

• 
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Jorge Bornhausen, que "Autoriza os municípios a tramitando no Superior Tribunal Federal, sendo que, 
contratarem operações de crédito com a Caixa Eco- de acordo com notícias veiculadas na imprensa, os 
nômica Federal, destinadas à implantação de progra- mutuários e poupadores vêm ganhando as ações. 
ma's de fortalecimento e modernização da máquina Considerando as atribuições constitucionais do 
administrativa municipal", e nO 18, de 2000, de autoria Senado Federal, torna-se necessário que o Ministério 
do Senador José Roberto Arruda, que versa, exata- da Fazenda explique e justifique o porquê da aplica-
mente, sobre a mesma matéria. ção de diferentes metodologias de reajustes das dívi-

Assim, como forma de economi~ processual, das junto ao Sistema Financeiro da Habitação e dos 
sugiro a tramitação conjunta de ambas, as proposi- saldos das cadernetas de poupança. Isso porque o 
ções. •. procedimento gerou um desequilíbrio patrimonial que 

Sala das Sessões, 23 de março de.20oo. - Se- ainda não foi plenamente esclarecido. Caso as sen-
nador Roberto Saturnino. tenças de li instância sejam confirmadas pelos tribu-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O reque- nais superiores, teremos mais um "rombo" que o Te-
rimento será publicado e, posteriormente, iflCluído em souro será obrigado a arcar. Considerando a proble-
Ordem do Dia, na forma regimental. .'" ' mática situação financeira do Estado brasileiro, as in-

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo formações aqui solicitadas são de grande importân-
Sr. 10 Secretário em exercício, Senador Carlos cia para que possamos melhor definir as orioridades 
Patrocínio. econômicas e orçamentárias da União. 

É lido o seguinte: ,. 
REQUERIMENTO N·137, DE 2000 

Senhor Presidente, " " 
, Requeiro, nos termos regimentais, seJâ: solicita-

do ao Ministro da Fazenda as seguintesfrilormações: 
1 - É verdadeira a informação de qué' o,s bancos 

foram autorizados a aplicar o índice de correção mo­
netária no valor de 84,32% aos saldos deíiêâóres dos 
mutuários do Sistema Financeiro da Habitação (SFH) 
em março de 1990? Em caso negativo, qu~ltOi o índi-
ce aplicado? " , 

2 - É verídica a informação de que,lm"inarço 
de 1990, o índice aplicado para a correção ctps depó­
sitos em caderneta de poupança foi de 41 ,~%? Em 
caso negativo, qual foi o índice aplicado? 

3 - Como o Ministério justifica a enormé'diferen­
ça entre o índice apliêado, em março de 1990, para 
correção do saldo devedor dos mutuários do SFH e o 
índice utilizado para correção dos saldos credores 
dos titulares de caderneta de poupança? 

4 - Onde foi aplicado o valor gerado pela diferença 
entre a correção dos ativos (saldos do SFH) e das pas­
sivos (depósitos das cadernetas de poupança)?' 

Justificação 

Desde 1990, inúmeros mutuários de financia­
mentos imobiliários vêm recorrendo à justiça contra a 
cobrança da correção monetária de 84,32%. Por ou­
tro lado, os correntistas de cadernetas de poupança, 
desse mesmo período, impetraram ações na justiça 
contra o índice de 41 ,82% que foi utilizado para corri­
gir seus depósitd&. Algumas dessas'ações já estão 

Sala das Sessões, 23 de março de 20C-O, , Se­
nador Eduardo Suplicy. 

(À Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O reque­
rimento lido será despachado à Mesa para 1ecisão, 
nos termos do inciso 111 do art. 216 do Regimento 
Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -
Encerrou-se, ontem, o prazo para apresent:lção de 
emendas ao Projeto de Lei da Câmara ,,9 59, de 1999 
(nO 267/99, na Casa de origem), que institui o dia 18 
de maio como Dia Nacional de Combate ao Abuso e à 
Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes. 

Não tendo recebido emendas, a maU,ria será 
incluída em Ordem do Dia oportunamente, 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo 1.\elo) -
Passa-se à lista de oradores. 

Concedo a palavra, por 20 minutos, aO Senador 
Mauro Miranda. 

O SR. MAURO ~,'IRANDA (P'.1DB - GO. 
Pronuncia o seguinte discurso,) . Sr Presldt 1te, Sr's. 
e Srs. Senadores, fuz quase 40 anos que os 
brasileiros conhecem uma iniciativa de enorme 
significado social, que é empreendida am.,almente 
pela Igreja Católica. 

Refiro-me à Campanha da Fraternidade, que é 
realizada no período da quaresma, trazendo um 
apelo à conversão, e é relacionada a um tema 
específico. Ao longo dessas mais de três décadas, a 
Campanha da Fraternidade tem representado para 
os cristãos um importante processo educativo, 
orientado para a melhor percepção das exigências da 
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palavra de Deus frente aos problemas concretos da mesmo do seu lançamento oficial. A própria 
sociedade brasileira. .. colaboração entre as diferentes igrejas já é um 

Por sua metodologia, a Campanha da resultado importantfssimo. Acho que essa união de 
Fraternidade produz resultados dentro e fora da esforços de várias igrejas haverá de potencializar os 
Igreja. Para os fiéis representa um veículo para resultados em benef(cio dos menos favorecidos. 
aprofundar as conseqüências da sua fé. Para o A escolha do tema "Dignidade Humana e Paz" e 
público em geral, a Campanha comunica a voz do lema "Novo Milênio sem Exclusões" levaram em 
profética da Igreja diante de graves questões sociais. conta a carga simbólica muito especial que o ano 
E, num patamar mais objetivo, ela dá ensejo ao 2000 traz na caminhada do cristianismo. A 
nascimento de iniciativas pastorais concretas, humanidade vive hoje um momento decisivo, uma 
destinadas a responder aos clamores da realidade. fase de grandes mudanças na civilização. Hoje, 
Uma realidade que, aliás, reflete os sentimentos das temos mais recursos cientfficos e tecnológicos para 
comunidades de base. facilitar a existência humana na terra. Temos vida 

A Campanha da Fraternidade deste ano de mais longa, mas é cada vez mais crucial o problema 
2.000 tem caráter muito especial. Trata-se da primeira ético da distribuição daquilo que a humanidade 
Campanha da Fraternidade Ecumênica. Na verdade, conquistou. Conseguimos a cura de doenças que 
na tradicional Campanha da Fraternidade da Igreja liqüidavam multidões, mas, hoje, grande parte da 
Católica Romana, já era praxe o convite a outras população do planeta ainda passa fome e é vítima de 
igrejas para que a ela aderissem. O que está doenças perfeitamente curáveis. O mesmo ser 
ocorrendo este ano, contudo, é algo muito diferente. A humano que se comunica com o mundo inteiro via 
Campanha é ecumênica na sua coordenação de na satélite não progrediu tanto assim, sobretudo na 
sua realização. A responsabilidade, em parceria, é consideração pela vida humana, em todas as suas 
das sete igrejas cristãs que integram o Conselho manifestações. .' 
Nacional das Igrejas Cristãs. São a Igreja Católica No limiar do terceiro milênio, é cada vez mais 
Apostólica Romana, a Igreja Cristã Reformada, a evidente que a sobrevivência da própria humanidade 
Igreja Episcopal Anglicana do Brasil, a Igreja depende da fraternidade, da solidariedade, da prática 
Evangélica de Confissão Luterana do Brasil, a Igreja da justiça. Como proclamou o reverendo Martin 
Metodista, a Igreja Ortodoxa Siriana do Brasil e a Luther King, essa grande testemunha cristã de nosso 
Igreja Presbiteriana Unida. tempo, "a injustiça em qualquer lugar é uma ameaça à 

.. 

A origem remota desta Campanha da justiça em todo lugar." Nós, os cristãos, anunciamos o 
Fraternidade Ecumênica situa-se no ano de 1996, amor do Pai, um amor que não exclui ninguém. 
quando a Assembléia Geral da CNBB aprovou a Cumpre, portanto, unirmo-nos para construir um 
proposta de ma Campanha com o sentido de um mundo mais justo, fraterno e de paz. Como 
testemunho. Um testemunho e um sinal de uma das pOderíamos ser indiferentes ao sofrimento dos 
muitas coisas novas que, no Jubileu do Ano 2.000 e irmãos? Na verdade, a história das nossas relações 
no Terceiro Milênio, os discípulos de Cristo poderiam com os que sofrem e os caídos é o retrato da 
oferecer ao mundo dividido e competitivo. Tomada a sinceridade das nossas relações com Deus. E isso 
decisão de que as diversas fases da Campanha não é novidade. No começo do primeiro milênio, a 
deveriam ser entregues a um organismo ecumênico, palavra de Deus já nos advertia: "Aquele que não ama 
por meio do qual as igrejas envolvidas pudessem se seu irmão, a quem vê, é incapaz de amar a Deus, a 
relacionar em pé de igualdade, concluiu-se que a quem não vê". 
instituição adequada para isso seria o Conselho O tema "Dignidade Humana e Paz' recupera, 
Nacional das Igrejas Cristãs. Com a constituição de reúne e resume o espírito da caminhada que vem 
uma comissão com dois representantes de cada sendo constru ída pelos temas dos anos anteriores. 
igreja para coordenar o desenvolvimento dos Ao mesmo tempo em que engloba o respeito aos 
trabalhos, todas as igrejas envolvidas tornaram-se direitos fundamentais do ser humano, esse tema 
parceiras em situação de igualdade. resgata o alerta dos profetas bíblicos, como diz Isaías 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, por aí se no capítulo 32, versículo 17: "A justiça produzirá a 
vê que a Campanha da Fraternidade deste ano, na paz". Dignidade Humana e Paz querem englobar o 
sua forma ecumênica, já é em si um testemunho de respeito aos direitos fundamentais do ser humano, 
partilha e fraternidade. Estamos, portanto,· diante de mulher e homem, em todas as etapas da sua vida e 
uma Campanha que começou dando os frutos antes em todas as circunstâncias em que se encontra, 
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resgatando a atenção preferencial dos profetas 
bíblicos pelos pobres e pelos excluídos. Por seu 
intermédio, os cristãos unem-se no testemunho e no 
anúncio evangélico da dignidade do ser humano e do 
efetivo reconhecimento da dignidade enquanto 
condição básica para a paz. 

A dignidade humana, enquanto precondição 
para a paz, deve ser fundamentada em observada 
nas condições de vida do povo. A Campanha da 
Fratern idade vem destacando, portanto, os fatos mais 
gritantes de ameaças, desrespeito e violação dos 
dire~os humanos. Já a paz deve ser vista não apenas 
como ausência de guerras, mas, em sentido bíblico, 
como bem-estar da convivência cotidiana. As 
pesquisas apontam a questão da violência, depois do 
desemprego, como o maior problema da sociedade 
atual. O Brasil ocupa o terceiro lugar entre os países 
mais violentos da América Latina. A diminuição da 
violência não é fruto da repressão. No pensamento 
dos profetas bíblicos, a paz é dom de Deus e fruto da 
justiça. 

O lema Novo Milênio Sem Exclusões completa e 
enriquece a proposta. Se alguém é excluído, a 
dignidade humana de todos é posta em dúvida e a 
paz é uma falácia. Fortemente inspirado pela 
expectativa do início do terceiro milênio da Era Cristã, 
esse lema denuncia uma sociedade que se vem 
organizando cada vez mais em função do bem-estar 
de um número limitado de pessoas, enquanto as 
demais vão sendo sistematicamente excluídas dos 
acesso aos bens necessários e às condições 
mínimas de vida que a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos lhes reconhece. A promoção dos 
direitos e o desenvolvimento não podem ser 
reservados a uma minoria. A afirmação da dignidade 
humana não permite excluir ninguém do exercício dos 
direitos humanos e da.cidadania. 

Propondo uma prática de vida em que valores 
morais e éticos exaltem a dignidade da pessoa, 
ev~em as exclusões que marginalizam pessoas e 
grupos e criem condições de paz na convivência 
cotidiana, a Campanha da Fraternidade 2000 tem 
como seu objetivo geral unir as Igrejas Cristãs no 
testemunho comum da promoção de urna vida digna 
para todos, na denúncia das ameaças à dignidade 
humana e no anúncio do Evangelho da paz. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, na luta 
pela dignidade humana e pela paz e no combate à 
exclusão, a Campanha da Fraternidade 2000 dá 
ênfase a algumas situações específicas que violam a 
dignidade do ser humano. São focalizadas a 
escravização de trabalhadores, a sujeição das 

crianças na prostituição e no trabalho e o modo como 
os moradores de ruas são considerados como seres 
descartáveis. Essas são situações em que o ser 
humano é levado a tamanha abjeção, e aqueles que 
as provocam ou delas usufruem revelam tamanha 
desumanidade que pessoas normais que delas 
tomem conhecimento não podem deixar de se 
escandalizar e mesmo se indignar. A Campanha 
denuncia também o genocídio dos povos indígenas, a 
discriminação aos povos negros e a discriminação à 
mulher. 

Sr"s e Srs. Senadores, tive a satisfação de ver 
aprovada por ambas as Casas do Congresso 
Nacional Emenda Constitucional de minha iniciativa 
que inclui a moradia entre os direitos sociais 
consagrados no art. 6· da Carta Magna. Tenho a firme 
convicção que de fato a moradia deve ser 
reconhecida como a célula básica a partir da qual se 
desenvolvem os demais direitos do cidadão. Afinal, 
como se poderia objetivar condignamente as demais 
prerrogativas sociais se o elementar direito à 
habitação não prevalecer? Qual seria a viabilidade de 
assegurar aos cidadãos o direito à educação, à saúde 
ou à segurança sem que lhes proteja antes um teto. 
Como seria possível proteger a maternidade, a 
infância se gestantes e crianças não dispuserem, 
pelo menos, de um abrigo? 

Ao denunciar o modo como os moradores de 
rua são considerados como seres descartáveis, o 
texto-base da Campanha da Fraternidade 2000 
adverte: 

Um número crescente de pessoas vive 
hoje nas ruas - nelas dormindo, comendo, 
fazendo suas necessidades - especialmente 
nas grandes cidades. E~ados, desprezados, 
nós os encontramos por toda parte, corno 
trapos humanos que já perderam sua 
auto-estima e pressentem dias piores. Como 
ocorre com a exploração do trabalho e com a 
prostituição, as crianças constituem urna 
parcela ponderável dessa população 
abandonada. E, como os adultos, elas 
também causam medo. 

Logo a seguir, o texto aponta qUE! o número de 
sem-teto vivendo nas calçadas, praças ou viadutos, 
na região metropolitana do Rio de Janeiro, aumentou 
cerca de 400% no período entre 1991 e 1997, 
enquanto em São Paulo essa população subiu 17% 
em apenas dois anos. 

Noutro momento, o texto afirma: 
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As favelas que surgem da noite para o no meio rural, não consegue viver até porque não tem 
dia nas cidades brasileiras são um exemplo uma qualificação profissional, desloca-se, iludido 
visível da degradação que atinge as pelas luzes da cidade. Chegando lá, não consegue 
condições de moradia de nosso povo. Os materializar seu sonho, o que o faz migrar, 
cortiços constituem outra forma degradada acotovelar-se nas periferias, revirar cestos de lixo em 
de morar a que são submetidas grandes busca de restos de alimentos. A situação ainda é 
parcelas da população de nossas grandes muito difícil e se agrava com a modernização da 
cidades. sociedade, com a robótica, com a informática, com a 

A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio 
de 1995, realizada pelo IBGE, revelou que cerca de 
um milhão de moradias brasileiras estavam 
localizadas em favelas. Em São Paulo, 29,8% da 
população era favelada, índice que, no Rio de 
Janeiro, chegava a 24,8%. A precariedade das 
condições de habitação em grande parte das 
metrópoles brasileiras também fica demonstrada na 
informação de que 51 % da produção de cimento no 
Brasil destina-se à construção informal. 

Nesse contexto, só posso solidarizar-me com o 
brado da Campanha da Fraternidade, que defende 
um novo milênio com teto para todos e todas! Afinal, 
lá no começo do primeiro milênio também foi assim: 
um casal pobre, Maria e José, sem teto, em busca de 
um lugar para abrigar o menino que nascia. 

Com efeito, dois mil anos já se passaram desde 
que nosso Salvador veio ao mundo, nascido em uma 
manjedoura. Já é tempo de que todos os filhos de 
Deus tenham assegurado o seu direito a uma morada 
digna. 

O Sr. Leomar Qulntanilha (PPB - TO) -
Senador Mauro Miranda, V. Ex' me concede um 
aparte? 

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB - GO) - Com 
todo prazer, Senador Leomar Quintanilha. 

O Sr. Leomar Quintanilha (PPB - TO) -
Quando vejo V. Ex' ressaltar um sentimento que 
deveria ser espontâneo, a solidariedade, do qual nos 
estamos distanciando em razão de vivermos em uma 
sociedade cada dia mais consumista, sinto-me 
provocado a uma revisão a uma reflexão sobre o 
modo como agimos em relação ao nosso próximo. A 
elite brasileira é muito perversa, nobre Senador. 
Ainda não conseguimos resolver diversas mazelas 
que agridem a dignidade humana e põem a sofrer 
milhares de irmãos nossos. Veja a questão dos 
meninos de rua, a situação dos jovens da Febem, a 
horda de rotos e famintos que perambulam pelas 
grandes cidades, acotovelando-se nas suas 
periferias, sem abrigo, sem a mínima de dignidade. 
Ainda não conseguimos resolver o problema dos que 
vivem no meio rural. O êxodo continua. Aquele que, 

cibernética, que provocam diminuição dos postos de 
trabalho e modificam o perfil do emprego, 
d~icultando, principalmente, para aqueles que não 
têm a necessária qualificação, o acesso a uma forma 
de sobrevivência. Portanto, a convocação que V. Ex' 
faz hoje é muito significativa e importante. Trata-se de 
um alerta para que todos paremos, reflitamos, 
olhemos para o lado e para dentro de nós mesmos 
com a seguinte indagação: o que estou fazendo e o 
que posso fazer de bom para o próximo? 
Parabenizo-o pelo alerta e solidarizo-me com sua 
campanha. 

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB - GO) -
Senador Leomar Quintanilha, agradeço muito as 
suas palavras de estímulo, que se somam ao meu 
pronunciamento. As palavras de V. Ex' refletem o meu 
próprio pensamento neste momento. Somos irmãos 
nos Estados de Goiás e Tocantins e também na 
busca de melhor qualidade de vida para o nosso 
povo. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a primeira 
Campanha da Fraternidade Ecumênica realizada no 
Brasil representa um avanço importantíssimo no 
sentido de unir ações religiosas em favor dos 
excluídos. Seu tema, "Novo Milênio sem Exclusões", 
constitui um grito de esperança no sentido de que o 3" 
milênio da era cristã possa assistir ao reconhecimento 
definitivo e concreto da dignidade intrínseca a cada 
ser humano, sem qualquer exceção. Não podemos 
esquecer que a exclusão é uma porta pela qual a paz 
escapa e pela qual a violência entra na vida de todos. 

Na afirmação da indignidade das exclusões e 
dos sentimentos de fraternidade que devem presidir 
as relações entre todos os membros da família 
humana, cabe relembrar as palavras de Paulo 
apóstolo, para os seguidores de Jesus: "Já não há 
judeu nem grego, nem escravo nem livre, nem 
homem nem mulher, pois todos sois um em 
Cristo".(Gá/atas, Capítulo 3, Versículo 28). 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
a palavra, por vinte minutos, ao Senador Francelino 
Pereira. 
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O SR_ FRANCELINO PEREIRA (PFL - MG. páginas do seu livro, cujo Utulo, signHicativo e 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do interpretando com fidelidade o texto, só poderia ser 
orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, Lúcia, a mãe de Glauber. 
Lúcia, a mãe de Glauberé o título que o Senador José Na Mostra Tiradentes, em Minas Gerais, e, no 
Roberto Arruda escolheu para seu recém-editado Ouitandinha, no Rio de Janeiro, ou em qualquer outro 
livro, que encerra uma história de' amor, ponto a que. o cinema brasileiro comparece, Dona 
profundamente humana, sobre o cinema nacional. Lúcia é presença certa, a tudo acompanhando com 
José Roberto é mineiro de Itajubá e hoje integra a interesse, como sempre fez ao lado do filho, nos 
Bancada de Brasma no Senado da República. momentos de expectativa ou de glória, mas também 

O Senador José Roberto Arruda é escritor? É nos de tristeza e de apreensões. 
memorialista? Essa comovente trajetória de Dona Lúcia, 

Confesso que não sabia, mas também não exposta no livro, compõe uma fase da nossa 
pretendo decifrar esse enigma. Vejo que José cinematografia que ao historiador não será dado 
Roberto - não o Senador - escreve cartesianamente, omijir. 
porque engenheiro, nascido em Itajubá, sul de Minas Avalio o livro como fonte que pode nos ajudar a 
Gerais, onde se formou na Faculdade de Engenharia. entender um pouco as origens e a realidade do trilhar 

O livro é dedicado à memória e à obra de do cinema no Brasil, sobretudo a sua parte mais 
Glauber Rocha e também à esposa do autor, humana. Um trilhar diffcil. De incertezas quase 
"Mariane Vicentini, que me levou ao cinema", como indomáveis, mas, ao mesmo tempo, cheio de 
está dito no livro de José Roberto. encantamento. De conquistas e de sentimento quase 

Lúcia, a mãe de Glauber é apresentada por uma devoção. 
Zuenir Ventura e Carlos Diegues, duas figuras Li o livro, que, ao descrever a saga de Dona 

" exponenciais da cultura brasileira. Lúcia, registra também a fantástica odisséia cumprida 
A obra enfoca um dos mais significativos por seu filho, um mágico da sétima arte, cuja obra 

personagens da cinematografia brasileira, Glauber atesta a maturidade do cinema brasileiro. 
Rocha, mas também, e de forma igual, a figura que Dona Lúcia, o livro, é, na verdade, um pedaço 
sempre acompanhou o cineasta com a força suprema do retrato sincero das dificuldades que se antepõem 
do desvelo, sua mãe Lúcia. no caminho de quem ousa fazer cinema no País. 

Dona Lúcia, como é conhecida, já não tem Glau- Dificuldades que, seno muijas e desafiadoras - e, às 
ber a seu lado, mas, com a mesma pertinácia de um vezes, motivo de desalento - e quase nunca são 
tempo em que o filho era vivo, segue acompanhando to- reveladas, ao contrário do que ocorre agora no texto 
dos os momentos do cinema brasileiro, que foi o mundo de Arruda, o escritor. 
dele e continua sendo o dela. Glauber sempre ousou, porque, movido pelo 

Em janeiro último, tive o enorme prazer de encon- entusiasmo. Era de seu estilo entregar-se, de corpo e 
trar-me com Dona Lúcia quando se realizava o primeiro alma, às obras que produziu, como ocorreu, por 
evento do ano da nossa cinematografia, A Mostra do Ci- exemplo, na fase do Cinema Novo, um notável 
nema de Tiradentes, em Minas Gerais. Conversamos capítulo da criatividade brasileira, do qual ele é seu 
mu~o, não apenas sobre Glauber, mas também sobre a expoente. 
Comissão Especial do Cinema do Senado e os desafios Glauber Rocha já não existe, mas ficou como 
que enfrentamos para filmar o Brasil. uma legenda perene do cinema brasileiro, e sua mãe, 

Menos de um mês depois, a alegria renovada. aos 80 anos de idade, continua trabalhando, das 8 às 
Era o Festival Grande Prêmio Cinema Brasil, no 18 horas, no Templo de Glauber, criado no Rio de 
Ouitandinha, em Petrópolis, e lá estava de novo essa Janeiro, para preservar a memória desse grande 
notável e austera, mas também doce figura, Dona personagem brasileiro. Conforme conta Arruda, ela 
Lúcia Rocha, mãe de Glauber, o cineasta que nos vai e volta de ônibus e mora de aluguel. 
legou talvez a página mais brilhante do nosso cinema O livro revela o motivo: sua casa foi vendida, 
e que Darcy Ribeiro definiu como "o que podia fazer quando Glauber filmava Idade da Terra, acreditando 
mais, o que podia criar mais, o nosso herói, o mais com toda a força de sua convicção que, se viesse a 
capaz de nós, o gênio". ser vencedor no Festival de Veneza, poderia comprar 

Pois é essa a personagem que o Senador José outra casa para Dona Lúcia., com a bilheteria com 
Roberto Arruda teve a felicidade de acolher nas que havia sonhado. 
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Em Veneza, porém, a vitória acabou sorrindo 
para uma outra pelfcula. 

Em consl!qQêncla, Glauber, cujo filme era o 
mais cotado e do qual tudo esperava, nunca soube 
como se desculpar à mãe, ao ver escoar-se a chance 
de adquirir o prometido Imóvel. Mas, ela própria, foi a 
primeira aceHar a vicissitude, dizendo ao filho: 

- Glauber, meu filho, vendi a casa, mas ganhei 
um filme I 

Esse registro, que extraio do livro do Senador 
José Roberto Arruda, dá bem uma idéia dos enormes 
percalços a que faço menção e que a tantos ficam 
sujeHos os nossos cineastas. 

Glauber, mencionado como exemplo, nunca foi 
rico, apesar de sampra trabalhar arduamente, a ponto 
de adquirir o hábHo de escrever os roteiros de seus fil­
mes slmuHaneamente com outras criações, razão pela 
qual usava duas máquinas de escrever Remington. 

Numa delas, criou uma sucinta mas expressiva 
ode a Brasllla. Enquanto filmava a fase de Idade da 
Terra que se passa na Capital, enamorou-se da 
arquitetu ra e do horizonte que aqui vislumbrava, a 
partir da torre de televisão, retribuindo à paisagem 
com esta definição afetiva: 

Brasllla- escreveu ele - é a cidade mais bonita 
do mundo e a grande verdade a Ilumina. 

O filme, no qual Glauber depositara as 
esperanças maiores, começou a ser rodado ainda 
durante o regime discricionário. 

Mas era também a véspera de um tempo em 
que, como registra o livro do Senador, "as pessoas já 
acredHavam no fim do regime militar, mas ninguém 
sabia como seria o day afler." 

O cineasta, porém, la mais longe - continua o 
autor do livro sobre Dona Lúcia. "Ele tinha a 
consciência de ter visto a Abertu ra lá atrás e agora 
queria pensar o dia seguinte.· 

Para produzir as cenas de BrasRia Glauber levava 
a vantagem de conhecer bem a cidade, "nela sentindo 
um esoterismo dHerente, uma certa atração.· 

As filmagens em BrasOia foram precedidas de 
tomadas na Bahia, terra natal de Glauber, baiano de 
VHória da Conquista. 

Senhoras e Senhores Senadores: 
O livro de que falo hoje é mais uma contribuição 

à cultura brasileira. E tem um outro mérito, além do 
valor literário: situa o leitor nos meandros do cinema 
brasileiro, mostrando um capítulo de uma canção 
heróica composta com amor, sempre, por isso que 
também com apego e afeição. 

O amor é o que vemos estampado nas telas 
quando assistimos a urna criação do cinema brasileiro. 
O apego, este pertence à fase de produção, quando os 
cineastas se vêem na contingência de abrir mão até 
mesmo do próprio patrimônio familiar, alcançado a mui­
to custo e em geral ao fim de urna jornada de vida. 

Ao saudar a edição desse livro, encaminho à 
Mesa requerimento em que solicito um voto de congra­
tulação ao seu autor, José Roberto. Senador, e escritor. 

Muito obrigado. 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 

a palavra ao Senador Pedro Simon, pela ordem. 
O SR_ PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, peço 
a minha inscrição para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex" 
será atendido. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
a palavra ao Senador Ney Suassuna. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu 
também gostaria que V. Ex" deferisse o meu pedido 
de inscrição para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex" 
fica inscrito, Senador Ney Suassuna. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
a palavra, por 20 minutos, ao Senador Jonas 
Pinheiro. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL - MT. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, talvez eu não use 
os vinte minutos, uma vez que apenas quero registrar 
que Mato Grosso passa por uma situação 
desagradável por estar na contramão da história do 
processo de desenvolvimento do País. 

O Congresso Nacional está envidando todos os 
esforços para aprovar a sua Reforma Tributária, em 
que tenta diminuir ao máximo os impostos, as taxas, 
as contribuições, enfim.-as tributos que recaem sobre 
a cesta básica de alimentação, sobre a agricultura. 
Mais do que isso, existe uma Comissão de alto nível, 
liderada pelo Sr. Ministro da Agricultura, que trata de 
questões que permitam à agricultura a geração de 
renda, o que ela está perdendo nesta última década 
e, sobretudo, nos dias atuais. Uma das ações que 
está sendo estudada é exatamente a diminuição dos 
tributos que recaem sobre a agricultura brasileira. 
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Na semana passada, o Governador do Estado colocará o álcool no mercado do Estado de Mato 
do Mato Grosso, Dante de Oliveira, encaminhou à Grosso por preço inferior ao do álcool produzido por 
Assembléia Legislativa do Estado, que o aprovou num esse Estado. 
espaço de duas a quatro horas, no máximo, pedido de Trago essas informações, porque, em Mato 
incidência de contribuições sobre agricuttura ma- Grosso do Sul, por exemplo, há essa mesma lei. 
to-grossense. Hoje, quem vende um boi ou com ele Porém, no caso do álcool, o Estado está isento; 
transita pelo Estado de Mato Grosso tem que contribuir taxam-se R$O,02 por litro de gasolina, R$O,01 por litro 
com R$3,41, destinados ao Estado. Devo ressattar que de óleo diesel e 0% para o álcool. 
essa quantia é para cada boi. Por isso, expresso a nossa indignação. Estamos 

O produtor de soja, ao vender seu produto, fazendo um grande esforço para recuperar a 
também perde R$2,B1 por tonelada, e, muito mais do agricultura brasileira, e Mato Grosso vem 
que isso, há também a incidência de impostos sobre respondendo a esse incentivo do Governo do Estado 
os combustrveis - óleo diesel, gasolina e álcool -, no com geração de emprego e renda. O programa de 
valor de R$O,04 por litro. Conseqüentemente, ele algodão, incentivado pelo Governo do Estado, vai 
paga essa contribuição quando vende o seu produto, muito bem; o Estado de Mato Grosso passou a 
quando compra o óleo para tocar a sua lavoura, seja produzir 50% do algodão nacional, exatamente pela 
na fase de preparo do solo ou na de colheita, e, pela retirada de tributos que incidem sobre o algodão. 
terceira vez, quando coloca sua colheita no caminhão Portanto, o Governador Dante de Oliveira deve 
para levá-Ia aos centros consumidores ou aos portos, estar sendo mal assessorado, porque, nesta 
que a levam para qualquer parte do mundo. oportunidade, S. ExA segue na contramão da História 

O Sr. Gerson Camata (PMDB - ES) - e até de seu próprio Governo. 
Permite-me V. ExA um aparte? Concedo o aparte ao Senador Gerson Camata, 

" O SR. JONAS PINHEIRO (PFL - MT) - Darei ao com muito prazer. 
aparte a V. ExA em poucos minutos. Levo meu O Sr. Gerson Camata (PMDB _ ES) - Senador 
raciocínio mais à frente, porque há outro assunto que Jonas Pinheiro, V. ExA tem sido um Senador dedicado 
gostaria de abordar. à agricultura no cenário nacional. De toda discussão 

Sr. Presidente, eu e V. Ex' fazemos parte da em torno de assunto ligado à lavoura brasileira, V. ExA 
Comissão que trata da reorganização do setor participa, seja nas comissões, seja no plenário, 
sucroalcooleiro nacional. apresentando emendas, discursando ou aparteando. 

Sabem V. ExA e todos os Senadores e V. ExA é praticamente o Senador lavrador, agricultor, 
Senadoras que o setor sucroalcooleiro passou dois desta Casa. E, no inrcio do seu pronunciamento, V. 
anos vendendo o litro de álcool por algo em torno de ExA enfocou - depois, anunciou esse aumento de 
R$O,14 a R$O,21 , portanto, abaixo do custo de tributos - um assunto muito interessante: a perda de 
produção, que é cerca de R$O,30 por litro. Assim, o renda da agricultura brasileira. Nós que andamos pelo 
setor foi altamente prejudicado por sua própria interior - isso acontece no Esprrito Santo e, suponho, 
desorganização e desregulamentação. também no seu Estado - vemos máquinas 

Hoje, quando, graças ao esforço do Governo e sucateadas, armazéns deteriorados, currais de 
do Senado Federal, por intermédio da Comissão que fazendas estragados. Antes os fazendeiros tinham 
tratou do assunto, o setor do álcool está começando a cuidado com sua propriedade. Embora a produção 
reviver, taxa-se em R$O,4 o litro do produto. Entendo agrrcola esteja aumentando, a renda da agricultura 
isso como um grande engano, ou uma grande má-fé, está caindo, e V. Ex· tem, constantemente, focalizado 
porque R$O,4 por litro de álcool representam, para o essa situação. Senador Jonas Pinheiro, não entendi-
produtor, 10% do valor do combustrvel. este é o motivo do meu aparte - o que V. Ex' disse 

Deve haver engano. Se essa sobretaxa ocorrer, sobre o acréscimo de uma taxa ao trãnsito do gado. 
Mato Grosso, que produz 540 milhões de litros de Além do ICMS, além dos outros tributos, criou-se uma 
álcool, terá de pagar ao Governo, para esse fundo - taxa sobre o litro de gasolina ou sobre o litro de 
que dizem ser de transporte e de habitação -, R$21 ,6 álcool? Está ocorrendo uma bitributação? Não 
milhões por ano. Nenhuma usina ganha tanto a ponto entendi a origem e o motivo dessa tributação. Que 
de poder contribuir com R$O,04 por litro de álcool. diabo de tributo é esse? Gostaria que isso fosse 

Dessa forma, nobre Senador Gerson Camata, esclarecido, antes que esse tributo comece a ser 
chegaremos à seguinte situação: o produtor de álcool cobrado em todo o Brasil. Em nosso Pars, é muito 
de Goiás, de Mato Grosso do Sul ou até de São Paulo comum, quando um Estado ou um Municrpio 
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descobre uma nova maneira de tributar, todos os Gerson Camata quanto à atuação de V. Ex' nesta 
outros o acompanharem, na vontade de abocanhar, Casa. Sem dúvida alguma, V. Ex" é o Parlamentar 
cada vez mais, tributos da produção da agricultura que mais discute, que mais debate e que mais luta 
brasileira, principalmente. Cumprimento V. Ex·, que pelos interesses da classe produtora rural não só do 
denuncia rapidamente o fato e pede que não se faça seu Estado, mas de todo o Brasil. O Senador Gerson 
isso com a agricultura. Camata tem inteira razão. Imagine se a moda pega! 

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL - MT) - Infelizmente - V. Ex' sabe -, isso começou no meu 
Senador Gerson Camata, V. Ex" não entendeu a Estado, em Mato Grosso do Sul, onde essa 
criação dessa taxa; poucas pessoas podem entender bitributação, essa taxação, em cima da pecuária e 
essa situação. dos combustíveis tem um nome muito pomposo: 

Há uma medida provisória, já aprovada na chama-se Fundersul, que tem uma finalidade 
Comissão da qual fui Relator, por meio da qual específica. A Constituição só permite a vinculação de 
criamos a CPR com liquidação financeira para facilitar tributos nos casos em que ela expressamente o 
a entrada de recursos, autorizando o BNDES a declara: ou seja, para a conservação e a construção 
equalizar recursos para compra de máquinas e de de estradas. Com esse marketing, contando com o 
equipamentos agrícolas. Já está sendo apreciada apoio quase unânime da Assembléia Legislativa, o 
pela Comissão a Lei de Armazenagem, que facilitará Governador José Orcírio Miranda dos Santos 
a vida do armazenador, com ccnseqüência positiva conseguiu aprovar essa lei, que já está em 
para a produção agrícola brasileira. Daqui a pouco funcionamento há vários meses no Estado do Mato 
também será apreciada pelo Plenário a lei que trata Grosso do Sul. Infelizmente, a classe produtora, por 
da melhoria da classificação do produto agrícola no meio do Conselho Nacional da Agricultura, não 
Brasil. Surgiram o Programa de Securitização, '0 conseguiu obter a liminar declarando inconstitucional 
PESA e o Programa da Recap. Agora estamos esse tributo, que está onerando aqueles que 
envidando esforços para contemplar as regiões mais trabalham. São cobrados R$3,OO por qualquer 
pobres do País - Norte, Nordeste e Centro-Oeste - trânsito de boi no Estado, onde também é cobrada a 

.' 
com uma nova lei originária de uma medida importância de R$O,OI sobre o combustível. Lá se 
provisória, a Lei dos Fundos Constitucionais. paga combustível mais caro que em qualquer outra 

-
Portanto, como V. Ex', também estou indignado unidade da Federação, e isso está vinculado a 

com essa situação. Não podemos compreender por estradas. É certo que precisamos de estradas! 
que essas taxas incidem sobre tudo. Hoje, além do Senador Jonas Pinheiro, V. Ex' traz esse assunto à 
ICMS e da despesa com o gado, o produtor paga tribuna, e isso pode alastrar-se pelo País inteiro. Esse 
R$3,41 por cabeça de gado, quando o animal transita. tema consta até de um dos votos de um dos Ministros 
O posto de gasolina talvez cobre do consumidor do Supremo Tribunal Federal, que adentrou no mérito 
R$O,04 por litro de álcool, de gasolina ou de óleo e disse: "Imaginem, meus Colegas, se a moda pega! 
diesel. Mas esse valor é muito alto, sobretudo para o Os Estados estão legislando a seu bel-prazer". 
setor produtivo. Entendemos que o Estado pode Realmente, é muito triste o que está acontecendo em 
arrecadar R$100 milhões - valor este retirado do Mato Grosso do Sul e em Mato Grosso. V. Ex" faz 
setor produtivo, que é pobre, sem renda - para muito bem em trazer esse assunto a esta Casa. E, no 
destinar, por exemplo, ao setor habitacional. Entendo seu Estado, é até mais caro! Será que, no terceiro 
essa necessidade, mas devemos buscar outra fonte Estado, será mais caro ainda? No Estado de Mato 
para construirmos habitações, para melhorarmos o Grosso do Sul, o Fundersul seria apenas destinado 
setor de transportes. Há outras fontes. O agricultor às estradas. Mas vejo que, no Estado de V. Ex', 
não pode ser penalizadO mais do que já está. Estado irmão do nosso, esses recursos são utilizados 

Senador Gerson Camata, V. Ex' entendeu para se resolver o problema das estradas e da 
exatamente o que está acontecendo: as taxas estão habitação. É muito fácil fazer receita neste País desse 
incidindo sobre tudo. jeito, Senador Jonas Pinheiro. Eu, que sou solidário à 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Permite-me classe produtora do meu Estado - e já manifestei isso 
V. Ex' um aparte? em várias oportunidades -, quero também ser 

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL - MT) - Com solidário a V. Ex" no seu pronunciamento. Quero ser 
muito prazer, ouço o aparte de V. Ex". solidário à classe produtora do Estado de Mato 

O Sr_ Ramez Tebet (PMDB - MS) - Senador Grosso do Sul, que, com toda certeza, não está 
Jonas Pinheiro, comungo com a opinião do Senador satisfeita com esse tributo verdadeiramente 
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inconstitucional, no modo de pensar de tantos 
quantos entendem do assunto. Cumprimento V. Ex" e 
loITnulo votos de que, no caso de Mato Grosso do Sul, 
issa matéria seja apreciada o mais rapidamente 
pOeslv~ pela mais alta Corte de Justiça do País e de 
que esse imposto seja definitivamente abolido. Não 
18 procedendo dessa forma, todos os Estados com 
Problemas a resolver vão legislar. É esse o raciocínio 
que todos nós estamos fazendo. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL - MT) - Muito 
~rigado, Senador Ramez Tebe!. Concordo com V. 
Ex'. Os Estados de Mato Grosso e de Mato Grosso do 
Sul precisam se unir para tentar revogar essa medida. 
E'multo mais do que isso, todos os Estados devem 
imediatamente, de forma preventiva, evitar que isso 
.. propague, como V. Ex' muito bem observou. 

Se perdurer esse, processo, a produção de soja 
fomeceré ao Estado aproximadamente R$21 
milhões; a criação de gado, aproximadamente R$12 
mllh6es; e a produção de álcool, R$21 ,6 milhões. E a 
gaSolina e o óleo diesel? Portanto, trata-se de um filé: 
elo recursos da ordem de R$100 milhões. O 
GCillemador disse para mim que receberia R$75 
.mIIhOes, mas, pelo cálculo que está sendo refeito, 
_ valor pode chegar a R$100 milhões. Outros 
Govemadores podem concluir que o que aconteceu 
Om Mato Grosso do Sul e em Mato Grosso poderá ser 
aplicado também em seus Estados. 

, Em Mato Grosso, onde o gado está cotado em 
R$3;41 , a situação é muito mais perniciosa do que em 
Mato Grosso do Sul, onde o gado está cotado em 
R$3,OO. Além disso, todas as tarifas em Mato Grosso 
110 mais altas. Em Mato Grosso do Sul, o álcool é 
Isento de tributação; a gasolina é taxada a R$0.02, e o 
óleo diesel, a R$O,01. Se os mato-grossenses-do-sul 
lltinarem para isso, daqui a pouco estarão colocando 
o álcool de Mato Grosso do Sul no norte do Estado de 
MaIo Grosso, onde há várias usinas, por um preço 
multo mais baixo do que o praticado nesse Estado. 

Trata-se, portanto, de uma tentativa de sucatear 
essà atividade. Demoramos muito a resolver essa situa­
,çIo. e o custo disso para o Governo Federal é muito a~o. 
Em Mato Grosso e em Mato Grosso do Sul, há dois 
1IUbsIdios: um deles - que existe também no Nordeste­
Incide sobre a cana, e o outro, sobre o transporte, uma 
,'IH que produzimos de forma mais cara do que em ou­
troa lugares, em função da área de consumo. 

O Sr. carlos Bezerra (PMDB - MT) -
Permite-ma V. Ex' um aparte? 

, O SR. JONAS PINHEIRO (PFL - MT) - Com 
toda certeza, caso perdure essa situação, o setor do 

álcool no Estado de Mato Grosso continuará sucatea­
do e serão desempregados 25 mil trabalhadores. 

Sr, Presidente, eu pediria que V. Ex" permitisse 
que eu concedesse um aparte ao Senador Car10s Be­
zerra, que, como eu e o ex-Senador Júlio Campos, que 
nos presenteia com sua presença no plenário, está so­
frendo o mesmo impacto dessa lei já aprovada pela 
Assembléia Legislativa do Estado de Mato Grosso. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Antes de 
V. Ex" conceder o aparte ao Senador Carlos Bezerra 
- a quem a Casa ouvirá certamente -, prorrogo, na 
forma regimental, a Hora do Expediente, para que V. 
Ex" pcssa concluir o seu discurso e para que possam 
também ser feitas duas comunicações inadiáveis que 
já estão consignadas . 

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL - MT) - Conce­
do o aparte ao Senador Carlos Bezerra. 

O Sr. Carlos Bezerra (PMDB - MT) - Senador 
Jonas Pinheiro, cumprimento V. Ex" pelo seu brilhante 
pronunciamento. O que vai acontecer com o álcool -
V. Ex' falou sobre a hipótese de o Mato Grosso do Sul 
colocar o álcool no mercado de Mato Grosso por um 
preço menor - já está acontecendo hoje com os car­
ros. Nesse final de semana, estive em Rondonópclis 
e verifiquei que as agências de veículos estão com­
prando carros em São Paulo, com nota de São Paulo, 
porque pagam apenas 2%, ao passo que, em Mato 
Grosso, pagam-se 9% sobre a nota. Então, todos es­
tão comprando carro e emplacando-o em São Paulo. 
Os carros já vêm de lá regularizados, devido ao im­
posto alto de Mato Grosso. Ainda no final do ano pas­
sado, logo após ganhar as eleições, o Governador 
mandou um projeto para a Assembléia Legislativa -
pasmem Srs. Senadores - aumentando o ICMS so­
bre energia para 42% e também sobre telecomunica­
ções, o que está iriviabilizando o setor produtivo em 
Mato Grosso, O Deputado Federal Vadão Gomes, de 
São Paulo, tinha um frigorífico em Alto Araguaia, em 
Mato Grosso, e transferiu-o para Goiás, e uma das ra­
zões que o levou a fazê-lo foi essa, Ele me disse: ·Se­
nadar, não há quem consiga pagar energia em Mato 
Grosso. Esse preço de energia é o mais alto do mun­
do". Além de tudo isso, Senador Ramez Tebet, de 
1998 para 1999, houve um aumento efetivo da receita 
do Estado da ordem de R$317 milhões. E,não houve 
aumento de custeio, não se deu aumento para o fun­
cionalismo, não se fez nada. Para onde foram destina­
dos esses R$317 milhões? Não se explica isso, e 
agora querem mais R$100 milhões dos produtores, 
por meio de uma matéria eminentemente inconstituci­
onal. O Supremo Tribunal Federal precisa resolver 
isso logo. O PMDB está preparando uma Ação Direta 



OS262 Sexta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2000 

de Inconstitucionalidade, a ser interposta junto ao Su- os secretários, convidando os empresários do Brasil 
premo, porque consideramos isso um absurdo. Isso a irem para Mato Grosso. Os empresários recu-
aumentará em R$12,OO o custo por hectare na agri- sam-se a ir para Mato Grosso, pois a energia é extre-
cu~ura e inviabilizará o programa do álcool, e, como mamente cara, há o problema sério na área ambien-
V. Ex' muito bem disse, houve todo um empenho por tal, e ninguém tem certeza - ou consciência - de que, 
parte do Govemo no sentido de incrementá-lo. Mato indo para Mato Grosso, ou para qualquer parte do 
Grosso precisa desse programa, porque já é um ra- Norte, lá poderá permanecer, em razão desse contur-
zoável produtor de álcool. Isso liquida com o progra- bado processo, que ainda não resolvemos. 
ma do álcool em Mato Grosso. Dois Ministros já se Apesar de haver uma medida provisória no Con-
posicionaram em relação a essa matéria. O Ministro gresso Nacional, Mato Grosso, hoje, sofre mais esse 
Moreira Alves - um dos mais ilustres e respeitados impacto. Segundo o Governador, R$75 milhões - pe-
Ministros do Supremo - já declarou em um voto que, los nossos cálculos, R$100 milhões-vão sair por ano 
no caso do Mato Grosso do Sul, a matéria é inconsti- do setor produtivo. A agricultura não tem esse lucro. 
tucional. O Ministro Marco Aurélio também já se posi- Portanto, S~s e Srs. Senadores, ajudem a sal-
cionou a respeito do assunto. A matéria fere 7 artigos var a agricultura do Brasil, principalmente a do Estado 
da Constituição; são 7 violações consecutivas à de Mato Grosso. 
Constituição Federal e, se o Supremo não se posicio- Muito obrigado. 
nar logo, daqui a pouco outro Estado estará fazendo a 
mesma coisa. Ocorrerá um efeito cascata, Senador 
Ramez Tebe!: todos farão, porque não há decisão ju­
dicial contrária. No caso do Mato Grosso do Sul, hou­
ve um erro do setor produtivo, que, em vez de resol­
ver de frente a questão, procurou um processo de ne­
gociação que não terminou até hoje. Com isso, o Go­
verno do Estado ganhou tempo e força na demanda, 
que está no Judiciário. No caso de Mato Grosso, Se­
nador Jonas Pinheiro, não há esse expediente. O 
Presidente da Famato esteve comigo, e a decisão do 
setor produtivo local é jogar duro contra essa medida, 
não fazer concessão alguma, lutar na Justiça para 
derrubar esse maldito e absurdo fundo criado em 
Mato Grosso. Parabenizo V. Ex', Senador Jonas Pi­
nheiro, por trazer assunto tão importante para Mato 
Grosso à tribuna. Mato Grosso prepara-se para ser o 
maior produtor de alimentos do Brasil. Já ocupa o pri­
meiro lugar na produção da soja e do algodão; vai 
ocupar também a mesma posição na pecuária, na 
produção do arroz e do milho. Entretanto, com a su­
pertaxação isso não ocorrerá, pois ela está estrangu­
lando o nosso crescimento, afugentando o empresari­
ado do nosso Estado e inviabilizando o setor econô­
mico. Precisamos lutar para que essa situação se mo­
difique. Parabéns a V. Ex' por abordar esse assunto 
na tribuna na manhã de hoje. Muito obrigado. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL - MT) - Muito 
obrigado, Senador Carlos Bezerra, que, tanto quanto 
nós, tem sofrido pressão no Mato Grosso, sobretudo 
da área produtora. 

Sr. Presidente, encerro pedindo o apoio do Se­
nado, porque esse assunto é muito importante. Isso 
está na contramão da História. Por ironia, o Governa­
dor Dante de Oliveira está no Rio de Janeiro com vári-

Durante o discurso do Sr. Jonas Pi­
nheiro, o Sr. Geraldo Melo, 1" Vi­
ce-Presidente, deixa a cadeira da presidên­
cia, que é ocupada pelo Sr. Antonio Carlos 
Magalhães, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon 
para uma comunicação inadiável. 

S. Ex' dispõe de 5 minutos. 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Para uma 

comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, primeiro tentei inscrever-me, porque gosta­
ria de falar sobre a Campanha da Fraternidade. Como 
não foi possfvel, falarei sobre isso na próxima semana. 

Menciono aqui rapidamente duas questões, Sr. 
Presidente. Em primeiro lugar, acho que V. Ex' tem de 
cobrar mais presteza da Câmara dos Deputados na 
apreciação da matéria que limita a edição de medidas 
provisórias. Acho um absurdo o que a Câmara dos 
Deputados está fazendo. Na dúvida, ela simplesmen­
te não toma uma decisão. A Câmara dos Deputados 
tem obrigação de decidir. Quer aprovar conforme en­
viamos, que aprove; quer aprovar modificando, que 
modifique; quer rejeitar, rejeite. Mas como está não 
pode ficar. Quando diz que, se não houver um deter­
minado prazo, existe a possibilidade de V. Ex' promul­
gar aquilo que está nos dois projetos, no da Câmara e 
no do Senado, V. Ex' está absolutamente correto. 

Em segundo lugar, acho feliz a iniciativa de o 
Presidente da República reunir hoje os Lfderes parti­
dários, e os Presidentes da Câmara e do Senado, 
para discutirem o valor do salário mfnimo. É bom ha­
ver uma identidade das bases, é bom que se chegue 
a um determinado entendimento. Acho correto. 

" 
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No entanto, baixar uma medida provisória quan- mento. Acho muito feliz esse entendimento, mas, 
do já existe um amplo debate na Câmara dos Deputa- pelo amorde Deus, queos Líderes levem esse enten-
dos, quando já existe discussão dessa matéria é mais dimento para a Comissão e o defendam. Que haja 
um atestado de que estamos aqui para fazer de conta. pelo menos a votação do projeto pelo Congresso Na-
Se houve a decisão de discutir a matéria, se os Paria- cional. Se era para baixar medida provisória, isso já 
mentares a estão debatendo, se existe uma comissão deveria ter sido feito. 
para estudar a matéria, a reunião de hoje é oportuna. 
É normal e positivo que o Presidente da República re­
úna as Lideranças para chegar a um denominador. 
Agora, que esse denominador seja levado pelos líde­
res, que têm ampla maioria na Câmara e no Senado­
que aprovam o que querem, até a SI"" Tereza Grossi , 
à Comissão, para que seja aprovado. 

Uma comissão de trabalho reúne-se de manhã, 
de tarde e de noite para debater e discutir, e aparece 
no jornal, amanhã, que o salário mínimo foi decidido 
por medida provisória? É um exagero! Já é ridículo 
que há tantos anos o salário venha sendo decidido 
por medida provisória! Que há tantos anos a irrespon­
sabilidade do Congresso aguarde que venha do Go­
verno, por medida provisória, o salário mínimo! 

Desta vez, não foi o que aoonteceu. Desta vez -
faço justiça a V. Ex"-, V. Ex" antecipou o debate, e anteci­
pou bem. Numa hora em que estavam falando nos venci­
mentos de juízes, deputados e senadores, V. Ex" trouxe à 
discussão o salário mínimo. O normal era o contrário . 
Discutiam-se os vencimentos da elite, digamos assim, 
em novembro e dezembro, e o salário mínimo na se­
gunda quinzena de abril. Agora, veio à tona a discussão 
paralela: de um lado, estamos discutindo aqui quanto 
devem ganhar juízes, deputados e senadores. O~o mil 
reais? Não. Oito mil reais é pouoo. Dez mil e duzentos 
reais, ou R$11.700, que foi otetoaquechegaramosdi­
rigentes dos Poderes? Ainda acharam pouco. Treze mil 
e trezentos reais? Não sei. Então, R$11.500 mais 
R$11.500, teto dúplex, totalizando R$ 23 mil? 

Numa hora em que se discute isso, o mesmo 
Congresso, com a mesma cara, o mesmo Executivo, 
com a mesma cara, discutem qual deve ser o aumen­
to do salário mínimo. Quinze reais? 

Hoje, há uma coisa fantástica, Sr. Presidente, no 
jornal. O Globo de hoje é qualquer coisa de sensacio­
nal, porque diz que, na reunião que está sendo trava­
da, o novo mínimo sai. E O Globo noticia que o salário 
deve ficar entre R$149 e R$151. É um debate da mai­
or importância e do maior signnicado - se será R$149 
ou R$151. Parece-me que não será nem R$149, nem 
R$151. Vai ser R$150,25. Isso não é sério, não é, Sr. 
Presidente? 

Seja qual for a decisão, acho, em primeiro lugar, 
que a reunião é oportuna. Em segundo lugar, V. Ex" e 
os outros Líderes vão debater e chegar a um entendi-

É verdade, justiça seja feita, que o Governo, ao 
longo dos anos, tem resolvido essa questão por medi­
das provisórias, por irresponsabilidade, omissão e co­
modismo do Congresso, que fica aí debatendo, discu­
tindo, e não faz nada. Vem a medida provisória e re­
solve. Desta vez, isso não aconteceu. Desta vez, a 
Comissão está debatendo e discutindo. Ainda ontem, 
estiveram na Comissão o Ministro Pedro Malan, o Mi­
nistro da Previdência, o Ministro do Trabalho e o Mi­
nistro do Desenvolvimento, para debater e discutir. 
Está sendo discutida essa questão. Agora, de repen­
te, atropelar com uma medida provisória um debate 
que está sendo travado é algo que eu, sinceramente, 
não consigo entender. 

Por isso, Sr. Presidente, apelo a V. Ex" para que 
não permita que se resolva a questão por medida provi­
sória. 

Por outro lado, se V. Ex· me permitir, nesse "cu­
curico" de coisas, o Presidente da República, neste 
momento, está recebendo o Presidente, a Vi­
ce-Presidente e o Relator da Comissão da Pobreza. 

Por ocasião do jantar que tivemos com Sua 
Excelência, no Palácio - quando o Senador Dutra não 
foi feliz, pois disse que era um "guisadinho' de boi e 
ele tinha perdido um outro, muito melhor do que aque­
le -, o Senador Suplicy pediu ao Presidente Fernando 
Henrique Cardoso uma reunião com a Comissão da 
Pobreza e ele disse que ia marcar. Marcou, e ela está 
sendo realizada, neste momento, no Palácio. Estão lá 
o Presidente, a Vice-Presidente e o Relator da Comis­
são. E nós, que gostaríamos de estar lá, não estamos. 
Uma série de decisões vai ser tomada. 

Com o prestígio que V. Ex" tem, Sr. Presidente, 
penso daria para fazer um telefonema, para fazer um 
apelo ao Presidente da República relacionado a esse 
projeto, de autoria de V. Ex", de combate à pobreza. 
Sr. Presidente, esse foi um dos momentos mais boni­
tos que vivi neste Congresso Nacional. Fui um dos 
primeiros a ser consultado e um dos primeiros a de­
fender o projeto de V. Ex'. Muita gente achava que V. 
Ex" não tinha autoridade, que o projeto era demagógi­
co e eu disse que não era verdade: "O importante é 
que S. Ex" tem prestígio, está todo dia na imprensa e 
está colocando esse seu espaço e essa sua dedica­
ção em um projeto da maior importância". E foi o 
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nome de v. Ex· que permitiu que o debate estivesse is, tudo bem. Mas será que existe alguma coisa mais 
em todas nas páginas de todos os jornais. essencial do que um fundo da pobreza? 

Em vista disso, a Líder do PT fez a proposta de Peço desculpas a V. Ex", agradeço a tolerância de 
que, à margem do projeto, criássemos uma comissão V. Ex", mas penso que essas questões eram fundamen-
especial, com o que V. Ex" concordou. Foi criada, en- tais. Que não venha a medida provisória. Que o Gover-
tão, uma comissão mista da Câmara dos Deputados no tome a decisão. É tanto? É tanto. Mas que os seus Lí-
e do Senado Federal, onde vivi momentos de profun- deres venham debater na comissão. Em segundo lugar, 
da mágoa, pelos números negativos que eram apre- que a proposta levada pela Senadora Marina, de que 
sentados, mas de profunda emoção, pela unidade, um percentual desses R$40 bilhões seja utilizado no 
pelo entendimento, pelo entrosamento, pela vontade fundo da pobreza, seria uma grande saída. Caso oon-
de encontrar uma saída. Lamentavelmente, no final, a trário, Sr. Presidente, vamos votar em plenário. 
conclusão mostrou-se muito fraca. Mas há uma Voto favorável ao fundo da pobreza, mas voto 
emenda que está sendo discutida. O Governo apro- com uma mágoa profunda, porque é uma decepção 
vou R$40 bilhões para serem utilizados em situações total em meio a isso tudo que está acontecendo, 
especiais. Esse é um fundo que o Governo criou, de quando vamos rolar uma dívida de R$10 bilhões da 
maneira permanente. Por amor de Deus, Sr. Presi- Prefeitura de São Paulo e demos para o Banco Nacio-
dente, será que é um crime reservar R$10 bilhões nal R$11 bilhões. E apenas R$4 bilhões são destina-
desses R$40 bilhões para o fundo de combate à po- dos para o fundo da pobreza. 
breza? Depois vamos discutir de que vai constar. Pen- Obrigado, Sr. Presidente. 
so que há mil problemas oom urgência urgentíssima, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
e poderiam debater, o Presidente da República, o - Embora V. Ex" não tivesse apresentado as questões 
Presidente do Senado e o Presidente da Câmara, em de ordem, V. Ex" citou dois pontos em relação aos quais 
quais deles esse dinheiro seria aplicado. cabem esclarecimentos da Presidência. 

Acredito que deveríamos começar por Brasília, 
onde vejo, chocado, em minhas caminhadas, de ma­
drugada, crianças de dois anos, de poucos meses, 
dormindo ao relento, sem ter absolutamente nada. 
Quando Governador, em Porto Alegre, criei uma es­
péCie de SOS, que deu certo. Será que não poderiam 
ser criados, em Brasília, grandes albergues, e pelo 
menos duas ou três caminhonetes, à noite, passari­
am recolhendo essas pessoas que estão dormindo 
no chão para levá-Ias para os albergues, onde teriam 
oportunidade de tomar um banho, de oomer alguma 
coisa? Isso pode ser feito. Eu mesmo vou ao Gover­
nador do Distrito Federal levar essa proposta. Esta é 
uma proposta que me parece urgente urgentíssima, 
que pOderia ser resolvida pelo fundo de pobreza. 

Agora, o Presidente da República aceitar pro­
posta do Sr. Ministro da Fazenda ... Tem razão V. Ex" 
quando diz que ele não oonhece muito pobre, embora 
V. Ex· mesmo tenha dito que ele já andou recebendo 
alguns pobrezinhos. Mas o resuRado disso ainda não 
apareceu. Ainda não vi. 

Mas eu faria um apelo a V. Ex" para que telefonas­
se ao Presidente Fernando Henrique e lhe dissesse 
que a Senadora Marina Silva vai levar uma proposta 
para que se aprove uma emenda para que, dos R$40 
bilhões, R$1 O bilhões sejam destinados ao fundo de p0-
breza. Se Sua Excelência disser que esses recursos 
são para pagar a dívida externa e para ooisas essencia-

O primeiro diz respeito à limitação da edição das 
medidas provisórias. Em verdade, na semana passa­
da, terminou o prazo das emendas na Câmara dos 
Deputados. Tive entendimentos não só na Câmara 
dos Deputados, mas também no próprio Governo Fe­
deral - porque é óbvio que se não anda mais rápido 
deve haver alguma coisa a impedir - no sentido de 
que fosse acelerado esse projeto, para que eu não te­
nha que fazer o que V. Ex" afirmou: promulgar as par­
tes acordadas pelas duas Casas. Tenho a impressão 
de que vamos resolver isso. E se não resolvermos 
nessa situação, resolveremos com a promulgação 
por parte da Mesa. Evidentemente, ficará faltando al­
guma ooisa que, posteriormente, cobriremos. 

Na segunda parte, em relação até ao próprio sa­
lário mínimo, isso impediu que o projeto de combate à 
pobreza tivesse um curso mais rápido, como é indis­
pensável e V. Ex· salientou, oom muita propriedade. 
Mas deveremos votar, ainda na próxima semana, o 
fundo da jXlbreza e, se houver bom senso, vamos 
conseguir que ele possa, inclusive, entrar em vigor 
com a maior rapidez e, se possível, antes da confec­
ção do Orçamento. Isso é importante. V. Ex", aliás, 
também tem lutado por isso. 

Quanto ao problema do salário mínimo, a minha 
oonsciência está tranqüila de ter lutado pelo máximo 
- e vou continuar lutando pelo máximo. Acredito que 
venha uma solução que não seja a ideal, mas que 
será a possível dentro da quadra que, politicamente, 
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estamos enfrentando. Se não for, evidentemente es- mas de todo mundo, é a violência. É difícil encontrar 
taremos juntos no combate à medida que vier a ser alguém em nosso meio ou em toda a sociedade brasi-
adotada, hoje, pelo Governo. leira que já não tenha sido vítima da violência. 

A reunião dos Líderes, que V. Ex" considera muito Tentando auxiliar no combate à violência, apre-
boa, confesso que quero ter a glória de dizer que foi sentei, há um ano, um pacote de projetos, e um deles, 
uma sugestão minha, na segunda-feira, ao Ministro Pe- que não é de minha autoria, foi o do desarmamento 
dro Parente, que a levou ao Presidente da República, É duro, Sr. Presidente, para qualquer brasileiro, 
que a ace~ou. E hoje essa reunião se dará, e a s~ação seja qual for a sua classe social, ficar intranqüilo pela 
chegará a um final que espero seja o melhor possível. sua família. Há muitos anos, perdi a minha primeira 

Quanto à fixação do teto do Legislativo, devo di- mulher, vítima de um assaHo no RiodeJaneiro. Nesse 
zer a V. Ex" que há uma certa divergência entre o Presi- mesmo assalto, meu braço foi quebrado por uma 
dente Michel Temer e eu. O Presidente Michel Temer bala. A minha mulher morreu. 
pensa que ele já está fixado quando se fixa o do Supre- Anos passados, já com outra família constituída, 
mo. Penso que não e acho que V. Ex" também pensa os meus três filhos e a minha mulher também foram 
assim. Poderíamos ter um teto diferenciado para o Le- assaltados. 
gislativo, mas essa matéria, ocorre-me agora, vou resol- Passado algum tempo, outro assalto: tomaram o 
ver não por minha própria vontade, mas ouvindo todos carro da minha mulher. O Governador fez todo o pos-
os Srs. Senadores. Quando essa matéria vier, devere- sível, mas o carro nunca apareceu. 
mos ter oonsenso, para mostrar a necessidade, real- Ontem, novamente, minha mulher e meu filho 
mente, que os Senadores atravessam, mostrar a s~ua- voltavam de um curso e foram baleados de novo. Gra-
ção do País e mostrar também que não podemos ficar ças a Deus, o carro era blindado. Mas quantas famíli-
tão dfferenciados daqueles que ganham menos. as brasileiras podem ter carros blindados? O carro foi 

Então, não vai ser a minha opinião; vai ser a nos- todo baleado. Isso não é justo. É preciso que tome-
sa opinião. E a nossa opinião acredito que prevaleça, mos providências contra essa situação. 
porque temos bom senso para dar uma fórmula que Mu~o obrigado, Sr. Presidente . 
seja justa, mas que não seja escandalosa. SEGUE, NA {NTEGRA, DISCURSO 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) - DO SR. SENADOR NEY SUASSUNA. 
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O Senador Ney Suassuna está inscrito, Se­
nador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - (Bloco/PT - SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
gostaria apenas de fazer uma observação sobre as 
explicações dadas por V. Ex". 

As definições do salário mínimo, do Fundo de 
Combate à Pobreza e de um programa de garantia de 
renda mínima devem estar relacionadas entre si. Esse 
tema deveria ser objeto da reflexão das reuniões do 
Presidente oom a Comissão Mista de Combate à P0-
breza e oom os líderes que definirão o salário mínimo. 
Posteriormente, irei desenvolver mais esse tema. 

E, oom respe~o à questão do teto, a proposição 
de V. Ex" de dialogaroom todos nós é a mais adequada 

Obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Tem a palavra o Senador Ney Suassuna. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, uma das piores 
chagas da nossa sociedade, talvez não só da nossa, 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Sr. Pre­
sidente, Sr"s e Srs. Senadores, a escalada da violên­
cia em nosso País vem sendo apontada, em sucessi­
vas pesquisas, como uma das maiores e, por vezes, 
como a maior preocupação dos cidadãos brasileiros. 

Afinal, de que vale todos os demais bens se per­
demos aquele que é o mais precioso e oondição para o 
usufruto de todos os demais - qual seja, a própria vida? 

Como permanecer indiferente diante da pers­
pectiva de· sermos ameaçados com armas de poder 
letal, de sermos pilhados dos bens materiais, obtidos 
com tanto sacrifício, sem ter condições de reagir? 

Como não se alarmar com a pOssibilidade de 
que a violência desenfreada, sobre a qual a imprensa 
dá farto noticiário a cada dia, atinja um de nossos en­
tes queridos, roubando-nos juntamente grande parte 
da alegria de viver? 

Ou atinja, simplesmente, uma pessoa de bem, 
uma trabalhador honesto, uma criança ou um idoso -
pois é certo que cada violência cometida contra um 
inocente fere e agride a sociedade como um todo. 

Em artigo publicado há poucos meses na revista 
Época, o Presidente Fernando Henrique Cardoso, ao 
abordar a questão da violência em nossa sociedade, 
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lembrou o artigo 3° da Declaração Universal dos Dire- Constatamos, sem poder compactuar com ela, 
itos do Homem, que reconhece a todas as pessoas "o a banalização da violência, da crueldade e da própria 
direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal". vida humana. As chacinas repetem-se na periferia de 

É fácil concordar com o Presidente da Repúbli- São Paulo, preferencialmente nos fins de semana, 
ca que estes três bens fundamentais· se in- matando os quetêm algo a ver com a estória, como o 
ter-relacionam, e que "ninguém será capaz de plena- tráfico de drogas, e os que simplesmente encontra-
mente viver a sua vida e exercer a sua liberdade se ti- vam-se no lugar e na hora errados, como trabalhado-
ver a sensação de que sua segurança pessoal está res desfrutando de seus raros momentos de lazer. 
sob ameaça constante". Ocorreram em torno de 90 chacinas por ano em 

É este sentimento generalizado de insegurança São Paulo, em 1998 e 1999, resultando em mais de 
que vem tomando conta de nossa população - não 300 mortos a cada ano. 
apenas nas grandes metrópoles brasileiras, que os- Crimes como esses, e outras barbaridades 
tentam índices de violência dos mais altos do mundo, como assassinatos pelo fogo, chocam, inicialmente, 
mas também, e cada vez mais, nas cidades médias e mas logo tendem a causar menos impacto, por conta 
pequenas do interior, para as quais têm se espalhado de sua repetição. 
toda a sorte de delitos violentos, bem como os tentá- Acredito que a nossa luta deve começar pela re-
culos do crime organizado. cusa em admitir que fatos como esses e a dissemina-

A frieza das estatísticas não revela tudo o que ção da violência pela sociedade sejam considerados 
passam as vítimas da violência criminosa, cuja ousa- normais ou banais. 
dia e crueldade têm alcançado os níveis mais insu- A questão da criminalidade e da violência cons-
portáveis. De qualquer modo, alguns dados deixam titui uma das questões sociais de maior complexida-
entrever a realidade calamitosa com que nos depara- de. A explicação tradicional que a relaciona direta-
mos, em nosso País, nesta virada de século. mente à pobreza deve ser relativizada. Levantamen­

O número de homicídios dolosos no Brasil, em 
1999, foi estimado em 37.000 pelo Movimento Nacio­
nal de Direitos Humanos; superior, portanto, aos 
34.250 homicídios de 1998 e 33.644, de 1997. 

Em cada um desses anos foram assassinados, no 
Brasil, mais do que o triplo dos mortos na guerra de Ko­
sovo, que foram aproximadamente 1 0.000. Bastam dois 
desses anos para superarmos os 58 mil soldados nor­
te-americanos mortos em 8 anos de guerra no Vietnã. 

Atingindo, direta ou indiretamente, a sociedade 
brasileira como um todo, a violência criminosa di reci­
ona seu poder ofensivo mais acentuadamente sobre 
alguns grupos. Assim, os moradores das grandes ci­
dades estão mu ito mais expostos a ela. 

Em São Paulo e no Rio de Janeiro, o índice de ho­
micídios é superior aos 50 para 100 mil habitantes, por 
ano, o que põe as duas cidades em situação equivalen­
te à de guerra civil, segundo os critérios da ONU. 

Em um ranking de 37 países elaborado pela 
Organização das Nações Unidas para Educação, 
Ciência e Cultura - UNESCO, o Brasil ficou em 3· lu­
gar em número de homicídios de pessoas entre 15 e 
24 anos, perdendo apenas para a Colômbia e a Vene­
zuela, países profundamente afetados pelo narcotrá­
fico e, no caso da Colômbia, também pela guerrilha. 

É estarrecedora, ainda, a estatística de que me­
tade dos jovens que morrem nas regiões metropolita­
nas do Brasil são assassinados. 

tos estatísticos mostram que os mais altos índices de 
violência encontram-se não nos países mais pobres, 
nem tampouco nos mais ricos, mas nos países classi­
ficados como em desenvolvimento. 

É evidente que nenhuma pessoa em sã cons­
ciência pode negar que a enorme desigualdade soci­
oeconômica do Brasil fomenta a criminal idade. 

Mas devemos ainda arrolar, como causas signifi­
cativas do aumento do número de crimes, fatores como 
o crescimento desordenado das metrópoles; a ausência 
de oportunidades de emprego, de educação e de lazer; 
a valorização quase ilimitada do consumismo e dos 
bens materiais; a desagregação de valores éticos; o es­
tfmulo a uma cuHura da violência pelos meios de comu­
nicação; a farta disponibilidade de armas de fogo; o tráfi­
co de drogas; as deficiências dos sistemas jurídico, poli­
ciai e penitenciário; e a impunidade. 

Problemática tão complexa, da qual citamos 
apenas alguns dos aspectos relevantes, exige, certa­
mente, uma abordagem ampla e multidimensional, 
bem como o engajamento dos mais diversos setores 
e instituições, do Estado e da sociedade civil, no com­
bate às suas causas e manifestações. 

O Poder Legislativo não tem permanecido indi­
ferente a um assunto de tamanha relevância para 
nossa população. Agora mesmo encontram-se trami­
tando conjuntamente no Senado os Projetos de Lei nO 
292, 386 e 614, que modificam a legislação sobre a 
venda e o porte das armas de fogo. 
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Mesmo tendo suscitado um debate salutar e im- Na presente legislatura, iniciada no ano passa-
prescindível, com a exposição de pontos de vista di- do, não me tenho eximido do dever de prestar minha 
vergentes, é indubitável, eu penso, a necessidade de contribuição para o aperfeiçoamento da legislação, vi-
desarmarmos a sociedade brasileira. sando proporcionar meios mais eficazes de evitar e 

Os fatos mostram que o uso defensivo das ar­
mas de fogo apenas excepcionalmente ajuda os que 
se defendem, implicando, em grande parte dos ca­
sos, em maior dano à vítima da ação criminosa. 

Só uma minoria das possíveis vítimas possuem 
armas de fogo ou têm condições financeiras ou inte­
resse em conseguir o porte legal. 

Pesquisa realizada por um cientista político no 
Rio de Janeiro, no ano passado, indicou que só 4,5% 
dos domicnios cariocas têm uma arma de fogo. Ape­
nas 19% dos entrevistados acreditam que uma arma 
de fogo torna uma casa mais segura, enquanto que 
não mais que 11 % deles acham que portar uma arma 
aumenta a segurança individual. 

As armas legalmente autorizadas acabam, mui­
tas vezes, sendo roubadas pelos criminosos e au­
mentando seu potencial ofensivo. Armas legalizadas 
podem também ser usadas por pessoas mentalmente 
desequilibradas, inclusive em assassinatos de alvos 
humanos indiscriminados - os quais, felizmente, ain­
da são muito raros em nosso País. 

Não é meu interesse central nesse pronuncia­
mento, no entanto, defender a proibição da venda de 
armas. O que julgo de suma importância é que o Con­
gresso Nacional não se omita de sua responsabilida­
de, deixando de exercer papel fundamental para dimi­
nuir o alastramento da criminalidade e da violência no 
território nacional. 

Temos, nas duas Casas do Congresso, grande 
número de proposições com valiosas contribuições 
para o combate à criminalidade e à impunidade. Per­
gunto-me se todas elas serão devidamente aprecia­
das em tempo hábil. Eu mesmo apresentei, em legis­
laturas anteriores, diversos projetos de lei que versam 
sobre o tema, alguns dos quais foram arquivados por 
ausência de deliberação até o fim da legislatura. 

Cito, por exemplo, o Projeto de Lei do Senado nO 
201, de 1995, que propunha que o repasse de verbas 
do Governo Federal para a construção de penitenciá­
rias nos Estados e no Distrito Federal só se faria 
quando as penitenciárias a serem construídas se lo­
calizassem em áreas afastadas dos centros urbanos. 

Mesmo recebendo parecer favorável do relator, 
Senador Gilvam Borges, e recebendo projeto substi­
tutivo do Senador Bello Parga, com voto em separa­
do, o projeto não foi apreciado até o final da legislatu­
ra, sendo por isso arquivado. 

combater a criminalidade e o uso da violência. 
Apresentei, juntamente com vários de meus 

ilustres Pares, a Proposta de Emenda à Constituição 
n2 81, de 1999, que altera a competência do Superior 
Tribunal de Justiça, permitindo que o mesmo proces­
se e julgue crimes, originariamente e em caráter ex­
cepcional, quando houver intimidação ou coação ao 
Ministério Público ou ao Tribunal de Justiça - evitan­
do, assim, que organizações criminosas possam in­
fluir em julgamentos nos Estados, com notória amea­
ça ao Estado de Direito. 

Apresentei ainda o Projeto de Lei de n" 253/99, 
que dobra a pena a ser aplicada quando o crime é co­
metido por policial civil ou militar ou contra turista, e o 
de n2 462/99, que põe os homicídios cometidos con­
tra idosos e crianças entre aqueles a serem punidos 
com maior rigor. 

Tanto a PEC como os dois Projetos de Lei en­
contram-se em tramitação na Comissão de Constitui­
ção e Justiça, tendo o PL n2 253/99 recebido parecer 
favorável do relator. 

Cito essas proposições de minha autoria, mas 
há diversas outras, como já me referi acima, que 
aguardam uma decisão, venha esta a ser tomada por 
comissão ou pelo plenário. Pergunto-me se todas es­
sas proposições terão sido apreciadas até o fim da le­
gislatura; e, mais do que isso, se o serão com a celeri­
dade que a situação calamitosa da violência requer. 

É por fazer tais considerações que lanço aqui a 
proposta de que passem a tramitar conjuntamente, em 
regime de urgência, todas as proposições relevantes 
que tratam do combate à criminalidade violenta. Tería­
mos, assim, uma espécie de pacote guarda-chuva, que 
levaria a um exame sistemático, conseqüente e ágil das 
medidas propostas para a superação do estado alar­
mante em que se encontra nossa sociedade. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, muito se 
fala que a vontade política é o fator decisivo para que 
se possam promover as transformações. Não há dúvi­
da de que esta máxima aplica-se ao presente caso. 
Observo, ainda, que é quase sempre imprescindível 
um elo entre a vontade e a ação, algo que impulsione 
o desejo de fazer rumo à sua concretização. 

Acredito que essa proposta de tramitação con­
junta e urgente possa ser um mecanismo adequado 
para que o Senado e o Congresso Nacional prestem 
sua valiosa contribuição ao amplo combate que a socie­
dade brasileira deve empreender contra a violência. 
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Deste modo é que concederemos ao nosso povo as ar­
mas, legítimas e imprescindíveis, para a sua defesa. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Diante da gravidade da denúncia do Senador 
Ney Suassuna, a Presidência vai se dirigir imediata­
mente ao Governador Anthony Garotinho, solicitando 
prOVidências de garantia de vida para a família do Se­
nador e para ele próprio, afinal de contas ninguém 
pode viver em uma situação como essa. É claro que 
nem todos poderão ter garantia, mas é do meu dever 
adotar essa providência em relação a um Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 
será lido pelo Sr. 1· Secretário em exercício, Senador 
Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO NR 73, DE 2000 

Acrescenta Inciso ao art. 20 da Lei 
n" 8.036, de 11 de maio de 1990, dispon­
do sobre a permissão de saque pelo tra­
balhador na conta do FGTS para paga­
mento de anuidade escolar. 

a Congresso Nacional dec-reta: 
Art. 1" a art. 20, da Lei n" B.036, de 11 de maio de 

1990, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso: 

XII A - Pagamento total ou parcial de 
anuidade escolar do titular, cônjuge ou filho. 

Art. 2" Esta Lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Justificação 

A legislação em vigor permite a movimentação 
da conta vinculada do trabalhador no FGTS em situa­
ções específicas. 

a presente projeto, apresentado conjuntamente 
pelo Deputado Ricardo Noronha à Câmara dos Depu­
tados, visa incluir o pagamento total ou parcial da 
anuidade escolar na excepecionalidade da Lei. 

A atual situação financeira dos trabalhadores 
está desgastada. A redução real do salário é inquesti­
onável. A pretexto da manutenção do emprego, re­
duz-se salário e jornada de trabalho. Sacrificam-se 
necessidades básicas. 

Ao legislador cabe, no entanto, propiciar melho­
res condições 'no futuro. E o futuro está no conheci­
mento, na educação. Nada mais justo que oferecer 
condições para manter essa esperança. 

Com a apresentação nesta Casa, pretende-se 
buscar a agilização da tramitação do projeto no Con­
gresso Nacional. 

Sala das Sessões, 23 de março de 2000. - Se­
nador Luiz Estevão. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N· B.036, DE 11 DE MAIO DE 1990. 

Dispõe sobre o Fundo de Gelcntlo 
do Tempo de Serviço, e dá outrco pnM. 
dências. . ,: 

.................................................................................... 
Art. 20. A conta vinculada do trabalhador nO 

FGTS poderá ser movimentada nas seguintes aitUlt:' 
ções: 

• 
I - despedida sem justa causa, inclusive" indi-

reta, de culpa recíproca e de força maior. comprovada 
com o depósito dos valores de que trata o art. 18; (Re­
dação dada pela Lei no 9.491, de 9-9-97) 

11 - extinção total da empresa, fechamento do 
quaisquer de seus estabelecimentos, filiais ou '8g6l1-
cias, supressão de parte de suas atividades, ou ainda 
falecimento do empregador individual sempre qÚ8 
qualquer dessas ocorrências implique, reselsAo do 
contrato de trabalho, comprovada por declaraçlo es. 
crita da empresa, suprida, quando for o caso, por de­
cisão judicial tansitada em julgado; 

111 - aposentadoria concedida pela Prevld6ncici 
Social; " 

IV - falecimento do trabalhador, sendo ouldo 
pago a seus dependentes, para esse fim habUitadó2 
perante a Previdência Social, segundo o critério ado­
tado para a concessão de pensões por morte. Na faIt4 
de dependentes, farão jus ao recebimento do saldo 
da conta vinculada os seus sucessores prevlstoe 1\11 
lei civil, indicados em alvará judicial, expedido a re­
querimento do interessado, independente de invenl4-
rio ou arrolamento; 

V - pagamento de parte das prestações decoIteI .. 
tas de financiamento habitacional concedido no ~ 
do Sistema Financeiro da HabitaçãolSFH, desde que: 

a) o mutuário conte com o mínimo de 3 (trto) 
anos de trabalho sob o regime de FGTS, na mesmO 
empresa ou em empresas diferentes; 

b) o valor bloqueado seja utilizado, no mlnlmo, 
durante o prazo de 12 (doze) meses; 

c) o valor do abatimento atinja, no méximo, 80% 
(oitenta) por cento do montante da prestação; 

VI-liquidação ou amortização extraordln6rià do 
saldo devedor de financiamento imobiliário obeeM­
das as condições estabelecidas pelo Consleho Cura­
dor, dentre elas a de que o financiamento seja conco­
dido no âmbito do SFH e haja interstlcio mlnimo de 2 
(dois) anos para cada movimentação; 
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VII - pagamento total ou parcial do preço da vadas pelo CND, a aquisições de valores mobil ários, 
aquisição de moradia própria, observadas as seguin- no âmbito do Programa Nacional de Desestati7açào, 
tes condições: de que trata a Lei nº 9.491, de 1997, e de prog'amas 

a) o mutuário deverá contar com o mínimo de 3 estaduais de desestatização, desde que, em ambos 
(três) anos de trabalho sob o regime do FGTS, na os casos, tais destinações sejam aprovadas pelo 
mesma empresa ou empresas diferentes; CND, (Incluído pela Lei n2 9.491, de 9-9-97) e (Reda-

b) seja a operação financiável nas condições vi- ção dada pela MPV 1.594, de 21-10-97). 
gentes para o SFH; § 7· Os valores mobiliários de que trata o pará-

VIII - quando o trabalhador permanecer 3 (três) grafo anterior só poderão ser integralmente vendidos, 
anos ininterruptos, a partir de 12 de junho de 1990, fora pelos respectivos Fundos, seis meses após sua aqui-
do regime do FGTS, podendo o saque, neste caso, ser sição, podendo ser alienada, em prazo inferior, parce-
efetuado a patir do mês de aniversário do titular da con- la equivalente a 10% (dez por cento) do valor adquirl-
ta; (Redação dada pela Lei n· 8.678, de 13-7-93) do, autorizada a livre aplicação do produto dessa alie-

IX - extinção normal do contrato a termo, inclu- nação, nos termos da Lei n· 6.385, de 1976. (Incluído 
sive o dos trabalhadores temporários regidos pela Lei pela Lei n· 9.491, de 9-9-97). 
n. 6.019, de 3 de janeiro de 1974; § 8· As aplicações em Fundos Mútuos de Privati-

X - suspensão total do trabalho avulso por pe- zação são nominativas impenhoráveis e, salvo as hip6-
ríodo igualou superior a 90 (noventa) dias, comprova- teses previstas nos incisos I a IV e VI a XI C;··,te artigo e 
da por declaração do sindicato representativo da ca- o disposto na Lei nº 7.670, de 8-9-1988, inG:c,.-. .,is 
tegoria profissional. por seus titulares. (Incluído pela Lei n· 9.491, de 9-J-9/', 

XI - quando o trabalhador ou qualquer de seus § 9º Decorrido o prazo mínimo de doze ",ases, 
dependentes for acometidos de neoplasia maligna. contados da efetiva transferência das quotas para os 

.. (Incluído pela Lei nO 8.922, de 25-7 -94). Fundos Mútuos de Privatização, os titulares poderão 
XII - aplicação em quotas de Fundos Mútuos de optar pelo retorno para sua conta vinculada no f'.mdo 

Privatização, regidos pela Lei nO 6.385, de 7-12-76, de Garantia do Tempo de Serviço. (Incluído pela di nO 
• permitida a utilização máxima de 50% (cinqüenta por 9.491, de 9-9-97). 

cento) do saldo existente e disponível em sua conta § 10. A cada período de seis meses, os titulares 
vinculada do Fundo de Garantia do Tempo de Servi- das aplicações em Fundos Mútuos de Privatização 
ço, na data em que exercer a opção. (Incluído pela Lei poderão transferi-Ias para outro fundo de ~ ~sma na-
n· 9.491, de 9-9-97) tu reza. (Incluído pela Lei nO 9.491, de 9-9-97). 

§ 1" A regulamentação das situações previstas § 11. O montante das aplicações de que trata o § 
nos incisos I e 11 assegurar que a retirada aquefazjus 6· deste artigo ficará limitado ao valor dos créiJit, 
o trabalhador corresponda aos depósitos efetuados contra o Tesouro Nacional de seja titul"r o Funao ' 
na conta vinculada durante o período de vigência do Garantia do Tempo de Serviço_ (Incluído pela Lei nO 
último contrato de trabalho, acrescida de juros e atua- 9.491, de 9-9-97). 
lização monetária, deduzidos os saques. § 12. Desde que preservada a participação in. 

§ 2º O Conselho Curador disciplinará o disposto no vidual dos quotistas, será permitida a constituiç; .. c ~e 
inciso V, visando beneficiar os trabalhadores de baixa clubes de investimento, visando a aplicação em quo-
renda e preservar o equilíbrio financeiro do FGTS. tas de Fundos Mútuos de Privatização. (Incluído pela 

§ 3. O direito de adquirir moradia com recursos Lei n· 9.491, de 9-9-97). 
do FGTS, pelo trabalhador, só poderá ser exercido § 13.Agarantiaaquealudeo§4·doart. 13 _ "'1 

para um único imóvel. Lei não compreende as aplicações a que se refere o 'net-
§ 4· O imóvel objeto de utilização do FGTS so- so XII deste artigo. (Incluído pela Lei nº 9.491 de 9-~97). 

mente poderá ser objeto de outra transação com re- § 14. O Imposto de Renda incidirá exclusiv." 0:1Ie 
cursos do fundo, na forma que vier a ser regulamenta- sobre os ganhos dos Fundos Mútuos de Privatização 
da pelo Conselho Curador. que excederem a remuneração das contas vinculadas 

§ 5. O pagamento da retirada após o período do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 110 mesmo 
prl>visto em regulamento, implicará atualização mo- período. (Incluído pela Lei n" 9.491, de 9-9·97) 
netária dos valores devidos. § 15. Os recursos automaticamente ttunsfe.idos 

§ 6" Os recursos aplicados em quotas dos Fun- da conta do titular no Fundo de Garantia do Tempo de 
dos Mútuos de Privatização, referidos no inciso XII Serviço em razão da aquisição de ações nao afetarão 
deste artigo, serão destinados, nas condições apro- a base de cálculo da multa rescisória de que tratam os 
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parágrafos 1· e 2" do art. 18 desta Lei. (Incluído pela de lei orçamentária anual ou aos projetos que o modi-
Lei n· 9.491, de 9-9-97). fiquem (créditos adicionais) somente poderão ser 
.................................................................................... aprovadas caso obedeçam a duas pré-condições: 

. (A Comissão de Assuntos Sociais _ - sejam compatíveis com o plano plurianual e 
decisão terminativa.) com a lei de diretrizes orçamentárias; e 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- - indiquem os recursos necessários para sua 
Ihães) _ O projeto será publicado e remetido à Comis- execução, admitidos apenas os provenientes de anu-
são competente. lação de despesa, excluídas as destinadas a: 

Sobre a mesa, proposta de emenda à Constitui- - pessoal e seus encargos; 
ção que será lida pelo Sr. 1. Secretário em exercício, - serviço da dívida; e 
Senador Carlos Patrocínio. - transferências tributárias constitucionais para 

É lida a seguinte Estados, Municípios e Distrito Federal. 
O intuito do legislador constituinte, ao vedar a in-

PROPOSTA DE EMENDA À dicação das três modalidades de despesas citadas 
CONSTITUIÇAo Ni 14, DE 2000 acima como fonte de cancelamento, foi impedir que o 

Altera a redação do parágrafo 30 do funcionamento normal do governo sofresse qualquer 
art. 166 da Constituição Federal, excluin- descontinuidade, evitando, assim, um clima de inse-
do a alfnea b, de seu Inciso 11. gurança institucional. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do § 3· do art. 60 da Consti­
tuição Federal, promulgam a seguinte emenda ao tex­
to constHucional: 

Art. 1· O § 3· do artigo 166 da Constituição Fe­
deral passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 166 ............................................. .. 

§ 3" As emandas ao projeto de lei do or­
çamento anual ou aos projetos que o modifi­
quem somente podem ser aprovadas caso: 

I - sejam compatíveis com o plano pluri­
anual e com a lei de diretrizes orçamentárias; 

11 - indiquem os recursos necessários, 
admitidos apenas os provenientes de anulação 
de de~ excluídas as que incidam sobre: 

li) dotações para pessoal e seus en­
cargos;, 

b) transferências tributárias constituci­
onais para Estados, Municípios e o Distrito 
Federal; ou 

111- sejam relacionadas 
a) com a correção de erros ou omis­

sões;ou 
b) com os dispositivos do texto do pro­

jeto de lei. (NR)' 
Art. 2· Esta emenda constitucional entra em vi' 

gor na data de sua publicação. 

JuatHlcação 

De acordo com a atual redação do § 3· do art. 
166 da Constituição Federal, as emendas ao projeto 

Porém, a realidade mostra-se diversa do plane­
jado pelo constHuinte. Cada vez mais o país apresen­
ta-se dependente de capitais externos e de socorros, 
quase nunca bem intencionados, de organismos in­
ternacionais de financiamento. Tal fato demonstra ine­
quivocamente que o modelo de administração da dívi­
da proposto pela Constituição de 1988 não atende 
aos interesses nacionais. 

O projeto de emenda à Constituição ora propos­
to visa corrigir esse grave equívoco da Carta Magna, 
escoimando do texto constitucional a impossibilidade 
de cancelamento de dotações orçamentárias destina­
das ao serviço da dívida. Não é aceitável que admi­
nistração dos passivos do País fique submetido uni­
camente à vontade do Presidente da República ou de 
organismos internacionais. É preciso que o Parla­
mento também participe das decisões nessa área. 

Nos últimos anos, temos assistido placidamente 
à perda de nossa soberania nacional para os dirigen­
tes de instituições como o FMI e o Banco Mundial, 
que, Sistematicamente, impõe regras ao govemo brasi­
leiro que sempre implicam maior dependência externa e 
sacrificios inaceHáveis ao tão sofrido povo brasileiro. É 
hora de o Congresso Nacional reagir a essa afronta à 
nossa soberania, tomando para si a responsabilidade 
de construção de um futuro melhor para nossos filhos, 
pois, em únima análise, serão eles que pagarão pela 
enorme dívida consIHuída por governos irresponsáveis 
e sem compromisso com o País. 

Os Deputados Federais e Senadores, eleitos 
para representarem o povo e os estados, têm o direito 
e o dever de zelar pelos interesses da Nação. Ao pro­
por que as emendas aos projetos da lei orçamentária 
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anual e de seus créditos adicionais possam utilizar 
como fonte de cancelamento as despesas destinadas 
ao serviço da dívida, estamos conferindo aos parla­
mentares a prerrogativa de participar das decisões 
relativas -ao endividamento público, escolhendo, de 
acordo com a vontade do povo brasileiro, os rumos de 
nossa política de financiamento. 

Portanto, conclamo os Nobres Pares a empres­
tar eficácia a essa importante mudança em nosso or­
denamento jurídico, sob pena de passarmos para a 
história como convenientes com a usurpação do futu­
ro da Nação. 

Sala das Sessões, 23 de março de 2000. - Ge­
raldo Cândido - Roberto Saturnlno - Artur da Tá­
vola (apoiamento) - Sebastião Rocha - Agnelo 
Alves - Geraldo Melo - Tião Viana - Heloísa Hele­
na - Eduardo Suplicy - Lúcio Alcantara - Bello 
parga - Ademir Andrade - José Eduardo Dutra -
Emília Fernandes - Maria do Carmo Alves - Ro­
berto Requião - Casslldo Maldaner - Roberto Fre­
Ire - Paulo Hartung - Hugo Napoleão (apoiamento) 
- José Alencar (apoiamento) Leomar Qulntanllha­
Antero Paes de Barros - Antonio Cartos Valadares 
- Marluce Pinto - Juvêncio da Fonseca (apoiamen­
to) - Casildo Maldaner - Francelino Pereira - lau­
ro Campos - Arlindo Porto - José Agripino - Marl­
na Silva. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano 
plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento 
anual e aos créditos adicionais serão apreciados pe­
las duas Casas do Congresso Nacional, na forma do 
regimento comum. 

§ 3" As emendas ao projeto de lei do orçamento 
anual aos projetos que o modifiquem somente podem 
ser aprovados caso: 

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e 
com a lei de diretrizes orçamentária; 

" - indiquem os recursos necessários, admiti­
dos apenas os provenientes de anulação de despesa, 
excluídas as que incidam sobre: 

a) dotações para pessoal e seus encargos; 

b) serviço da dívida; 

c) transferências tributárias constitucionais para 
Estados, Municípios e o Distrito Federal; ou 

111 - sejam relacionadas: 

a) com a correção de erros ou omissões; ou 

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei. 
.................................................................................... 

(A Comissllo de Constituição, Jusitça e 
Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - A Proposta de Emenda à Constituição que 
acaba de ser lida está sujeita às disposições específi­
cas constantes do art. 354 do Regimento Interno. 

A matéria será publicada e despachada à C0-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1" Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocfnio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO NR 138, DE 2000 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 160 do Regimento 

Interno, que a hora do expediente da sessão do dia 17 
de agosto de 2000, quinta-feira, seja destinada à co­
memoração do centenário do nascimento de MiRon 
Campos. 

Justlflcaçlo 

O liberal e democrata Milton Campos, firme de­
fensor do Estado de direito e hábil praticante da diffcll 
arte do meio-termo em polftlca, foi figura de grande 
destaque dentre os maiores polftlcos mineiros de pre­
jeção nacional no século XX. 

Sua história nos leva à campanha c1v1l1eta de 
Rui Barbosa (que grande Impacto teve na formação 
do caráter de MiRon C8mpoe- entlo com 10 anos de 
idade incompletos), ao movimento modernista (no qual 
foi ·0 orientador invollM'llMlo e delpretensloso" da gera· 
ção de Carlos Drummond de Andrade), à R8IIOIuçAo de 
30 que apoiou, ao Estado Novo de Getúllo VEllgas a que 
se opôs, ao advento da democracia, • UDN que ajudou 
a fundar, ao governo de Minas, li disputas com João 
Goulart pela Vice-Presidência do País, ao parlamenta­
rismo, à reforma agrária, à revoIuçãode 1964, ao Minis­
tério da Justiça onde tentou conter a chamada '1inha 
dura", ao Código Eleitoral e à Lei Orgânica dos Partidos 
PolítiCOs, ao Senado Federal onde encerrou sua vida 
política ao fim do seu mandato no início de 1971. 

A comemoração dessas efernérides nos permftirá 
rever o passado e jogar luz sobre o presente e turo. 

Sala das Sessões, 23 de março d 00. 
Fnencelino Pereira - Lúcio Alclntara - Irls heser, 
de - José Alencar - Mozarlldo Cavalcantl- Rome-
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ro Jucá - Sérgio Machado - Leomar Quintanilha - Emissora Botucaraí LIda., para explorar serviço de 
Arlindo Porto - Bello Parga - Geraldo Cândido - radiodifusão sonora em freqüência modulada na cida-
Ney Suassuna - Bernardo cabral- José Fogaça -' de de Cachoeira do Sul, Estado do Rio Grande do 
José Agripino. Sul. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O requerimento será submetido à delibera­
ção do Plenário após a Ordem do Dia. 

Passa-se à 

hem 1: 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n" 53, de 1999 (nº 
641/9B, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outor­
gada 11 Rádio Emissora Botucaraf Ltda. para 
explorar seNiço de radiodifusão sonora em 
freqOência modulada na cidade de Cachoei­
ra do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, 
tendo 

Parecer favorável, sob n" 602, de 
1999, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador José Fogaça, com abstenções do 
Senador Pedro Simon e da Senadora Heloí­
sa Helena. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As Sr"s e 05 Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com a abstenção do Bloco, à exceção 

do Senador Tião Viana. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRE!3IDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Direto­
ra, oferecendo a redação final ao Projeto de Decreto 
Legislativo n" 53, de 1999, que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

! É lido o seguinte: 

PARCER N" 248, DE 2000 
(Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n" 53, de 1999 (nO 641, de 
1998, na Câmara dos Deputados. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 53, de 1999 (nº 
641, de 199B, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a permissão outorgada à Rádio 

Sala de Reuniões da Comissão, 23 de março de 
2000. _ Antonio Calos Magalhães, Presidente _ Ge­
raldo Melo, Relator _ Carlos Patrocínio _ Jonas Pi­
nheiro. 

ANEXO AO PARECER N° 24B, DE 2000 

Faço saber que o Congresso nacional aprovou, 
e eu, , Presidente do Senado Federal, nos 
termos do art. 4B, item 2B, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO Nº ,DE 2000 

Aprova o ato que renova à permis­
são outorgada a Rádio Emissora Botuca­
raí Ltda., para explorar serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Cachoeira do Sul, Estado 
do Rio Grande do Suo 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Aprovado o ato a que se refere a Portaria 

nº 2.079, de 16 de dezembro de 1996, que renova por 
dez anos, a partir de 209 de fevereiro de 1995, à per­
missão outorgada a "Rádio Emissora Botucarai LIda." 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
idade de Cachoeira do Sul, Estado do Rio Grande do 
Sul. 

Art.2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

O projeto vai à promulgação. 

A SRA. EMILlA FERNANDES (BlocolPDT -
RS) - A abstenção, Sr. Presidente, é dos integran­
tes do Partido dos Trabalhadores e não do Bloco. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Perdão. V. Ex" votou, portanto, favoravelmen­
te. 

A SRA. EMILlA FERNANDES (Bloco/PDT -
RS) - Exatamente. 

• 
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O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- DECRETO LEGISLATIVO N·, DE 2000 
Ihães) - Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nO 89, de 1999 (n· 
641/98, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outor­
gada à Sociedade Rádio Ternura Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Ibitinga, 
Estado de São Paulo, tendo 

Parecer favorável, sob n· 603, de 
1999, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Romeu Tuma, com abstenções do 
Senador Pedro Simon e da Senadora Heloí­
sa Helena. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Direto­
ra, oferecendo a redação final ao Projeto de Decreto 
Legislativo nO 89, de 1999, que será lida pelo Sr. 1· 
Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte 

PARECR N0 249, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
legislativo nO 89, de 1999 (n· 682, de 
1998, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n"S9, de 1999 (n" 
682, de 1998, na Câmara dos Deputados) que aprova 
o ato que renova a permissão outorgada à Sociedade 
Rádio Ternura LIda., para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora em frequência modulada na cidade de 
Ibitinga Estado de São Paulo. 

Sala de Reuniões da Comissão, 23 de março de 
2000. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
Geraldo Melo, Relator - Carlos Patrocínio - Jonas 
Plnheiro_ 

ANEXO AO PARCER N" 249, DE 2000 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e 
eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, nem 2S, do Regimento Intemo, promulgo 
o seguinte: 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada "Sociedade Rádio Ternura 
Ltda., para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em frequeência modulada na 
cidade de Ibitinga Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· É aprovado o ato a que se refere a Pot1aria no 

368, de 10 de julho de 1997, que rencMl por dez anos, a par­
tirde 14 de fevereiro de 1989, a permissão outorgada a 'S0-
ciedade Rádio Temura Lda.;' para explorar, sem diretto de 
exclusividade. seviço de radiodifusão sonora em ~ência 
modulada na cidade de Ibttnga, Estado de São Paulo. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

Ihães) - Item 3: 
Discussão, em turno único, do Projeto 

de Decreto Legislativo n·l00, de 1999 (n" 
705/9S, na Cãmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da 
Sociedade Rádio Imbiara de Araxá Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Araxá, Estado 
de Minas Gerais, tendo 

Parecer fa\lOrável, sob no 574, de 1999, da 
Comissão de Educação, Relator. Senador Eduar­
do Siqueira Campos, oom abstenções do Sena­
dor Pedro Simon e da Senadora Heloísa Helena 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As Sr" e os Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Direto­
ra, oferecendo a redação final ao Projeto de Decreto 
Legislativo n" 100, de 1999, que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 
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PARECER N" 250, DE 2000 O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
(Da Comissão Diretora) Ihães) - Item 4: 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n" 100, de 1999 (n" 705, de 
1998, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nO 100, de 1999 (n· 
70S, de 1998, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a concessão da Sociedade Rádio 
Imbiara de Araxá LIda., para explorar serviço de radi­
odifusão sonora em onda média na cidade de Araxá, 
Estado de Minas Gerais. 

Sala de Reuniões da Comissão, 23 de março de 
2000. - Antonio Carlos Magalhâes, Presidente -
Geraldo Melo, Relator - Carlos patrocinio - Jonas 
Pinheiro. 

ANEXO AO PARECER Nº 250, DE 2000 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou 
e, eu, -- Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte. 

DECRETO LEGISLATIVO Nº, DE 2000 

Aprova o ato que renova a conces­
são da "Sociedade Rádio Imbiara de Ara­
xá LIda.," para explorar serviço de radio­
difusão sonora em onda média na cidade 
de Araxá, Estado de Minas Gerais. 

O Congresso Nacoinal decreta: 
Art. 1· É aprovado o ato a que se refere o Decre­

to s/n·, de 24 de setembro de 1997, que renova por 
dez anos, a partir de 1· de novembro de 1993, a con­
cessão da ·Sociedade Rádio Imbiara de Araxá LIda.; 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Araxá, Estado de Minas Gerais. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publcação. 

O SR. PRESIDENTE ( Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
As Sr" e os Srs. Senadores que a aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n" 25, de 2000 (n" 
272/99, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga pennissão à Soci­
edade Vale do Araguaia de Comunicação 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade 
de Palmas, Estado do Tocantins, tendo 

Parecer favorável, sob n" 205, de 
2000, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Eduardo Siqueira Campos, com 
abstenção do Senador Geraldo Cândido. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As Sr" e os Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria varà Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Direto­
ra, oferecendo a redação final ao Projeto de Decreto 
Legislativo n" 25, de 2000, que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário em exercicio, Senador Carlos Patrocfnio. 

É lido o. seguinte: 

PARECER N" 251, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
legislativo n" 25, de 2000 (n" 272, de 
1999, na Câmara dos DeputadOS). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n· 25, de 2000 (n· 
272, de 1999, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que outorga permissão à Sociedade Vale do 
Araguaia de Comunicação LIda., para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Palmas, Estado do Tocantins. 

Sala de Reuniões da Comissão, 2ade' março de 
2000. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
Geraldo Melo - Relator - Carla. Patroclnlo - Jo­
nas Pinheiro, 

ANEXO AO PARECER NQ 251, DE 2000 

Faço saber queo Congresso Nacional aprovou, 
e eu, --Presidente do Senado Federal, nos tenn08 
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mos do art. 48, item 28, do Regimento Intemo, pro- te-americanos, de principal, com garantia da 
mulgo o seguinte: República Federativa do Brasil, com o Ban­

DECRETO LEGISLATIVO N°, DE 2000 

Aprova o ato que outorga permis­
são a "Sociedade Vale do Araguaia de 
Comunicação LIda," para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na localidade de Palmas, Esta­
do do Tocantins, 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° É aprovado o ato a que se refere a Porta­

ria nO 15, de 8 de março de 1999, que outorga permis­
são a "Sociedade Vale do Araguaia de Comunicação 
LIda." para explorar, pelo prazo de dez anos, sem di­
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na localidade de Palmas, 
Estado do Tocantins. 

Art. 2° Este Decreto Legi!!lativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE ( Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação . 

As SI" e os Srs. Senadores que a aprovam que-
iram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Consulto o Plenário, já que hoje estamos de­
fendendo a pobreza - aliás, como sempre - se posso 
colocar em votação, como Item 5, o projeto que dá fi­
nanciamento para a "Favela-Bairro" no Rio de Janeiro. 

(Assentimento do Plenário.) 

Item 5: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 22, DE 2000 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nO 134, de 2000 - art. 336,"11) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nO 22, de 2000 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer nO 244, de 
2000, Relator: Senador Gilberto Mestrinho, 
com voto contrário do Senador Lauro Cam­
pos), que autoriza a Prefeitura do Municlpio 
do Rio de Janeiro a contratar operação de 
crédito externo, no valor equivalente a até 
cento e oitenta milhões de dólares nor-

co Interamericano de Desenvolvimento -
BID, destinada ao financiamento parcial do 
Programa de Urbanização de Assentamen­
tos Populares do Rio de Janeiro, "Fave­
la-Bairro" - Segunda Etapa (PROAP 11). 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As Sr" e os Srs. Senadores que o aprovam que­

iram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Direto­
ra, oferecendo a redação final ao Projeto de Resolu­
ção nO 22, de 2000, que será lido pelo Sr. 1 ° Secretá­
rio em exerclcio, Senador Carlos Patrocinio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 252, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção nO 22, de 2000, 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nO 22, de 2000, que autoriza 
a Prefeitura do Município do Río de Janeiro a contra­
tar operação de crédito externo, no valor equivalente 
a até US$180,000,000.00 (cento e oitenta milhões de 
dólares norte-americanos), de principal, com garantia 
da República Federativa do Brasil, junto ao Banco 
Interamericano de Desenvolvimento - BID, destinada 
ao financiamento parcial do Programa de Urbaniza­
ção de Assentamentos Populares do Rio de Janeiro, 
"Favela-Bairro" - Segunda Etapa (Proap 11). 

Sala de Reuniões da Comissão, 23 de março de 
2000. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
Geraldo Melo, Relator - Carlos Patrocinio - Eduar­
do Suplicy. 

ANEXO AO PARECER N" 252, DE 2000 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, -- Presidente, nos termos do art. 48, item, 28 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N°, DE 2000 

Autoriza o Município do Rio de Ja­
neiro a contratar operação de credíto ex-
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terno, no valor equivalente a até '. IX - liberação: 2000,- 2001, 2002, 2003 e 2004. 
US$180,OOO.000,OO (cento e oitenta mi- Art. 4° A autorização concedida por esta Reso-
Ihões de dólares norte-americanos), de 'Jução deverá ser exercida no prazo de quinhentos e 
principal, com garantia da República Fede- , quarenta dias, a contar de sua publicação. 
rativa do Brasil, junto ao Banco Interameri- Art. 5° Esta Resolução entra em vigor na data de 
cano de Desenvolvimento - BID, destinada . sua publicação. 
a financiamento parcial do Programa de O SR. PRESIDENTE ( Antonio Carlos Maga-
Urbanização de Assentamentos Populares Ihães) - Estando a, matéria em regime de urgência, 
do Rio de Janeiro, "Favela-Bairro" - Se- passa-se á imediata apreciação da redação final. 
gunda Etapa (Proap 11). Em discussão a redação final. (Pausa.) 

O Senado Federal resolve: Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
Art. 1° ~ o Municipio do Rio de Janeiro autoriza- discussão. 

do, em caráter excepcional, a contratar operação de Em votação. 
crédito externo, no valor equivalente a até As Sr" e os Srs: Senadores que a aprovam que-
US$180.000,OOO.00 (cento e oitenta milhões de dóla- 'iram permanecer sentados. (Pausa.) 
res norte-americanos), de principal, com garantia da Aprovada 
República Federativa do Brasil, junto ao Banco Inte- O projeto vai á promulgação. 
ramericano de Desenvolvimento - BID. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-

Parágrafo único. Os recursos originários da Ihães) _ Esgotadas as matérias constantes da Ordem 
operação referida no caput serêo destinados exclusi- do Dia. 
vamente ao financiamento parcial do Programa de Passa-se à votação do Requerimento nO 138, de 
Urbanização de Assentamentos Populares do Rio.de 2000, lido no Expediente, solicitando que o tempo 
Janeiro, "Favela-Bairro" - Segunda Etapa (Proap 11). destinado aos oradores da Hora do Expediente da 

Art. 2° ~ a República Federativa do Brasil autori- sessão do dia 17 de agosto de 2000, quinta-feira, seja 
zada a conceder garantia à operação de crédito refe- destinado à comemoração do centenário do nasci-
rida no art. 1°. mento de Milton Campos. 

Art. 3° A operação de crédito de que trata esta Em votação, o requerimento. 
Resolução será contratada nas seguintes condiçOes: 'As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 

I - valor da operaçêo: US$180,OOO,OOO.00 (cen- queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
to e oitenta milhões de dólares norte_americanos); . Aprovado: 

11 - taxa de juros: taxa anual.9.etermLnflpa, para. Será cumprida a deliberação do Plenário. 
cada semestre, pelo custo os Empréstimos Qualifica-. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
dos tomados pelo BID durante o semestre anterior, lhaes) _ Sobre a mesa, pareceres que serêo lidos 
acrescido de uma margem que o BID fixará periodica- pelo Sr. 10 Secretário em exercicio, Senador Carlos 
mente de acordo com sua polftica sobre taxa de juros, Patrocinio. 
incidentes sobre os saldos diários do empréstimo, 
nesta data equivalendo a 0,5296% a.m. (cinco mil, 
duzentos e noventa e seis décimos de milésimos por 
cento ao mês); 

111 - outros encargos: comissão de crédito - até 
0,75% a.a. (setenta e cinco centésimos por cento ao 
ano) sobre o saldo não desembolsado, contada a par­
tir de sessenta dias da assinatura do Contrato; 

IV - indice de atualização: não há; 
V - garantias: cotas-partes de ICMS; 
VI - prazo: vinte anos após quatro anos e seis 

meses de carência; 
VII - vencimento: até 30 de junho de 2024; 
VIII- finalidade: Programa de Urbanizaçêo de 

Assentamentos Populares do Rio de Janeiro - Eta­
pa 11; 

São lidos os seguintes: 

PARECER N° 253, DE 2000 

Da Comissão de Assuntos Econõ­
micos, sobre a Mensagem nO 80, de 2000 
(nO 252/2000, na origem), do Presidente 
da República, encaminhando ao Senado 
Federal proposta para que seja autoriza­
da a República Federativa do Brasil a 
contratar operação de crédito externo no 
valor de EUR4.671.408,OO (quatro mi­
lhões, seiscentos e setenta e um mil e 
quatrocentos e oito euros), junto ao Kre­
ditanstalt fur Wiederaufbau - KFW, desti-
nada ao financiamento de oitenta e cinco 
por' cento do valor do contrato comerciai 
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de importação de bens e serviços a se- bens, a ser contratada também junto ao KFW e desti-
rem fornecidos pela empresa Dornier Me- nada ao financiamento do respectivo sinal (down pay-
dizintechnik GmbH, no âmbito do Progra- ment). Esse crédito paralelo corresponde ao financia-
ma de Modernização e Consolldaçlo da mento da parcela à vista. Os recursos desse financia-
Infra-estrutura Acadêmica das Instltul- mento deverao ser utilizados integralmente ao longo 
çOes Federais de Ensino Superior e Hos- deste ano. 
pltais Universitários. A operação de crédito ora analizada apresenta 

Relator: ad hoc Senador Luiz Otávio as seguintes caracterlsticas financeiras: 

I - Relatório 

O Presidente da República encaminha para 
exame do Senado Federal proposta para que seja au­
toizada a República Federativa do Brasil a contratar 
operação de crédito extemo no valor de 
EUR4.671.408,OO (quatro milhOes, seiscentos e se­
tenta e um mil e quatrocentos e oito euros), junto ao 
Kreditanstalt fur Wiederaufbau - KFW. 

Os recursos advindos dessa operação de crédi­
to destinam-se ao financiamento de oitenta e cinco 
por cento do contrato comercial de importação de 
bens e serviços a serem fornecidos pela Domier Me­
dizintechinik GmbH, no Ambito do Programa de Mo­
demização e Consolidação da Infra-estrutura Acadê­
mica das Instituições Federais de Ensino Superior e 
Hospitais Universitàrios. Como enfatizado na Análise 
dos Custos e Beneficios Sociais do referido progama, 
anexa à documentação encaminhada ao Senado Fe­
deral, "O objetivo geral do Programa de Modemiza­
Çao e Consolidação de Infra-estrutura Acadêmica das 
Instituições de Ensino Superior e de seus Hospitais 
Universitários é melhorar a qualificação dos alunos 
dos cursos de grad uação das Universidades Federais 
e de profissionais na área de saúde e residência mé­
dica nos seus Hospitais Universitàrios, por intermédio 
da provisao de equipamentos modemos de alta tec­
nologia e de materiais didáticos". 

Esse projeto encontra-se sob a çoordenação e 
execução da Secretaria de Ensino Superior do Minis­
tério da Educação. 

De acordo com informações da Secretaria do 
Tesouro Nacional, o custo total desse Programa equi­
vale a US$351 milhões, a serem financiados por di­
versos credores. A participação alema nesse financi­
amento totaliza EUR46.200.697.69, equivalente a 
US$48,2 milhões,. O empréstimo ora submetido á 
apreciaçao do Senado Federal, no valor de 
EUR4.671.408,OO, busca viabilizar o fomecimento de 
bens e serviços da Dornier Medizintechnik GmbH, ca­
racterizando-se como uma operação de buyer's cra­
dit. Esta importação e bens e serviços prevê uma 
operação de crédito complementar de 
EUR824.366,OO, equivalente a 15% do valor dos 

- devedor. República Federativa do BrasiVMi­
nistério da EducaçãO; 

- credor. Kreditanstalt fur Wiederaufbau - KFW 
(Frankfurt/Alemanha); 

- executor. Secretaria de Ensino Superior do 
Ministério da Educação; 

- valor: EUR4.671.408,OO (quatro milhões, sei­
sentos e setenta e um mil e quatrocentos e oito eu­
ros); 

- objetivo: financiamento de 85% do valor dos 
bens e serviços a serem adquiridos da Dornier Medi­
zintechnik GmbH; 

- carência: a primeira parcela de amortização 
serà devida seis meses após a data em que ocorrer a 
média ponderada dos embarques, a qual é prelimi­
narmente estimada no contrato; 

- juros: Euribor - 6 meses mais spread de 
0,65% a.a, venclveis semestralmente, devidos nas 
datas 30.3 e 30.9 de cada ano, até o inicio da amorti­
zação. Posteriormente, devidos nas mesmas datas 
de vencimentos das amortizações; 

- comissllo de compromisso: 0,25% ao ano, tri­
mestralmente, sobre os saldos devedores nAo de­
sembolsados do empréstimo, devida a partir da data 
de assinatura do contrato. 

- comissllo de administraçllo: 0,25% flat sobre 
o valor do financiamento, devida em até sessenta 
dias após a assinatura do contrato; 

- desembolso: conforme os embarques dos 
bens, até 31-12-2000, podendO ser prorrogado; 

- amortizaçllo: em 20 (vinte) parcelas semestra­
is, consecutivas e iguais. 

11 - Voto do Relator 

Essas operações de crédito externo estAo sujei­
tas às condições e exigências definidas na Constitui­
ção Federal e na Resolução nO 96, de 1989, do Sena­
do Federal, às quais cabem os segiuntes esclareci­
mentos: 

a) os limites de endividamento da UniAo, estipu­
lados nos arts. 2°, 3° e 4° da referida resolução $Ao 
atendidos, conforme é informado no Parecer 
STN/Coref/Diref n. 443, de 29 de dezembro de 1999. 
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te-se, ainda que esse parecer da Secretaria do Te- estimativa de custo, para contratações em euros, 
souro Nacional, anexo ao processado em exame~- considerada aceitável por aquela Secretaria. 
contém os dados comprobatórios do cumprimento Somos, assim, de parecer favorável à autoriza-
dos limites de endividamento da União, conforme exi- ção pleiteada pela Mensagem n. 252, de 2000, nos 
gido pela Resolução 96/89. termos do seguinte: 

b) o parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, PGN/COF/N. 17312000, encaminhado ao 
Senado Federal, no exame das cláusulas da minuta 
contratual, conclui que elas são admissíveis e estão 
de acordo com a legislação brasileira aplicável à es­
pécie, tendo sido observado o disposto no art. 5· da 
Resolução n. 96/89, que veda disposição contratual 
de natureza política ou atentatória à soberania nacio­
nal e à ordem pública. 

c) relativamente à exigência constitucional de 
que programas ou projetos constem do Plano Pluria­
nual e da Lei Orçamentária Anual, é informado pela 
Secretaria de Planejamento e Avaliação que os inves­
timentos previstos no programa mencionado encon­
tram-se amparados na Lei n. 9.276, de 9 de maia de 
1996, que trata do Plano Plurianual 1996-1999. O 
Projeto de Lei do Plano Plurianual para o quadriênio 
2000-2003 inclui, igualmente, o presente Programa. 

Ademais, de acordo com as informações presta­
das pela Secretaria de Orçamento Federal e com os 
cronogramas estimativos encaminhados pelo Minis­
tério da Educação referentes à totalidade dos contra­
tos a serem celebrados no âmbito do Programa em 
exame, conclui a Secretaria do Tesouro Nacional que 
as dotações previstas na proposta orçamentária da 
União para este ano de 2000 não deverão ser sufici­
entes para a cobertura do fluxo financeiro estimado 
para o corrente ano. A Comissão de Controle e Ges­
tão Fiscal - CCF, todavia, por meio da Recomenda­
ção n. 61/99, que teve anuência do Ministro da Fazen­
da, condicionou a contrtação da referida operação de 
crédito à existência de prévia dotação orçamentária e 
à observância dos limites estabelecidos para a movi­
mentação e empenho das movimentações e paga­
mentos das despesas. Deverá, assim, o Ministério da 
Educação adotar as medidas pertinentes para a in­
clusão nos orçamentos anuais de todos os recursos 
necessários ao cumprimento das respectivas obriga­
ções contratuais. 

Não é demais enfatizar que essa operação de 
crédito foi credenciada pelo Banco Central do Brasil, 
nos termos da Carta-CREDE - 200010n, de 3 de fe­
vereiro de 2000. 

Ressalte-se por fim que, de acordo com cálcu­
los estimativos realizados pela Secretaria do Tesouro 
Nacional, a operação de crédito pretendida deverá 
implicar um custo efetivo equivalente a 4,36% ao ano, 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N· 23, DE 2000 

Autoriza a Repú blica Federativa do 
Brasil a contratar operação de crédito ex­
terno no valor de EUR4.671.408,OO (qua­
tro milhões, seiscentos e setenta e um 
mil e quatrocentos e oito euros), junto ao 
Kreditanstalt lür Wiederaulbau - KIW. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1· É a República Federativa do Brasil autori­

zada a contratar operação de crédito externo no valor 
de EUR4.671.408,OO (quatro milhões, seiscentos e 
setenta e um mil e quatrocentos e otto euros), junto ao 
Kreditanstalt für Wiederaufbau - KfW. 

§ 1· Os recursos advindos dessa operação de 
crédito destinam-se ao financiamento de oitenta e 
cinco por cento do contrato comercial de importação 
de bens e serviços a serem fornecidos pela Dornier 
Medizintechnik GmbH, no âmbito do Programa de 
Modernização e Consolidação da Infra-Estrutura 
Acadêmica das Instituições Federais de Ensino Su­
perior e Hospitais Universitários. 

§ 2· A contratação da operação de crédito referi­
da no caput fica condicionada à existência de prévia 
dotação orçamentária, suficiente para a cobertura do 
fluxo financeiro estimado para o cumprimento das obri­
gações contratuais anuais, e à observância dos limites 
estabelecidos para a movimentação e empenho das 
movimentações e pagamentos das despesas. 

Art. 2· As condições financeiras básicas da ope­
ração de crédito são as seguintes: 

a) devedor: República Federativa do Bra­
sil/Mnistério da Educação; 

b) credor: Kreditanstalt für Wederaufbau - KfW 
(FrankfurVAlemanha); 

c) executor: Secretaria de Ensino Superior do 
Ministério da Educação; 

d) valor: EUR4.671.408,OO (quatro milhões, se­
iscentos e setenta e um mil e quatrocentos e oito eu­
ros); 

e) objetivo: financiamento de 85% do valor dos 
bens e serviços a serem adquiridos da Donier Medi­
zintechnik GmbH; 

I) carência: a primeira parcela de amortização 
será devida seis meses após a data em que ocorer a 

• • 
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média ponderada dos embarques, a qual é prelimi- tes e para as relativas aos programas de duraçao 
nanmente estimada no contrato; continuando, na forma do anexo. 

g) juros: Euribor - 6 meses mais spread de Parágrafo único. as prioridades e metas para 
0,65% a.a., venclveis semestralmente, devidos nas 1996, de que trata o disposto no artigo 3° da Lei nO 
datas 30-3 e 30-9 de cada ano, até o inicio da amorti- 9.082, de 25 de julho de 1995, serao aquelas con5-
zaçao. Posteriormente, devidos nas mesmas datas tantes da lei orçamentária anual para 1996. 
de vencimneto das amortizaçOes; Art. 2° O Poder Executivo enviará ao Congresso 

h) comissão de compromisso: 0,25% ao ano, nacional, até cento e vinte dias após o encenramento 
trimestralmente sobre os saldos devedores nao de- de cada exerclcio financeiro, relatório sobre a execu-
sembolsados do empréstimo, devida a partir da data Çao deste Plano Plurianual. 
de assinatura do contrato. Parágrafo único. O relatório de que trata este ar-

i) comissão de administração: 0,25% flat sobre tigo evidenciará para cada açao do Plano plurianual, 
o valor do financiamento, devida em até sessenta ou créditos orçamentários correspondentes e quanti-
dias após a assinatura do contrato; ficará a respectiva execuçao física e financeira, no 

j) desembolso: conforme os embarques dos 
bens, até 31-12-2000, podendo ser prorrogado; 

I) amortização: em 20 (vinte) parcelas semes­
trais, consecutivas e iguais. 

Parágrafo único: As datas de pagamento do 
principal e dos encargos financeiros poderêo ser alte­
radas em funçao da data de assinatura do contrato. 

Art. 3° A autorizaçaD concedida por esta Resolu­
ção deverá ser exercida num prazo de 540 (quinhen­
tos e quarenta) dias, contados da data de sua publica­
çao. 

Art. 4° Esta Resoluçao entra em vigor na data de 
sua publicaçao. 

Sala das ComissOes, 20 de março de 2000. -
Ney Suassuna, Presidente - Luiz Otávio, Relator 
ad hoc - José Alencar - Agnelo Alves - Lauro 
Campos - vencido - Paulo Souto -Lúdio Coelho­
Roberto Saturnino - Pedro Piva - Bello parga -
Carlos Bezerra - Romeu Tuma - José Eduardo 
Dutra - Osmar Dias - Welligton Roberto. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

LEI N° 9.276, DE 9 DE MAIO DE 1996 

Dispõe sobre o Plano Plurianual 
para o período de 1996/1999, e dá outras 
providências. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1° Esta Lei institui o Plano Plurianual para o 

quadriênio 1996/1999, em cumprimento do disposto 
no artigo 165, § 1°. da Constituiçao, estabelecendo., 
para o período, de forma regionalizada, as diretrizes, 
objetivos e metas da Administraçao Pública Federal 
para as despesas de capital e outras delas decorren-

exerclcio findo e acumuladamente. 
Art. 3° O Plano plurianual de que trata essa Lei 

somente poderá ser modificado por lei espeCifica. 
Art. 4° Ficam recriados, até 30 de junho de 

1996, os seguintes fundos constantes da lei orçamen­
tária de 1995 e a respectiva legislaçao em vigor nessa 
data: 

1- Fundo de Compensaçao de variaçOes Salariais; 
11- Fundo de Estabilidade do Seguro Rural; 
111 - Fundo Especial de Treinamento e Desen­

volvimento; 
IV - Fundo Nacional de Saúde; 
v - Fundo de Fiscalização das Telecomunica­

çOes; 
VI - Fundo Aeroviário; 
Parágrafo único. Os fundos de que trata este ar­

tigo serão extintos em 1° de julho de 1996, se nao vie­
rem a ser ratificados por lei até esta data, e sua pro­
gramaçao será incorporada aquela da entidade su­
pervisora. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicaçao. - FERNANDO HENRIQUE CARDOSO, 
Presidente da República - José Serra. 

PARECER N° 254, DE 2000 

Da Comissão de Assuntos EconÔ­
micos sobre a Mensagem nO 83, de 2000, 
(nO 255/2000, na origem), do Presidente 
da República, encaminhando ao Senado 
Federal proposta para que seja autoriza­
da a República Federativa do Brasil I 
contratar operação de crédito externo no 
valor de EUR3.107.376,OO (três mllhOss, 
cento e sete mil e trezentos e setenta e 
seis euros), junto ao Kreditantalt fOr Wle· 
deraufbau - KfW, no âmbito do Progra-
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ma de Modernização e Consolidação da 548.360,55, a ser contratada também junto ao Jfw, 
Infra-estrutura Acadêmica das Institui- destinada ao financiamento do respectivo sinal (down 
ções Federais de Ensino Superior e Hos- payment). Esse crédito paralelo correspondente ao fi-
pitais Universitários. nanciamento da parcela á vista de 15% do valor dos 

Relator: Senador Luiz Otávio bens. É prevista que a utilizaçao dos recursos desse 
financiamento deverá ocorrer integralmente ao longo 

I - Relatório deste ano. 

o Presidente da República encaminha para 
exame do Senado Federal proposta para que seja au­
torizada a República Federativa do Brasil a contratar 
operaçao de crédito extemo no valor de 
EUR3.107.376,00 (três milhões, cento e sete mil e 
trezentos e setenta e seis euros), junto ao Kreditans­
talt fOr Wiederaufbau - KfW. 

Os recursos advindos dessa operaçao de crédi­
to destinam-se ao financiamento de oitenta e cinco 
por cento de contrato comercial de importaçao de 
bens e serviços a serem fornecidos pela GUNT. Gera­
tebau GmbH, no ambito do Programa de Modemiza­
çao e Consolidaçao da Infra-estrutura Acadêmica da 
Instituições Federais de Ensino Superior e Hospitais 
Universitários. Esse financiamento será contratado 
com seguro da Hermes Kreditversicheruns - Aktien­
gesellschallschaft. 

Como enfatizado na Análise dos Custos e Bene­
ficios Sociais do referido programa, anexa á docu­
mentaçao encaminhada ao Senado Federal. "O obje­
tivo geral do Programa de Modernizaçao e Consolida­
Çao de Infra-estrutura Acadêmica das Instituições de 
Ensino Superior e de seus Hospitais Universitários é 
melhorar a qualificaçao dos alunos dos cursos de gra­
duaçao das Universidades Federais e de profissiona­
is na área de saúde e residência médica nos seus 
Hospitais Universitários, por intermédio da provisao 
de equipamentos modernos de alta tecnologia e de 
materiais didáticos'. 

Esse projeto encontra-se sob a coordenaçao e 
execuçao da Secretaria de Ensino Superior do Minis­
tério da Educaçao. 

De acordo com informaçao da Secretaria do Te­
souro Nacional, o custo desse Programa equivale a 
USS351 milhões, a serem financiados por diversos 
credores. A participaçao alema nesse financiamento 
totaliza EUR 46.200.6697,69, equivalentes a 
US$448,2 milhões. O empréstimo ora submetido á 
apreciaçao do Senado Federal busca viabilizar o for­
necimento de bens e serviços por parte da GUNT, Ge­
ratebau GmbH, caracterizando-se como uma opera­
çao de buyer's credit, com cobertura da referida segu­
radora oficial ale ma. 

Envolvida nessa importaçao de bens e serviços, 
é prevista operaçao de crédito complementar de EUR 

Esse empréstimo externo apresentará as se­
guintes caracterfsticas financeiras: 

- devedor: República Federativa do Brasil/Mi­
nistério da Educaçao; 

- credor: Kreditanstalt fOr Wiederaufbau -
KfW (FrankfurVAlemanha); 

- executor: Secretaria de Ensino Superior do 
Ministério da Educaçao; 

- valor: EUR3.1 07.376,00 (três milhões, cento 
e sete mil e trezentos e setenta e seis euros); 

- objetivo: financiamento de 85% do valor dos 
bens e serviços a serem adquiridos da GUNT. Gerate­
bau GmbH. 

- carência: a primeira parcela de amortizaçao 
será devida seis meses após a data em que ocorrer a 
média ponderada dos embarques, a qual é prelimi­
narmente estimada no contrato; 

- juros: Euribor - 6 meses mais spread de 
0,65% a.a., vencfveis semestralmente, devidos nas 
datas 30.3 e 30.9 de cada ano, até o infcio da amorti­
zaçao. Posteriormente, devidos nas mesmas datas 
de vencimentos das amortizações; 

- comissão de compromisso: 0,25% ao ano, tri­
mestralmente, sobre os saldos devedores nao de­
sembolsados do empréstimo, devido a partir da data 
de assinatura do contrato. 

- comissão de administração: 0,25% fiat sobre 
o valor do financiamento, devido em até sessenta 
dias após a assinatura do contrato; 

- desembolso: conforme os embarques dos 
bens; 

- amortização: em 20 (vinte) parcelas semes­
trais, consecutivas e iguais. 

11 - Voto do Relator 

Essas operações de crédito externo estao sujei­
tas ás condições e exigências definidas na Constitui­
çao Federal e na Resoluçao nO 96, de 1989, do Sena­
dor Federal, ás quais cabem os seguintes esclareci­
mentos: 

a) os limites de endividamento da Uniao, estipu­
lados nos arts. 2°, 3° e 4° da referida Resoluçao sao 
atendidos, conforme é informado no Parecer 
STN/Coref/Diref n° 442, de 29 de novembro de 1999. 

• • 
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Ressalte-se, ainda, que esse parecer da Secre- estimativa de custo, para contratações em euros, 
taria do Tesouro Nacional, anexo ao processo em considarada aceitável por aquela Secretaria. 
exame, contém os dados comprobatórios do cumpri- Somos, assim, pela autorização pleiteada pela 
mento dos limites de endividamento da Uniao, confor- Mensagem nO 83, de 2000, nos termos do seguinte: 
me exigido pela Resoluçao nO 96/89. 

b) o Parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, PGN/COF/N° 176/2000, encaminhado ao 
Senado Federal, no exame das cláusulas da minuta 
contratual, conclui que elas são admisslveis e estao 
de acordo a legislação brasileira aplicável à espécie, 
tendo sido observado o disposto no art. 5° da Resolu­
ção nO 96/89, que veda disposição contratual de natu­
reza politica ou atentatória à soberania nacional e à 
ordem pública. 

c) relativamente à exigência constitucional de 
que programas ou projetos constem do Plano Pluria­
nual e da Lei Orçamentária Anual, é informado pela 
Secretaria de Planejamento e Avaliação que os in­
vestimentos previstos no programa mencionado en­
contra-se amparados na Lei nO 9.276, de 9 de maio de 
1996, que trata do Plano Plurianual 1996-1999. O 
Projeto de Lei do Plano Plurianual para o quadriênio 
2000-2003 inclui, igualmente, o presente Programa. 

Ademais, de acordo com as informações pres­
tadas pela Secretaria de Orçamento Federal e com os 
cronogramas estimativos encaminhados pelo Minis­
tério da Educação referentes à totalidade dos contra­
tos a serem celebrados no âmbito do Programa em 
exame, conclui a Secretaria do Tesouro Nacional que 
as dotações previstas na proposta orçamentária da 
União para este ano de 2000 nao deverao ser sufici­
entes para a cobertura do fluxo financeiro estimado 
para o correne ano. A Comissao de Controle e Ges­
tao Fiscal - CCF, todavia, por meio da Recomenda­
ção n° 61/99, que teve anuência do Ministro da Fa­
zenda, condicionou a contrataçao da referida opera­
çao de crédito à existência de prévia dotação orça­
mentária e á observância dos limites estabelecidos 
para a movimentação e empenho das movimenta­
ções e pagamentos das despesas. Deverá, assim, o 
Ministério da Educação adotar as medidas pertinen­
tes para a inclusao nos orçamentos anuais de todos 
os recursos necessários ao cumprimento das respec­
tivas obrigações contratuais. 

Nao é demais enfatizar que essa operaçao de crédi­
to foi credenciada pelo Banco Central do Brasil, nos ter­
mos da Carta-Crede-2ooo/10, de 1 ° de fevereiro de 2000. 

Ressalte-se por fim que, de acordo com cálcu­
los estimativos realizados pela Secretaria do Tesouro 
Nacional, a operação de crédito pretendida deverá 
implicar um custo efetivo equivalente a 4,36% ao ano 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 24, DE 2000 

Autoriza a República Federativa do 
Brasil a contratar operação de crédito ex­
terno no valor de EUR 3.107.376.00 (três 
milhões, cento e sete mil e trezentos e 
setenta e seis euros), junto ao Kreditans­
talt fur Wiederaufbau - KFW. 

O Senador Federal resolve; 

Art. 1° É a República Federativa do Brasil autori­
zada a contratar operação de crédito externo no valor 
de EUR 3.107.376,00 (três milhões, cento e sete mil e 
trezentos e setenta e seis euros), junto ao Kreditans­
talt tur Wiederauflbau-KFW. 

§ 1° Os recursos advindos dessa operação de 
crédito destinam-se ao financiamento de oitenta e 
cinco por cento de contrato comercial de importação 
de bens e serviços a serem fornecidos pelo GUNT 
Geratebau GmbH, no âmbito do Programa de Moder­
nização e Consolidação da Infra-Estrutura Acadêmi­
ca das Instituições Federais de Ensino Superior e 
Hospitais Universitários. 

§ 2° A contratação da operação de crédito referi­
da no caput fica condicionada à existência de prévia 
dotação orçamentária, suficiente para a cobertura do 
fluxo financeiro estimado para o cumprimento das obri­
gações contratuais anuais, e à observância dos limites 
estabelecidos para a movimentação e empenho das 
movimentações e pagamentos das despesas. 

Art. 2° As condições financeiras básicas da ope­
ração de crédito sao as seguintes: 

a) devedor. República Federativa do Brasil/Mi­
nistério da Educaçao; 

b) credor. Kreditanstalt fur Wiederauflbau KFW 
(FrankfurUAlemanha); 

c) executor. Secretaria de Ensino Superior do 
Ministério da Educação; 

dI valor. EUR 3.107.376,00 (três milhões, cento 
e sete mil e trezentos e setenta e seis euros); 

el objetivo: financiamento de 85% do valor dos 
bens e serviços a serem adquiridos da GUNT. Gerate­
bau GmbH; 

fi carência: a primeira parcela de amortização 
será devida seis meses após a data em que ocorrer a 
média ponderada dos embarques, a qual é prelimi­
narmente estimada no contrato; 
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g) juros: Euribor-tl meses acrescido de 0,65% 9.082(1), de 25 de julho de 1995, serao aquelas cons-
a.a, venclveis semestralmente, devidos nas datas tantes da lei orçamentária anual para 1996. 
30.3 e 30.9 de cada ano, até o inicio da amortizaçêo. Art. 2° O Poder Executivo enviará ao Congresso 
Posteriormente, devidos nas mesmas datas de venci- Nacional, até cento e vinte dias após o encerramento 
mentos das amortizaçOes. de cada exerclcio financeiro, relatório sobre a execu-

h) comissllo de compromisso: 0,25% ao ano, tri- Çao deste Plano Plurianual. 
mestralmente, sobre os saldos devedores nao desen- Parágrafo único. O relatório de que trata este ar-
bolsados do empréstimo, devido a partir da data de tigo evidenciará, para cada açao do Plano Plurianual, 
assinatura do contrato. os créditos orçamentários correspondentes e quanti-

I) comissllo de administração: 0,25% sobre o ficará a respectiva execuçao flsica e financeira, no 
valor total do financiamento, devido em até sessenta exerclcio findo e acumuladamente. 
dias após a assinatura do contrato; Art. 3° O plano Plurianual de que trata esta Lei 

j) desembolso; conforme os embarques dos somente poderá ser mOdificado por lei especifica. 
bens, até 31-12-2000, podendo ser prorrogado; Art. 4° Ficam recriados, até 30 de junho de 

I) amortizaçllo: em 20 (vinte) parcelas semes- 1996, os seguintes fundos constantes da lei orça-
trais, consecutivas e iguais. mentária de 1995 e a respectiva legislaçêo em vigor 

Parágrafo único. As datas de pagamento do nesta data: 
principal e dos encargos financeiros poderao ser alte- I - Fundo de Compensaçao de VariaçOes Sala-
rados em funçao da data de assinatura do contrato. riais; 

Art. 3° A autorizaçao concedida por esta Reso- 11 _ Fundo de Estabilidade do Seguro Rural; 
luçêo deverá ser exercida num prazo de quinhentos e 111 _ Fundo Especial de Treinamento e Desen-
quarenta dias, contados da data de sua publicaçilo. volvimento; 

Art. 4° Esta Resoluçêo entra em vigor na data de IV _ Fundo Nacional de Saúde; 
sua publicaçêo. 

Sala da Comissao 22 de março de 2000. - Ney 
Suassuna, Presidente - Luiz Otávio, Relator - Car­
los Bezerra - Gilberto Mestrinho - Roberto Satur­
nino - Pedro Plva -José Eduardo Dutra - Welling­
ton Roberto - Lúdio Coelho - Agnelo Alves - Bel­
lo parga - José Alencar - Osmar Dias - Lauro 
Campos, (vencido) - Romeu Tuma - Paulo Souto. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

LEI N° 9.276, DE 9 DE MAIO DE 1996 

DispOe sobre o Plano Plurianual 
para o penodo de 1996/1999, e dá outras 
providências. 

O Presidente da República. 
Faço sabe que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1° Esta lei institui o Plano Plurianual para o 

quadriênio 1996/1999, em cumprimento ao disposto 
no artigo 165, § 1°, da Constituiçêo, estabelecendo, 
para o perlodo, de forma regionalizada, as diretrizes, 
objetivos e metas da Administraçêo Pública Federal 
para as despesas de capital e outras delas decoreen­
tes e para as relativas aos programas de duraçêo 
continuada, na forma do anexo. 

Parágrafo único. As prioridades e metas para 
1996, de que trata o disposto no atigo 3° da Lei nO 

V - Fundo de Fiscalizaçao as Telecomunica­
ções; 

VI - Fundo Aeroviário. 
Parágrafo único. Os fundos de que trata este ar­

tigo serao extintos em 1 ° de julho de 1996, se nao vie­
rem a ser ratificados por lei até esta data, e sua pro­
gramaçao será incorporada àquela da entidade su-
pervisora. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicaçêo. - FERNANDO HENRIQUE CARDOSO, 
Presidente da República - José Serra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
IMes) - A Presidência comunica ao Plenário que o 
Projeto de Resoluçêo n.o 23, de 2000, que autoriza a 
República Federativa do Brasil a contratar operaçêo 
de crédito externo no valor de EUR 4.671.408,00 
(quatro milhões, seiscentos e setenta e um mil e qua­
trocentos e oito euros), junto ao Kreditanstalt fOr Wie­
deraufbau - KfW; e o Projeto de Resolução n. ° 24, de 
2000, que autoriza a República Federativa do Brasil a 
contratar operaçao de crédito externo no valor de 
EUR 3.107.376,00 (três milhões, cento e sete mil e 
trezentos e setenta e seis euros), junto ao Kreditans­
talt fOr Wiederaufbau - KfW, resultantes de pareceres 
anteriormente lidos, ficarao perante a Mesa durante 
cinco dias úteis, a fim de receber emendas, nos ter­
mos do art. 235, 11, f, do Regimento Interno. 

• • 

.. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Maga- Diz S. Ex": 'Em discussao a Emenda n0101, de auto-
Ihaes) -Com a palavra, como Llder, o nobre Senador ria do Senador José Eduardo Dutra." 
José Eduardo Dutra. A Emenda n° 101 diz o seguinte: 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE. Como Llder. Sem revisao do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr"s e Srs. Senadores, vou tratar hoje de um 
assunto que já foi abordado na intervençêo do Sena­
dor Pedro Simon e mencionado também pelo Presi­
dente da Casa. Fiz questao, inclusive, de falar sobre 
esse assunto, ocupando o espaço da Liderança do 
meu Partido, pelo fato de que, quando a reforma da 
Previdência estava em discussao no Senado, eu ocu­
pava a Liderança. 

Segundo os jornais divulgam hoje, o Deputado 
Vicente Arruda apresentou, na comissao especial da 
Camara que está discutindo a emenda constitucional 
do subteto, o seu substitutivo, que contempla a famo­
sa proposta que popularmente passou a ser conheci­
da como 'teto dúplex", que estabelece um teto de 
R$11.500,00 e igualmente possibilita o acúmulo de 
uma aposentadoria até esse valor. Segundo infor­
mam os jornais, ele ainda flexibilizou o "teto dúplex", 
porque permite o acúmulo nao somente de uma apo­
sentadoria, mas de várias até o valorde R$11.500,00. 

Nao sei qual será o resultado desse debate na 
Câmara dos Deputados, mas quero chamar a aten­
çêo do Senado Federal a respeito da responsabilida­
de que estará depositada sobre nós quando essa ma­
téria chegar a esta Casa. Por que temos maior res­
ponsabilidade até do que a Câmara dos Deputados? 
O § 11 do art. 40 da Constituiçêo diz o seguinte: 

çao. 

Aplica-se o limite fixado no art. 37 inci­
so XI (ou seja, o teto), á soma total dos pro­
ventos de inatividade, inclusive quando de­
correntes da acumulaçêo de cargos ou em­
pregos públicos, bem como de outras ativi­
dades sujeitas a contribuiçêo para o regime 
geral de previdência social, e ao montante 
resultante da adiçêo de proventos de inativi­
dade com remuneraçêo de cargo acumulá­
vel na forma desta Constituiçao, cargo em 
comissao declarado em lei de livre nomea­
çêo e exoneraçêo, e de cargo eletivo. 

Isso é o que está no § 11 do art. 40 da Constitui-

Fui recuperar os debates ocorridos na Comis­
sao de Constituiçêo e Justiça do Senado no dia 23 de 
julho de 1997, quando estava em discussao o relató­
rio do Senador Beni Veras sobre a Previdência Soci­
al. Presidia aquela sessao o Senador Ramez Tebet. 

Acrescente-se os seguintes parágrafos 
ao art. 40: 

Aplica-se o limite fixado no art. 37, inci­
so XI, a soma total dos proventos de inativi­
dade, inclusive quando decorrentes da acu­
mulaçêo de cargos ou empregos públicos, 
bem como de outras atividades sujeitas a 
contribuiçêo para o regime geral de previ­
dência social, e ao montante resultante da 
adiçêo aos proventos da inatividade de re­
muneraçêo de cargo, emprego ou funçêo 
pública, inclusive os cargos em comissao 
declarados em lei de livre nomeaçao e exo­
neraçêo, e de cargos eletivos. 

Quem tiver prestado atençêo vai ver que esse 
texto da Emenda n° 101, de nossa autoria, é o texto 
que está no § 11 do art. 40. 

Nao fiz questao de resgatar isso, Sr. Presidente, 
para registrar a autoria da emenda inserida na Consti­
tuiçêo, mesmo porque as notas taquigráficas compro­
vam que essa autoria nao foi apenas minha, teve a 
participaçao de outros Senador. 

Quando eu estava encaminhando a votaçêo da 
emenda, o Senador Pedro Simon fez o seguinte apar­
te: 'Senador, apenas para dizero seguinte ( ... ): tenho 
uma emenda que é exatamente o que V. Ex" está pro­
pondo". Portanto, havia também uma emenda do Se­
nador Pedro Simon, tratando exatamente desse as­
sunto, que acabou sendo prejudicada porque foi vota­
da depois. 

Mais adiante, também aparteou-me o Senador 
Romero Jucá: "Sr. Presidente, pedi um aparte porque 
também tenho uma emenda que trata da questao dos 
cargos em comissao ( ... ). Entao, quero registrar o se­
guinte: A emenda do Senador José Eduardo Dutra 
supre a minha emenda, porque traz para o teto cargo 
de confiança, cargo eletivo, tudo isso. Entao, com a 
aprovaçêo da proposiçêo do Senador José Eduardo 
Dutra, retiro meu destaque." 

Logo em seguida, o Senador Roberto Freire ma­
nifestou-se favoravelmente a emenda. 

Diz o Senador Ramez Tebet, que presidia a Co­
missêo, antes da votaçêo: 'Srs. Senadores, o Relator 
nao quer se pronunciar sobre a matéria, deixa a Co­
missêo à vontade. Vou colher os votos". 

Quero registrar, inclusive, que o Relator, Sena­
dor Beni Veras, havia dado parecer contrário a emen­
da, nao em funçao do mérito, porque ele entendia que 
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essa questão deveria ser discutida na reforma admi- tar, a soma de seu salário de parlamentar mais o valor 
nistrativa. Nós argumentamos que, como estávamos da aposentadoria não pode ser maior do que o teto. 
incluindo proventos da Previdência, seria necessário" Quando ele deixar de ser parlamentar, voltará a rece-
que introduzfssemos essa questão do teto na reforma ber a sua aposentadoria integralmente. 
da Previdência. Então, o Senador Ramez Tebet infor- Não adianta o Presidente da República vir com 
mou que o Senador Beni Veras não quis dar parecer essa demagogia de dizer: "Eu concordei com o teto 
sobre a emenda, deixando a Comissão á vontade. de R$11.500,00, mas não irei aumentar o meu salá-

Assim, segue a reunião: rio, vou mantê-lo em R$8.500,00." Ora, no entanto, 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Vou co- ele continua recebendo a aposentadoria de aproxi-

Iher os votos. Os que são favoráveis á Emenda do madamente R$5.500,00 da USP. Quer dizer, soman-
Senador José Eduardo Dutra, por gentileza, queiram do R$8.500,00 aos R$ 5.500,00 dá R$14.000,00, aci-
se pronunciar." ma do teto. O Presidente da República tem que rece-

A Presidência colhe os votos: "Está aprovada a ber o teto, sim, mas, durante o perfodo em que exer-
Emenda". cer a Presidência da República e, portanto, receber 

Continua o Senador Ramez Tebet: "I: a primeira salário ás custas do Erário, deve ter a sua aposenta-
Emenda aprovada por unanimidade". doria suspensa. Isso vale para o Presidente da Repú-

Aliás, deixei de ler um trecho importante antes blica e vale para qualquer pessoa que venha a se ele-
da votação. Pediu a palavra o Senador Elcio Alvares: ger parlamentar. 
"Sr. Presidente, gostaria de fazer uma colocaçêo I: inadmissfvel que se utilize o argumento de 
como Llderdo Governo". "A Emenda é oportuna, por- que R$ 11.500,00 não dá, que é necessário somar a 
tanto, acompanho-a, solicitando aos que sustentam a aposentadoria. Volto a registrar que ninguém está 
base do Governo o voto favorável". propondo revogar a aposentadoria. O que se está 

Foi votada por unanimidade. Depois que foi vo- propondo é que, durante o exercfcio do mandato ele-
tada, o Senador Pedro Simon pediu a palavra e disse tivo, a pessoa tenha sua aposentadoria suspensa, ou 
o seguinte: "I: uma emenda do Bloco, do seu Llder, pelO menos parte dela. Se a pessoa recebe um salá-
apoiada por unanimidade e encaminhada pelo Llder rio de R$ 8.000,00 e tiver direito a uma aposentadoria 
do Governo. I: um ato importante que estamos vendo de R$ 6.000,00, só poderá receber R$ 11.500,00, que 
aqui". é o teto. A diferença, R$2.500,OO, seria estomada. 

Sr. Presidente, esses fatos que constam das no- Fala-se tanto em direito adquirido, fala-se tanto 
tas taquigráficas do Senado e que refletem como foi o em Constituiçêo ... O Senador Geraldo Melo, há al-
debate da questao do teto nesta Casa, quando da dis- guns dias, alertou-me para um artigo que eu não ha-
cussêo da reforma da Previdência, mostram que o Se- via notado. O art. 17 das DisposiçOes Constitucionais 
nado Federal não pode ser cúmplice desse absurdo, Transitórias diz o seguinte: 
que é o chamado "teto dúplex". Alguns dizem: "E os di­
reitos adquiridos?" Nós temos que discutir o próprio 
conceito de aposentadoria. Aposentadoria é um instru­
mento que o Estado garante a seus cidadãos, median­
te uma contribuiçêo ao longo de sua vida, que permite 
a essa pessoa, depois de 35 ou 40 anos de trabalho, 
ao se aposentar, manter as condiçOes mfnimas de seu 
padrêo de vida anterior, quando trabalhava. 

Como podemos, agora, invocar, no plenário do 
Senado ou na Câmara ou no Congresso Nacional -
não estou contestando que se venha invocar direito 
adquirido na Justiça, porque isso é um direito de cada 
um -, o teto para somar mais R$11.500,OO sob a ale­
gaçêo: "Eu me elegi parlamentar, mas recebo apo­
sentadoria como procurador ou como juiz ou como 
ex-governador e tenho que somar esse valor." Ora, 
ninguém, aqui, está propondo que se revogue a apo­
sentadoria que foi conquistada. A proposta é que, en­
quanto o cidadão exercer o seu mandato parlamen-

Os vencimentos, a remuneração, as 
vantagens e os adicionais, bem como os 
proventos de aposentadoria que estejam 
sendo percebidos em desacordo com a 
Constituiçêo serão imediatamente reduzidos 
aos limites dela decorrentes, não se admi­
tindo, neste caso, invocaçêo do direito ad­
quirido ou percepçêo de excesso a qualquer 
titulo. 

Sei que, mesmo com esse dispositivo, várias 
pessoas ganharam, particularmente os marajás do 
Espfrito Santo e de outros Estados, o direito de conti­
nuar recebendo aposentadoria de R$20 mil, R$ 30 
mil, R$50 mil, invocando o direito adquirido. Pare­
ce-me que o Supremo Tribunal Federal considerou 
esse artigo inconstitucional, porque se chocaria com 
os artigos que tratam dos direitos e garantias individu­
ais, e q~e portanto é uma cláusula pétrea. Não vou 

• • 
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nem entrar nesse debate, pois não tenho autoridade salarial. De forma que me congratulo com V. Ex" pela 
para entrar na discussão jurldica da decisão do Su- exposição que faz e ressalto ainda que, afinal de con-
premo. Agora, penso que não só eu como todos que tas, ninguém é obrigado a ser parlamentar ou conti-
votamos á unanimidade, como as notas taquigráficas nuar trabalhando. Quem vem para cá sabe que, além 
mostram, temos autoridade para impedir que esse do salário de parlamentar, tem também poder, ex-
"teto dúplex" que está sendo discutido na Cêmara ve- pressão polltica e uma série de outras vantagens; o 
nha a ser aprovado no Senado Federal. salário não é o fundamental. Assim, não deve querer 

O Sr. Ademir Andrade (BICiCO/PSB - PA) - Per- continuar recebendo sua aposentadoria e o salário de 
mite-me V. Ex" um aparte? parlamentar, deve optar pelo teto. Ninguém é obriga-

o SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT _ do a ser parlamentar ou a continuar trabalhando. 
SE) - Concedo o aparte, com prazer, ao Senador Quem quiser continuar recebendo a aposentadoria, 
Ademir Andrade. não venha para cá receber mais do que o teto do ser­

vidor público em todo nosso Pais. Muito obrigado, Se-
O Sr. Ademir Andrade (Bloco/PSB - PA) - Se- nador. 

nador José Eduardo Dutra, concordo integralmente O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT _ 
com a posição de V. Ex". É claro que o Senado apro- SE) _ Senador Ademir Andrade, muito obrigado a V. 
vou o que está na Constituição e espero que a Cêma- Ex" pelo aparte. 
ra o mantenha, embora não me surpreenda que ela o 
modifique em função do acordo feito entre o Presi- Essa discussão sobre salário eu a travo sem a 
dente e os rep'esentantes dos de . Pod V . minima dose de farisaismo. Entendo que o parlamen-, mais eres. eJa 
V. Ex" que o Senado também aprovou a proibição de tar tem que ser bem remunerado, para garantir, inclu-
que parlamentares e juizes contratem parentes em sive, que não fique sujeito a alguns cantos de sereia 
cargos de confiança e a Cêmara rejeitou a proposta. que possam influenciar sua atividade parlamentar. 
Agora O Senado tem O dever de manter . Entendo que juiz deve ser bem remunerado e creio, 

, essa POSI-
ção. V. Ex" faz muito bem em relembrar os debates inclusive, que existem juízes que estão ganhando 
que foram travados sobre a matéria. Esperamos que pouco. Isso tem a ver também com o próprio fortaleci-
não venha a ser aprovado esse absurdo do "teto dú- mento do Poder Judiciário. Mas, essa discussão tem 
plex". Teto é teto, tem que ser um limite último e final. que se travada de forma transparente, às claras. Qual 
Aos que venham dizer que o valor fixado como teto é o salário justo para parlamentares, em função da re-
não é suficiente para levar uma vida tranqüila, eu lem- alidade do Pais e do salário minimo que se está pro-
braria aqueles que ganham 87 vezes menos. Temos pondo? Qual é o salário justo para parlamentares, jui-
que nos lembrar dos que recebem salário minimo.Te- zes, Presidente da República, de forma a permitir que 
mos que refietir sobre todos esses pontos, como o va- sejam remunerados de acordo com a importência do 
ior de R$1.920,OO aprovado para os Ministros do Su- cargo que exercem? 
premo que fazem parte do Superior Tribunal Eleitoral. Vamos fazer essa discussão de forma transpa-
Isso também deve ser cortado, no nosso entendimen- rente, pois não é possivel abaixar-se o teto de forma 
to. Esse teto equivale a 87 salários minimos, conside- artificial e usarem-se artificios - corno os de Deputa-
rando o aumento que o Governo está querendo con- dos e Senadores que têm aposentadoria de juiz, de 
ceder. É muito sério e grave. Outro ponto para o qual procurador ou de não sei o quê -, pois isso só contribui 
temos que estar atentos é que tudo vai ser feito em para desmoralizar ainda mais o Congresso Nacional. 
maio e o teto não poderá implicar aumento para os le- . O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Permite-me 
gislativos nacional, estaduais e municipais, nem cor- V. Ex' um aparte? 
reção automática também para o Poder Judiciário, O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT-
enquanto não se der ao salário minimo e aos funcio- SE) - Ouço, com prazer, o Senador Pedro Simon. 
nários públicos do Pais um aumento correspondente O Sr. Pedro Simon (PMDB- RS)- Querofelici-
ou maior do que estariam tendo os parlamentares. No.· tar V. Ex" por trazer o assunto à Casa e dizer que eu 
nosso caso, vamos ter um aumento de 43%, se con- estava presente a essa reunião que V. Ex· citou, a 
cretizado esse teto. Imagine se o Governo vai conce- qual foi considerada muito importante, porque nela 
der 43% de aumento aos funcionários públicos de houve praticamente uma unanimidade. 
uma maneira geral?! É indecente, indecoroso aceitar- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
mos esse aumento sem pensarmos num percentual SE) - Praticamente, não. Todos. Foi unênime. 
ainda maior para o salário minimo e para os funcioná- O Sr_ Pedro Simon (PMDB - RS) - Houve una-
rios públicos, que estão há cinco anos sem reajuste nimidade, inclusive com a manifestação importante 
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do então Llder do Governo de que esse projeto era que oito vezes o menor. O presidente da Merce-
considerado muito significativo. 10 muito importante o des-Benz nao ganha mais que oito vezes o salário do 
discurso de V. Ex·, principalmente quando diz que de- lavador de banheiros da empresa, mas este, com o 
vemos ter cuidado com o farisalsmo. 10 verdade. Con- que recebe, vive muito bem, obrigado! Tem casa, co-
cordo com V. Ex" que a remuneraçao parlamentar mida, escola, educaçao e saúde. E o presidente da 
deve ser justa, porque se isso nao acontecer, vamos Mercedes-Benz tem um padrao de vida oito vezes 
passar a ter parlamentares representantes de corpo- melhor. Concordo quando se argumenta: "Mas como 
rações - empresas, cooperativas e sei lá mais o quê vamos viver com dois mil?" No entanto, a minha res-
-, que vao se apressar em dar apoio: "Coitado do par- posta é a seguinte: como um trabalhador vive com 
lamentar, nao tem onde morar! Coitado do parlamen- R$120? Deverlamos ter uma filosofia, uma prática 
tar, está numa situaçao diflcil!" Nao vai faltar quem lhe para equacionar essa questao, em termos de futuro. 
queira ajudar. O Sr. Collor, numa atitude, na minha A proposta que apresento é esta: teremos um prazo 
opiniao, absurda, deu de graça, em troca de tltulos da "x" de anos para podermos dizer que as coisas me-
divida pública, as casas dos ministros, quando, no Ihoraram. Na verdade, temos duas caras. Com a 
Govemo de Sarney, já tinha sido encontrada uma so- mesma cara com que discutimos quanto deverlamos 
luçao para os imóveis. Nos Governos militares, os mi- ganhar- 8, 10,11, 13 ou 23 mil -, dois dias depois vi-
nistros podiam gastar, no cartão de crédito, um mi- emos definir o valor do salário mlnimo - R$149, 150 
Ihao por mês e nao tinham que dar satisfaçao a quem ou 165. Deverlamos analisar seriamente essa ques-
quer que seja, enquanto ganhavam um bom salário. tão, com o objetivo de levá-Ia adiante. Contudo, en-
Naquele momento, o Governo de Sarney determinou quanto aprovamos que o maior salário nao pode valer 
um teto: a casa é tanto e o que for mais ele paga. O mais que vinte vezes o menor, surge a discussao de 
Sr. Collor vendeu as casas e a Ministra da Fazenda V. Ex" para que, pelo menos, tenhamos um teto real. 
morou, ás custas do Sr. PC Farias, na Academia de Ouvi um ilustre parlamentar afirmando que nao pode- .. 
Tênis. Isso é um absurdo. Se V. Ex" me permitisse, ria abrir mao dos R$5 mil que ganhava a mais. Mas S. 
queria tentar, mais uma vez, obter o esforço desta Ex" está aqui porque querllÕ IIder, é importante, tem 
Casa para mostrar, Sr. Presidente Antonio Carlos, credibilidade. Ninguém está aqui para ganhar dinhei-
que devemos ter a coragem de analisar o problema rol Este é um cargo de sacriflcio, nao há dúvida algu-
no seu todo. Nao falo em resolvermos a questão de ma. Houve um momento em que o Tribunal ficou em 
hoje para amanha, mas digo que devemos ter uma dificuldades. A Justiça, dentre os Poderes Públicos, 
perspectiva para resolvê-Ia. O nosso mal é imaginar- durante um mês ficou como a instituiçao mais no chao 
mos quanto é que um senador ou deputado merece para a sociedade brasileira, quando lhe concederam 
ganhar. Acho que está certo, um deputado, um sena- auxilio-moradia, que é um absurdo. Se os Ministros 
dor ou um juiz merecem ganhar bem, mas devemos do Supremo Tribunal Federal compraram apartamen-
fazer uma outra pergunta: de quanto o operário preci- tos - espetaculares, diga-se de passagem - a um 
sa para nao morrer de fome? Devemos discutir o ml- preço de ocasiao, como votaram um projeto de auxilio 
nimo, como acontece nos palses mais importantes do moradia? Eu, por exemplo, nao teria, com os R$4,5 
mundo. Apresentei um projeto, aprovado por unani- mil que ganho como Senador, como pagar um alu-
midãêfe no Senado e atualmente na Camara dos De- guel. Eu estou cometendo um crime contra meu filho 
putados, em que o maior salário nao poderá ser vinte e minha mulher, pois eu teria direito a descontar 
vezes maior que o menor. Isso será adaptado, nao R$980 para continuar. Se tenho dezesseis anos 
acontecerá amanha, depois de amanha ou neste au- como senador, com mais oito iria para vinte e quatro, 
mento, mas é nosso objetivo chegarmos lá. Esse pro- aumentando o valor da pensa0 para os meus filhos, 
jeto foi aprovado por unanimidade, repito, e, como se eu morresse amanhá Nao posso fazer isso, por-
sempre, está nas gavetas da Camara dos Deputados. que nao posso descontar esse valor do meu salário. 
Quando o apresentei, um senador me disse: "Mas, Mas acho isso normal. De repente, nao mais que de 
Senador, esse projeto é demagógico! Como um se- repetente, criticamos os juizes e fazemos com que 
nador vai viver com R$2,6 mil (que, á época, corres- calam no ridlculo. Um deputado, por exemplo, fica 
pondiam a vinte salários mlnimos)?" Respondi-lhe: aqui quatro anos e depois disso vai embora. Um de-
"V. Ex" tem razao. Penso que é muito diflcil, mas V. putado ou um senador têm que ter casa aqui, na sua 
Ex" nao acha que devlamos fazer a pergunta de capital e, muitas vezes, no seu municlpio sede. Isso 
como pode um cidadaovivercom R$120?" NaAlema- nao acontece com o juiz, que tem um cargo vitallcio. 
nha, o maior salário nao pode corresponder a mais Mas se os juizes salram mal e desgastados do episó-
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dia, nós salmos pior, quando, no meio das discus- dermos R$2 ou R$5 para o salário mlnlmo e R$23 mil 
soes, apareceu que teremos o teto extra, o teto dú- ou R$11 mil para o nosso salário. Lembremos aqui o 
plex. Já estão falando que temos que ler isso direito, que disse o Senador Ademir Andrade, que é muito im-
porque dúplex, hoje, é rotina: qualquer cidadão de portante: a questão referente a cargos de familiares, 
classe média tem apartamento dúplex. O chique, a posição do Senado já foi adotada; o problema, ago-
hoje, é trlplex e, se não cuidarmos disso, daqui a pou- ra, é com a Câmara dos Deputados. Meus cumpri-
co aparecerá o teto trlplex. Por isso, meus cumpri- mentos pela feliz oportunidade de V. Ex" trazer um 
mentos a V. Ex". Lembro, também, ao Presidente do projeto seu da maior importância, que obteve a unani-
Congresso, que o Senado já aprovou essa matéria, midade no Senado Federal, mas que, lamentavel-
ou seja, que o maior salário não pode valer mais que mente, nâo teve prosseguimento. 
vinte vezes o menor. Não se trata de algo para entrar O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
em vigor amanhã, mas de uma filosofia. Nós temos SE) - Muito obrigado, Senador Pedro Simon. 
que caminhar para isso. É evidente que não caminha- Concordo plenamente com alguns pontos apre-
remos para isso se ficarmos aqui discutindo dramati- sentados por V. Ex", como discutir a questão em con-
camente a manchete do jomal O Globo que é total, é junto; mas, de inicio, realmente não era essa a minha 
trágica: Hoje vão-se reunir os Presidentes dos pode- pretensão. 
res para decidir se o salário mlnimo vai ser R$149,00 Em relação á questão do salário do parlamentar, 
ou R$151,00. E, pelo esforço do Senador Antonio não adoto posição de farisalsmo, até em respeito !li 
Ca~os, S. Ex" terá esta vitória: será R$151 ,25. Mas história. Porque a reivindicação de parlamentar vir a 
não podemos discutir isso num dia e, no outro dia, se ser remunerado era da esquerda, do movimento car-
é dúplex, trlplex, essa coisa toda. Concordo com V. tista, na Inglaterra, que, a partir dali, possibilitou que 
Ex", sem farisalsmo, analisando com frieza, com se- pa~amentares viessem a receber, por motivos óbvi-

, renidade. Quando apresentei o projeto, aprovado na os: se nao recebessem, apenas estariam nos parla-
Casa por unanimidade, foi no sentido de que o maior mentos os representantes daqueles que nao preci-
não poderia ser 20 vezes o menor. Não defendo essa sam de salário. 

I tese para vigorar amanhã, mas como objetivo de vida. V. Ex" cita a reclamação de parlamentares que 
Quer dizer, por um prazo de dez anos, ela bastará; alegam não poder perder porque estão aqui e têm 
depois disso, vamos para a Alemanha, ou seja, o mai- duas casas. Vou-me permitir cometer uma inconfi-
or não pode ser oito vezes o menor. Não me parece dência e relatar um epiSÓdio de uma reunião de parla-
que a burguesia alemã, que os parlamentares ale- mentares do PT da Câmara e do Senado, sem citar 
mães estejam chateados. Eles estão muito satisfei- todos os personagens - por motivos óbvios, citarei 
tos, porque o menor, na Alemanha, ganha dois mil apenas um. Em uma reunião, um parlamentar do nos-
marcos. Oito vezes esse valor são dezesseis mil mar- so Partido, reclamando da vida no Parlamento, ale-
coso Então, eles ganham um salário muito bom, mas gou que gostava das bases, de estar junto ao movi-
eles olham para baixo, lá as pessoas estão ganhando mento social e que não se adaptava á vida no Pa~a-
bem. Temos que ter um projeto que levante a socie- mento. Ao ouvir isso, a Deputada Maria da Conceição 
dade e nos leve juntos com ela, e não criar dois proje- Tavares, com a presença de esplrito que lhe é peculi-
tos, em que eles estejam lá e nós, aqui. Estamos dan- ar, interrompeu e falou: "Meu filho, pede licença que o 
do o maior exemplo da triste realidade de termos dois seu suplente está doido para assumir". 
brasis: uma Bélgica e uma India. Damos esse exem- Esse tipo de argumento, de que tem duas casas, 
pio no momento em que "somos Bélgica". Não ve- não serve, já que ninguém está aqui obrigado. 
nham com essa demagogia de querer comparar o O Sr. Jader Barbalho (PMDB _ PA) _ Sena-
nosso salário com o de um operário. Operário é ope- dor José Eduardo Dutra, permite-me V. Ex" um 
rário, e nós temos grandes responsabilidades. Mas aparte? 
temos que ter um mlnimo, é o que diz a filosofia, o 
pensamento da Igreja: todo o cidadão que trabalha, O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
por mais humilde que seja o trabalho, deve ganhar SE) - Concedo o aparte ao Senador Jader Barba-
uma remuneração que lhe dê condição para viver lho. 
com dignidade. No momento em que isso ocorrer, tal- O Sr. Jader Barbalho (PMDB - PA) - Senador 
vez até eu concorde em não ser os 20, mas 30 ou 40, José Eduardo Dutra, desejo também cumprimentarV. 
porque o cidadão, lá de baixo, estará vivendo bem. Ex" pelas observações que faz a respeito de tema 
Mas a nossa posição será muito antipática se defen- que está na ordem do dia das discussOes, não só do 
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Congresso como da imprensa e da sociedade. Tive no sentido de ser acrescentado mais R$5 ou R$10, 
oportunidade, há duas semanas, de fazer observa- ou seja, se vai dar para pagar mais uma cerveja, mais 
çOes coincidentes com as que V. Ex· faz hoje na tribu- uma entrada num jogo de futebol. Isso é ridlculol Con-
na, inclusive fazendo a leitura dos dispositivos consti- fesso a V. Ex"s que, em determinados momentos, me 
tucionais que tratam do assunto, como acaba de fa- sinto, como homem público, constrangido de ter de 
zer V. Ex", e que me parecem claro. O Supremo Tri- participar de um debate que me parece altamente 
bunal Federal teria que declarar, como bem se referiu comprometedor, junto à opiniao púbica, como ima-
V. Ex", colocando dúvida a respeito do assunto, se é gem dos homens públicos deste Pais. Quero cumpri-
inconstitucional ou nao o que está escrito. A Constitui- menta r V. Ex" na expectativa de que a racionalidade 
Çao é clara, diz, inclusive, que o direito adquirido nao possa presidir essa questao e a Constituição seja ob-
pode ser invocado contra um dispositivo e que nao há servada, apenas especulando a questao do tempo de 
possibilidade de acúmulo. Essa discussao do teto é serviço. 
inócua, até porque já existe um teto de Ministro do O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
Supremo. Era de R$ 12.700 a remuneração de Minis- SE) - Muito obrigado, Senador Jader Barbalho. 
tro do Supremo mais a representação junto à Justiça Realmente, essa questao apresentada por V. Ex" é 
Eleitoral. Portanto, parece-me ser essa uma discus- verdadeira, porque, até para possibilitar aumentos 
sao extravagante. Creio apenas, tendo ouvido algu- maiores de quem está na base do Judiciário, com-
mas pessoas a respeito da realidade, particularmen- primiu-se a diferença salarial entre os nlveis. 
te, do Poder Judiciário, que deverlamos construir, Preocupo-me de abrir exceçtlo - mesmo que o as-
sim, uma única exceção: a relativa ao tempo de servi- sunto mereça ser discutido -, porque se trata da-
ço, verificando, inclusive no caso do Poder Judiciário, quela velha história: "porteira em que passa um boi 
que haverá quase uma coincidência salarial entre os passa uma boiada". 
que estilo ingressando na magistratura e aqueles que Talvez, fosse melhor considerar-se o tempo de .' 
têm largo tempo na função. Creio que, efetivamente, serviço, verificar-se qual o valor do anuênio - 1 % ou 
isso seja uma injustiça. Acredito, portanto, que, sob 2% - e qual o adicional máximo por tempo de serviço, 
esse aspecto, poderia haver essa excepcionalidade para já inclui-lo no teto. Essa seria uma altemativa • 
do tempo de serviço, mas, em relação ao teto, a essa para garantir que haja essa diferenciação, que consi-
história de dúplex e outras, no meu entendimento, dero justa; efetivamente é preciso existir essa diferen-
essa situação é quase tragicOmica. Imagino que esse ciação entre aqueles que ingressam no serviço públi-
debate repassa para a sociedade como algo profun- co. Isso nao vale apenas para a Magistratura, mas 
damente ridiculo, comprometendo a imagem dos ho- sim para o serviço público como um todo. 
mens públicos neste Pais. Portanto, a Constituição é Mas a minha preocupaçao se dá em relação á 
correta: os administradores deveriam fazer o estorno nossa tradição, ao "nosso jeitinho". Quando se abre 
constitucional, como ordenadores de despesa, o Su- exceçao para algo, sempre se abre brecha para, por 
premo deveria definir essa questilo, e nós deverla- meio da isonomia, conseguir outras exceçOes. Mas 
mos examinar apenas a questao relativa ao tempo de esse é um debate que devemos travar também. 
serviço, sob pena de cometermos a injustiça de - no A Sr" Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - Permi-
caso do Poder Judiciário, repito, no caso inclusive da te-me V. Ex" um aparte? 
administraçao púbica de um modo geral- alguém es- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT _ 
tar ingressando e nao haver um estimulo, o que deve- SE) - Logo após o aparte da Senadora Heloisa Hele-
ria existir, sem maiores prejuizos para a administra- na, concluirei o meu pronunciamento, porque, emba-
Ça0. Creio que essa história de somar aposentadoria ra V. Ex· nao tenha registrado, o meu tempo já deve 
e outras coisas mais ficará muito diflcil de explicar à ter-se esgotado. 
sociedade. Concordo com as observaçOes do Sena-
dor Ademir Andrade em relaçao à questao do Parla- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
mento. O mandato parlamentar tem esse aspecto IMes) - Alguns Colegas têm reparado isso, mas eu 
gratificante para quem quer fazer carreira pública, é o esqueci. 
lado politico do exercicio do mandato. E creio que, le- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
vando em conta a nossa realidade social - como, SE) - Concedo o aparte à Senadora Heloisa Hele-
também, bem disse o Senador Pedro Simon -, nao é na. 
justo que se esteja a examinar salários t1!o altos, face A Sr" Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - Sena-
ao ridiculo de estarmos discutindo um salário minimo dor José Eduardo Dutra, quero saudar V. Ex", pelo 
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pronunciamento que faz. Também quero saudar to- ser parte do salario mlnimo, como a questao da edu-
dos os Parlamentares que, nesta Casa, ja se debru- caça0, da moradia, da segurança pública, da saúde. 
çaram sobre o tema. Realmente, este é o Pais da im- Nao entro na discussao da Previdência, porque ja tive 
punidade. O Senador Jader Barbalho ja teve oportu- oportunidade de fazer isso aqui. Nao agUento essa 
nidade de discutir sobre o teto também. Sinceramen- cantilena mentirosa do Governo Federal em relação 
te, fico constrangida de discutir esse valor de R$150 ao impacto na Previdência. Nao aguento isso! Tive-
ou de R$180. Fico impressionada com isso. Deverla- moS oportunidade de discutir isso nas Comissões, in-
mos começar a tirar alguns pedacinhos da Constitui- clusive com o Ministro, que nao desmentiu nenhum 
çao, para evitar que, nesta Casa - que elabora as leis dos dados que foram apresentados pela Associação 
e tem como tarefa nobre fiscalizar as açOes do Execu- dos Fiscais da Previdência e por muitos Parlamenta-
tivo -, fOssemos cúmplices diretos do Pais da impuni- res. Nao existe rombo na Previdência; se houver, sob 
dade. A Constituição é absolutamente clara, no seu pena de se prevaricar, devem ser apontados os ar-
art. 7°, inciso IV, no que diz respeito ao salario mlni- rombadores. Tivemos oportunidade de identificar 
mo. A Constituição obriga que o salario mlnimo seja tudo, inclusive a polltica do Governo Federal, que em-
de R$946. Do mesmo jeito, a Constituição obriga que purra 60% da população economicamente ativa a in-
o teto salarial seja o ja existente hoje: o maior salMo formalidade, criando, portanto, mais problemas ainda 
de um Ministro do Supremo Tribunal Federal. Quando em relação a contribuição e ao caixa da Previdência. 
discutimos essa questao de dúplex ou trlplex, ficamos Os sonegadores arrancaram R$50 bilhOes dos cofres 
mais angustiados e indignados, porque estamos dis- da Previdência, e R$20 bilhOes foram desviados no 
cutindo algo que esta sendo apresentado para a soci- ano passado, conforme documento oficial da Secra-
edade como se fosse ser legalizado agora, o que nao taria de Execução Orçamentária do próprio Ministério 
é verdade. Issojaexiste. Osalariodúplexoutrlplexja da Fazenda. Será posslvel que, neste Pais, tudo 

\. existe hoje. Como este é o Pais da impunidade, o deve recair sempre sobre os mais pobres, os mais 
Pais que gOlpeia a Constituição, isso já existe. Como fragilizados? Isso realmente é inadmisslvel! Deve-
se isso nao bastasse, ainda temos a ousadia de dizer mos discutir o salario mlnimo constitucional ou esta-

• para a sociedade que estamos legalizando isso. No belecer uma perspectiva de crescimento do salário 
PaIs, no Congresso Nacional e em todas as instanci- mlnimo, para que ele chegue a R$946. E ao teto sala-
as de poder, existem pessoas que vergonhosamente rial, a Constituição também já se referiu. Espero que, 
acumulam salMos. O mais diflcil é operacionalizar ao legitimar algo dessa forma, nao nos desmoralize-
isso. O estorno é algo que precisa ser discutido. Mui- mos mais ainda perante a sociedade. Portanto, saúdo 
tas pessoas têm aposentadoria de ex-Governador, V. Ex". 
paga pelo Executivo estadual; ou de ex-Deputado, O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT _ 
paga pelas Assembléias Legislativas Estaduais; ou SE) _ Muito obrigado, Senadora Heloisa Helena. 
de ex-Presidente, paga pelo Executivo; ou de É verdade que hoje ja existem pessoas ganhan-
ex-Senador e ex-Deputado Federal, paga pelo Con- do acima do teto, nao só por omissao dos administra-
gresso Nacional. Até para operacionalizar o estorno, 

dores, como também por decisOes judiciais. 
do ponto de vista administrativo, deveria ser feita uma 
folha única. Isso ja existe, porque, infelizmente, este é Lembro-me de que o ex-Governador Vitor Bua-
o Pais da impunidade. Ficamos aqui nos rebelando, iz, do Esplrito Santo, reduziu a aposentadoria de al-
efetivamente e de forma extremamente obrigatória, guns coronéis que ganhavam até R$40 mil ao valor 
contra essa questão do dúplex e do trlplex. Como se do teto. Porém, eles recorreram ao Judiciário e ga-
nao bastasse cometermos essa imoralidade, ainda nharam. Mas nao se pode legalizar o dúplex sob a 
temos a ousadia de dizer para a opiniao pública que alegação de que nao há jeito de aplicar, até porque, a 
vamos legitimar a imoralidade. No salário mlnimo, meu ver, a dificuldade de operacionalização nao exis-
nem se fala. O Senador Pedro Simon dizia que ti- te hoje. Com o avanço da informatica, é muito fácil fa-
nham atribuldo a ele a questão da demagogia em re- zer um cadastro de CPFs para se obterem informa-
lação ao seu projeto, extremamente relevante, por- çOes sobre as pessoas. Podem dizer que algumas 
que dizia que nao se vive com R$2 mil. Quem é que pessoas têm dois ou três CPFs; essa é outra história. 
vive com R$180? Com esse salário, uma pessoa nao Nao vamos legislar pela exceção. Quem tem dois 
vive, mas sim sobrevive, passando pelas mais diver- CPFs é caso de policia, nao é caso de legislação. 
sas humilhaçOes. Isso é o que acontece hoje. O setor O Sr. Sérgio MachadO (PSDB - CE) - Permi-
público nao garante pelo menos aquilo que deveria te-me V. Ex" um aparte? 
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O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT - a maioria dos seus habitantes nao foi beneficiada. O 
SE) - Sr. Presidente, contando com a benevolência exemplo está ai: estudos comprovam que, dos seis 
de V. Ex", gostaria de ouvir o Senador Sérgio Macha- ~ bilhOes de habitantes do nosso planeta, um bilhao e 
do. Concluirei assim que terminar o seu a~rte. meio vive em situação de pobreza absoluta. Isso sig-

O Sr. Sérgio Mlchldo (PSDB - CE) - Senador nifica que todo esse avanço tecnológico nao benefici-
José Eduerdo Dutra, V. Ex" está abordando um tema ou a humanidade, apenas uma parte dela. Aqueles 
fundamental. Quando se estabelece um teto. este que detêm o poder econOmico e o capitalismo selva-
deve ser único para todos. O teto salarial é o limite gem foram beneficiados, com um maior acúmulo de 
méximo que...o..serviço público pode pagar. Concordo riqueza e aumento da pobreza e da miséria da popu-
Inteiramente com o seu argumento, a essa é a posi- lação. O resultado é este: o aumento da violência e as 
ção do PSDB nesta Casa. Somos contrários ao dú- doenças que proliferam por todo o globo terrestre. 
plex e favoráveis a um teto único para qualquer servi- Quais &ao as perspectivas para o século XXI? É 
dor que receba do Erário, nao importando se se trata bom lembrar o debate que ocorreu há pouco, quando 
ou nao de uma aposentadoria. Nao faz sentido haver o orador que estava na tribuna, Senador José Eduar-
uma categoria ou classe de servidor e outra diferente. do Dutra, falava sobre o teto salarial e o chamado teto 
Nós, do PSDB, defenderemos no Senado-e essa foi dúplex. O Governo Federal, hoje, deverá anunciar a 
uma decl&ao da Bancada - um teto único e seremos decisao sobre o salário mlnimo, que deverá ficar em 
contrários ao dúplex. tomo de R$150. Serao acrescidos mlseros R$14 a 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT - ele. Entao. penso que toda essa discussao demagó-
SE) - Multo obrigado, Senador Sérgio Machado. gica nao vai resolver nada. 

Definitivamente, isso nao é correto. Realmente, 
nao podemos votar um dúplex para uns e "dar uma 
banana' para quem ganha um salário mlnimo. 
Por falar em banana, segundo o Dieese. com um 
salário mlnimo, em 1959, compravam-se 702 dúzias 
de banana; em 1981, 171 dúzias; em 1988, 160 dú­
zias, e em fevereiro deste ano, apenas 114 dúzias. 
Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. José Eduar­
do Dutra, o Sr. Antonio Carlos Magalhlles, 
Prasidente, deixa a cedeira da prasidência, 
que é ocupada paIo Sr. Ademir Andrade, 2" 
Vlce-Prasidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Con­
cedo a palavra ao Senador Geraldo Candido. 

O SR. GERALDO CÂNDIDO (BlocoIPT RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisao do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, faço 
uma breve análise do final do século XX e das pers­
pectivas para o século XXI. Já que estamos no limiar 
do terceiro milênio, ê bom que se avalie que o século 
XX foi muito importante para a humanidade do ponto 
de vista dos avanços tecnológicos. Neste século, a 
humanidade conheceu o que existe de mais moder­
no, a tecnologia evoluiu, avançou, fez várias desco­
bertas, conseguiu colocar o homem na Lua, muitos 
astronautas no espaço sideral, descobriu o carro, o 
computador, criou a automação nos meios de produ­
ção, enfim, um avanço multo grande. 

No entanto, todos esses avanços beneficiaram 
apenas pequena parte da população da Terra, porque 

Para se resolver o problema do Brasil, é neces­
sário desenvolvimento econOmico; para melhorar a 
situação do trabalhador é preciso dar-lhe emprego 
decente. salário melhor, acesso à saúde, à escola, á 
moradia e ao saneamento básico, e nao as esmolas 
da polftica que está sendo proposta no Plano de Erra­
dicação da Pobreza que foi aprovado aqui. Aliás, que­
ro dizer que, pessoalmente, tenho as minhas discar­
dancias e o meu ceticismo com o resultado efetivo 
desse projeto, até porque o valor que está sendo des­
tinado é R$4 bilhOes, o que vai dar R$4 por pessoa. 
Essa é uma esmola que um cego recebe em qualquer 
botequim de esquina. 

Portanto, Sr"s e Srs. Senadores, é bom que se 
analisem todas essas questões, assim como as pers­
pectivas para o século XXI, para o terceiro milênio. 

A primeira legislatura do ano 2000 parece-me 
um momento bastante oportuno para abordarmos as 
perspectivas e altemativas que se apresentam para o 
futuro da humanidade. 

Nao vim aqui fazer previsOes sobre o futuro, 
pois nao sou profeta e nao acredito que o futuro já es­
teja traçado. O futuro vai depender do que os homens 
façam para construi-lo, vai depender de como eles 
enfrentaréo os problemas e desafios que a realidade 
do presente coloca. O futuro é, assim, sempre impre­
vislvel e, certamente. ainda mais nos dias atuais do 
que nos séculos passados. 

Este foi o século das mudanças. Nunca antes 
na História as mudanças foram tao radicais nem se 
sucederam num ritmo tao frenético. O principal fator 

, 
• 
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que impulsionou essas mudanças foi o progresso ci- durou 4 anos. Antes do seu fim, deu-se um dos acon-
entlfico e tecnológico. tecimentos mais importantes e de maiores conse-

Em 1900, a indústria tinha ido pouco além do qOências do século XX, a Revolução de Outubro, na 
que penetrar em ramos tradicionais, como o têxtil, an- Rússia. A essas se seguiu um perlodo de revoluções, 
teriomnente atendidos pela produção artesanal. E, incertezas e crises e culminou com a Grande Depres-
mesmo assim, em muitos deles ainda predominava a sao de 29 - 33, que afetou o mundo inteiro. Depois 
produção manufatureira, que nao utilizava máquinas. veio a Segunda Guerra Mundial. 
Novos ramos surgiram em grande quantidade, e inu- Após esse perlodo de guerras e catástrofes teve 
meráveis novos produtos apareceram. Coisas que inicio o que foi chamado pelos franceses de "Trinta 
nem se sonhava que poderiam existir em 1900, como Anos Gloriosos" e pelos anglo-americanos de "Anos 
a geladeira, a televisao, o computador e o automóvel, de Ouro", no qual o crescimento econômico foi o mai-
tomaram-se padrão básico de consumo para o ser or de toda a História da humanidade e no qual se deu 
humano modemo em 1999, muito embora nao aces- grande parte dos progressos sociais dos anos 1900. 
slveis a todos. Os Anos Dourados terminaram em meados da 

A produção mundial de manufaturas quadrupli- década de 70. Depois que as tentativas de reanimar a 
cou somente no perlodo entre o inicio da década de economia mundial, usando as armas do arsenal key-
50 e o inicio da déca,da de 70. Quanto á produção nesiano fracassaram, voltou com força o velho libera-
agropecuária, pode-se dizer que cresceu bem acima lismo, agora rebatizado de neoliberalismo, que vinha 
do crescimento da população. Nos palses capitalistas predominando desde o século XIX e que tinha sido 
avançados, esse crescimento chegou a criar o pro- alijado da cena depois da Grande Depressao. Come-
blema de nao se saber o que fazer com o excedente. çou, então, um longo perlodo de crise, que perdura 
No resto do mundo, o crescimento per capita supera- até hoje. O crescimento econômico se reduziu drasti-
va em média 1% ao ano. A produção de graos por camente. O desemprego voltou a crescer. As con-
hectare quase duplicou somente no perlodo entre o quistas que os trabalhadores tinham obtido durante 
inicio da década de 50 e o inicio da década de 80. os anos dourados começaram a ser perdidas. A misé-

• Maior ainda foi o crescimento da produtividade. ria voltou a aparecer nos palses ricos e se intensificou 
Graças ao emprego intensivo de tecnologia e máqui- brutalmente nos palses pobres. Os Indices de violên-
nas, é necessário hoje muito menos trabalho para cia voltaram a subir acentuadamente. O crime organi-
produzir muito mais. zado se intemacionalizou e se tornou um dos maiores 

Um dado impressionante é o decllnio da popula- ramos de negócios. As epidemias de fome fizeram 
ção rural. No inicio do século XX, a população rural sua reaparição nos noticiários. 
era uma parte maciça da população global, com exce- A derrubada do emblemático Muro de Berlim foi 
ção da Gra Bretanha. Até as vésperas da Segunda o marco do fim da guerra fria, que por sinal já havia 
Guerra, somente na Grã Bretanha e na Bélgica, a anos que vinha ficando cada vez mais morna. Mas foi 
agricultura e a pesca empregavam menos de 20% da saudada entusiasticamente com a vitória final do ca-
população. Na França, Suécia e Áustria, entre 35 e pitalismo democrático contra o socialismo tiranico e 
40% da população. Nos palses agrários atrasados, deu até motivos para que fosse levada a sério a ridl-
trabalhava na terra cerca de 80% da população. Já no cuia teoria do fim da História. 
inicio da década de 80, nenhum pais europeu a oes- O grande perlodo de ascensão dos Anos Doura-
te, com exceção da Irlanda, Portugal e Espanha, ti- dos de meados do século XX se assentava em três 
nha mais de 10% de sua população na idade agrlcola. grandes pilares centrais: a introdução do planejamen-

Quanto à saúde, as mudanças também foram to econômico sobre os mercados interno e externo, a 
impressionantes. E isso nao apenas no avanço cientl- polltica de pleno emprego e a montagem de um 
fico no conhecimento do corpo humano e da medici- abrangente sistema de previdência e assistência so-
na, tanto curativa como preventiva, mas também no cial, todos os três postos a cargo do Estado. Foi prin-
saneamento e na conquista de condições de vida que cipalmente com esses três pilares que se voltou à po-
pemnitam evitar as doenças e conservar a saúde. lltica neoliberal. 

No entanto, Sr"s e Srs. Senadores, nem todo Hoje, a economia mundial é dominada por me-
esse progresso reflete a realidade completa, nem ele gaempresas com centenas de milhares de emprega-
se deu sem crises e conflitos. Assim foi que, no come- dos espalhados pelo mundo todo. São todas - talvez 
ço do século, o acúmulo das tensôes internaCionais haja exceções - sociedades anônimas com açOes 
acabou por resultar na Primeira Guerra Mundial, que negociadas em bolsa. São dirigidas por profissionais 
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assalariados que têm de prestar contas aos acionis- que necessitava para viver? Nao existia en!ao, tam-
tas e prestar atençao às cotaçOes de suas açOes. bém là como aqui, um mercado de trabalho? Acaso 
sao, em geral, controladas por conglomerados finan- se imagina que, lá como aqui, o mercado nao influla 
ceiros que estao a anos luz de distancia dos detalhes sobre o que era produzido? 
de sua gestao e de quaisquer consideraçOes que nao Livre iniciativa? Existe mesmo livre iniciativa 
sejam os números de balanço. E esses conglomera- nos palses capitalistas? Ou nos palses capitalistas 
dos financeiros sao, ainda por cima, os grandes cra- nao é necessário ter dinheiro - e muito dinheiro dispo-
dores dos governos de praticamente todos os palses nlvel- para poder tomar qualquer "iniciativa"? 
do mundo, o que aumenta em muito o seu enorme po- Burocracia? Alguém já pensou o quanto o capi-
der de influência polftica. A concorrência nesse ambi- talismo é burocratizado? O que sao os bancos e to-
ente é uma luta mortal entre titas gigantescos. Foram das as empresas financeiras senao imensas máqui-
criados pelO homem e ninguém, nem mesmo os go- nas burocráticas? Alguém já pensou quanto trabalho 
vemos, podem controlá-los. e quantos burocratas sao necessários para controlar 

A única forma de combatê-los, Sr"s e Srs. Sena- e fazer funcionar as grandes empresas capitalistas? 
dores, é privá-los da fonte de seu poder: a proprieda- Que quase todos os dirigentes de todas as grandes 
de privada dos meios de produçao. É o socialismo. empresas nao sao, no fundo, mais do que burocra-

É inevitável que su~a aqui uma objeçao aparen- tas? E a imensa burocracia estatal de todos os palses 
temente irrespondlvel: o socialismo fracassou, e a capitalistas? 
economia de mercado mostrou sua superioridade so- Empresas privadas? N1!o se sabe que até o fim 
bre a economia planificada. existiam empresas e capitalistas privados nos palses 

Se nos detivermos a pensar sobre isto - econo- do campo soviético? Por outro lado, pode alguém di-
mia de mercado e economia planificada -, veremos zer-se "dono· de uma empresa da qual nao passa de 
que nao passam de chavOes que só nos parecem re- acionista? Na qual, mesmo que seja acionista majori- ! 
ais porque foram repetidos por décadas. tário, tem que se curvar à vontade de outros acionis-

Acaso a economia dos palses capitalistas nao é tas e de credores? A situaçao dos dirigentes das em-
planificada? Quantos palses no mundo nao têm um presas ocidentais, sejam ou nao proprietários, nao é " I 

ministério do planejamento ou coisa assemelhada? ela, na essência, praticamente a mesma dos dirigen-
Em qual pais do mundo nao há polfticas de incentivo tes das empresas estatais soviéticas? E afinal, a pro-
a determinados ramos ou atividades, subvençOes, priedade estatal nao é, em qualquer lugar, uma forma 
etc.? Em qual paIs do mundo o Estado nao intervém de propriedade? E, mais ainda, de propriedade priva-
sobre a economia, visando atingir determinados fins? da, pois a única diferença nao é o detentor dessas 
Em qual paIs do mundo o mercado é totalmente livre? propriedades? 
Mesmo nos Estados Unidos, o campeao do mercado Na verdade, a diferença entre o chamado socia-
livre, pode, por exemplo, ser comercializado um re- lismo real e o capitalismo nao era mais do que uma di-
médio sem ter sido previamente aprovado pelo FDA? ferença de grau. 
O !ao falado planejamento socialista nao ia muito A verdade é que a revoluçao socialista foi derro-
mais longe do que isso. Mesmo os métodos usados tada mais de 50 anos antes do desmoronamento da 
nao eram !ao diferentes: estlmulos e desestlmulos Uniao Soviética. Como disse José Arbex, no Caderno 
econOmicos, por um lado; puniçOes, por outro. Tanto Especial da Folha de S.Paulo, em 30 de dezembro 
uns como outros visando aos dirigentes e às próprias de 1999: 
empresas. Mais ainda. Além do planejamento estatal, Mas, ao contrário do que desejavam 
as grandes corporaçOes nao fazem elas também seu Lênin e Trotsky, a revoluçao francesa fra-
planejamento? No capitalismo, dirigentes de empre- cassou. Fora da URSS, foi massacrada pe_ 
sas nao sao punidos com rebaixamentos e até demis- los exércitos e agentes do capitalismo libe-
sOes? E empresas nao sao remanejadas ou liquida- ral. Dentro de URSS, foi derrotada pelo iso-
das porque nao dao lucro suficiente? lamento da revoluçao, pelo atraso econOmi-

Acaso a economia da Uniao Soviética e seus co e social herdados do czarismo, e pelo 
satélites nao era de mercado? Onde se poderia ad- surgimento de uma poderosa casta de buro-
quirir qualquer coisa se nao fosse no mercado, e pa- cratas corruptos que se apossou dos princi-
gando por elas? E o trabalhador, nao era ele, lá como pais cargos de comando do Partido Comu-
aqui, obrigado a conseguir emprego para receber um nista da Uniao Soviética (PCUS, o único 
salário e com ele poder comprar - no mercado - o que podia legalmente existir). Essa corrente 
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tinha como IIder e lcone um obscuro e sinis- meterao, inevitavelmente, muitos erros. E sem liber-
tro ex-seminarista georgiano: Josef Stalin. dade nao será posslvel avaliar as experiências nem 

~, contudo, importante assinalar que, apesar detectar e muito menos corrigir os erros. Sem liberda-
disso, a revoluçao russa inspirou toda uma série de de o projeto fracassará inevitavelmente. 
revoluçOes que tirou diversos palses da Asia e da Parece imposslvel? Nao é. Tanto que já existe 
Africa do atraso, num processo que acabou· por liqui- em muitos lugares e em muitas atividades, embora 
dar todos os antigos impérios coloniais que antes do- ainda seja excepcional. A trtulo de exemplos, que 
minavam o mundo. aconteceram inclusive no Brasil, pode-se citar comu-

O que fracassou, no mundo todo, foi a tentativa nidades que superaram as suas dificuldades por meio 
de manter o capital sob controle. da cooperaçao e do autogoverno, bem como empre-

Hoje, nao basta lutar para manter o capital sob sas que foram salvas da falência pelos trabalhadores 
controle. ~ preciso lutar para acabar com ele. ~ preci- que as assumiram por meio da autogeslao. A coope-
so impedir que pessoas, por deterem propriedade de raçao voluntária e o autogoverno séo posslveis em 
bens de produçao, limitem a outras pessoas o direito larga escala e isso é comprovado por muitas coisas 
de trabalhar e contribuir para a vida de toda a socie- que acontecem na Intemet, um espaço onde nao há 
dade. ~ preciso substituir a competiçao e o trabalho proprietários, nao há leis, nao há governo e no qual se 
forçado pela cooperaçao voluntária e consciente en- formam grupos de centenas e, ás vezes, milhares de 
tre os seres humanos. Para isso, será por certo ne- pessoas que cooperam voluntariamente para desen-
cessá rio, como um primeiro passo _ mas volver projetos e distribui-los gratuitamente. E o fa-
la0-somente como um primeiro passo _ estatizar as zem nas mais diversas áreas, como programas de 
empresas monopolistas, principalmente do setor fi- computador, música, produçao e divulgaçao de tex-
nanceiro. Mas, como a experiência do chamado soci- tos e noticias e muitas outras. 

~ alismo real mostrou, a estatizaçao nada significará Parece diflcil? E é mesmo, e muito. Mas o que é 
se, desde o começo, nao for construlda uma forma importante é ter em vista que o inicio dos anos 2.000 
que permita a participaçao dos trabalhadores na ges- pode ser uma boa oportunidade para se fazer uma 
tao das empresas. análise do passado, rever nossas concepçOes arrai-

Será preciso substituir a submissao á autorida- gadas e perceber que muitas delas já estao ultrapas-
de pelo autogoverno das pessoas, o que significará, sadas e pensar num Muro melhor. E, sobretudo, que 
ao final, a extinçao do Estado. ~ claro que isso poderá o ano 2.000 dá um excelente marco zero para iniciar 
ser atingido após um prolongado processo, ao longo um novo e grandioso projeto. 
do qual nao somente sejam construidos os instru- Muito obrigado, Sr. Presidente. 
mentos que permitam que cada um possa fazer facil-
mente amplas consultas antes de tomar decisOes que Durante o discurso do Sr. Geraldo 
afetem mais do que a si próprio, mas também que as Candido, o Sr. Ademir Andrade, ~ Vi-
pessoas se eduquem e aprendam a nao depender de ce-Presidente, deixa a cadeira da presidên-
instruçOes e ordens superiores. A progressiva radica- cia, que é ocupada pelo Sr. Eduardo Su-
lizaçao da democracia, junto com a descentralizaçao plicy, Suplente de Secretário. 
das decisões, serao provavelmente caminhos que 
deverêo ser seguidos. O certo é que um processo O SR_ PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Tem 
desses nao terá condiçOes de ir muito longe enquanto a palavra o Senador Ramez Tebet, pelo prazo regi-
o capital monopolista continuar mantendo, como mental. 
mantém hoje, o controle do poder polltico. A tomada O SR, RAMEZ TEBET (PMDB - MS. Pronuncia 
do poder pelos trabalhadores é, por isso, fundamen- o seguinte discurso. Sem revisao do orador.) - Sr. 
tal, e a estatizaçao forma de tirar do capital monopo- Presidente, Senador Eduardo Suplicy, Sr"s e Srs. Se-
lista a base econõmica do seu poder. nadores, a manha de hoje tem sido marcada pela dis-

O que se pretende é construir "uma sociedade cusséo de um tema que é preocupaçao de todos nós: 
de homens livres", como foi sintetizado o comunismo fazer justiça social neste Pais, avançando sempre um 
por Marx. Liberdade de expressa0, e critica e de parti- pouquinho mais, até atingirmos o ideal que todos al-
cipaçao polltica séo, portanto, um principio básico e mejamos para a sociedade brasileira. 
indescartável. Mas há ainda uma outra razao, esta Discutiu-se muito sobre o salário mini mo. E eu 
sociedade terá que ser construlda conscientemente me permito, Sr. Presidente, deter-me apenas naque-
pelos homens, que terao que experimentar e que co- les aspectos que nao foram abordados pelos orado-
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res que honraram esta Tribuna que modestamente R$180, é diferente daquele estabelecido para o traba-
ocupo. Ihador do Estado de sao Paulo. 

Nao quero discutir, até porque já foi discutido, o 
"salário dúprex" ou o "salário trlplex". Nao quero dis­
cutir os penduricalhos que, ás vezes, tomam muito al­
tos os salários dos servidores públicos num Pais de 
tanto sofrimento e de tanta dor. Quero discutir o salá­
rio mlnimo do trabalhador brasileiro, aquele que mais 
precisa, meus queridos Senadores, que é a maioria 
esmagadora da população brasileira. E quero fazer 
essa discussáo sob um angulo que nao é o de núme­
ro, mas sob um angulo que a imprensa noticia e que 
já tenho ouvido discussões a respeito, o de que o sa­
lário mlnimo corre o risco de ser regionalizado. 

Ora, desde logo, quero fazer um apelo ao Presi­
dente da República e a todos Lideres que vao se reu­
nir hoje para discutir o salário mlnimo: que essa op­
ção nao seja nem objeto da pauta! Isso, a meu ver, re­
presentaria o aumento das desigualdades regionais 
do nosso Pais. Estabelecer salário diferenciado para 
as regiões brasileiras significa aumentar o fosso, a 
distancia entre os pobres e ricos, provocará o êxodo 
de Estados pobres para Estados ricos, com o conse­
qoente inchamento destes últimos. Nao posso, por­
tanto, admitir, nem para efeito de racioclnio, que pos­
sa haver um retrocesso em matéria dessa enverga­
dura. Já passamos por isso - a história do Pais regis­
tra - e a experiência nao foi nada benéfica. Temos 
que ter um salário mlnimo que nao discrimine nin­
guém; ele deve ser igual para os trabalhadores de to­
das as regiões do Pais. Também vejo com muita 
apreensao, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o seguin­
te: estabelecido o salário mlnimo em R$150,OO, con­
forme estao pensando os técnicos do Govemo, pos­
sam os Estados brasileiros acrescentar valor a ele. 
Isso vai provocar uma série de discussões desneces­
sárias neste Pais. sao Paulo pode adotar uma atitu­
de, Mato Grosso do Sul outra e o Nordeste ainda ou­
tra. Como vamos ficar neste Pais se delegarmos esse 
poder ás unidades da Federação brasileira? Esse é 
um assunto que o Govemo Federal tem obrigaçao de 
enfrentar. O Onus é do Govemo Federal e do Con­
gresso Nacional. Devemos acompanhar os aconteci­
mentos dos últimos anos. Nao devemos inovar nesse 
sentido, o que seria muito nuim para os Estados, pois 
estabeleceria uma espécie de competição. Aliás, sob 
certos aspectos, como no caso dos acordos coletivos, 
essa competição já existe. O acordo coletivo para um 
trabalhador nural de um Estado é diferente daquele de 
uma outra unidade da Federação brasileira. O acordo 
do trabalhador nural do meu Estado, Mato Grosso do 
Sul, por exemplo, que tem o seu piso fixado em 

Portanto, temos que eq uacionar essas desi­
gualdades. Nesta hora de verdadeiro imbróglio - per­
mitam-me a expressa0 -, em que a classe polllica 
está envolvida - porque, lamentavelmente, Sr. Presi­
dente, Sr"s e Srs. Senadores, entendo que nos imbri­
camos para um beco praticamente sem salda -, a so­
ciedade brasileira está estarrecida pelo fato de estar­
mos discutindo ao mesmo tempo o salário mini mo do 
trabalhador brasileiro, que ganha uns mlseros R$136, 
e o salário daqueles que ganham R$8 mil, R$10 mil 
ou R$15 mil. Positivamente, isso é um absurdo. Por 
outro lado, será que aquilo que consideramos, ás ve­
zes, até indecente nao é bom para nos fazer refletir 
sobre as injustiças sociais, no grande distanciamento 
que existe entre o salário do humilde trabalhador e o 
daquele que está lá na ponta, resultando em uma das 
maiores diferenças salariais do mundo? 

Está na hora de enfrentarmos a questao sem 
modismos, sem fórmulas inovadoras a fim de resol­
vermos o problema imediatamente. Formulo votos de 
que, nessa reuniao de Lideres sugerida pelo Presi­
dente do meu Partido, Jader Barbalho, que, segundo 
consta, vai-se realizar hoje, no Palácio do Planalto, 
junto com o Presidente da República, que nao haja 
um retrocesso. Que se estabeleça um salário justo, o 
melhor posslvel, para atender ás necessidades bási­
cas do trabalhador brasileiro, para se cumprir o prece­
ito constitucional - nunca obedecido neste Pais. 
Tem-se medo de cumprir, pois manda que se atenda 
ás necessidades básicas de uma famllia, como mora­
dia, saúde, lazer, educaçilo, etc., sob o argumento de 
que isso vai pesar extraordinariamente na Previdên­
cia Social, que vai aumentar o déficit público, porque 
atingiria os aposentados. Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, tal fato seria condenar o aposentado brasileiro 
a uma injustiça cada vez maior, aumentando-se o sa­
lário do trabalhador da ativa e fixando em um patamar 
menor o salário daquele que, durante toda uma vida, 
dedicou-se ao trabalho. É preciso lembrar que um ter­
ço da renda nacional hoje tem a contribuição dos apo­
sentados, tem a contribuição dos inativos. sao, por­
tanto, fatores que devem ser levados na devida con­
ta, em consideração. 

Temos que enfrentar esse problema imediata­
mente. Aliás, quero confessar aqui, de público, que, 
ás vezes, fico imaginando o quanto temos trabalhado 
aqui, no Congresso Nacional. É verdade. Comissões 
funcionando normalmente - que beleza, Sr. Presi­
dente, Sis. Senadores!.-, CPls para apurar a conrup­
ção neste Pais, pronunciamentos exigindo o fim da vi-

: 
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olência e da impunidade. Mas, apesar do nosso tra- é um pais de dimensões continentais, de riquezas 
balho, de todo esse nosso esforço, é preciso discutir imensuráveis e de recursos humanos de muito valor, 
as questões essenciais da populaçao brasileira. porque o brasileiro é trabalhador, pacato, honesto, 
Estou no Senado há cinco anos e nao vejo a reforma versátil e inteligente. O Brasil possui toda essa riqueza 
politica andar. A reforma do Judiciário tramita a pas- de recursos naturais e de recursos humanos e, no en-
sos de tartaruga, depois de uma CPI que mostrou as tanto, estamos perdendo tempo no Congresso Nacio-
mazelas de grande parte do Poder Judiciário e a ne- nal e também no Executivo, porque parece que esta-
cessidade imperiosa de darmos aos nossos concida- mos com medo de crescer. Há pouco tempo, li na im-
daos, á sociedade brasileira uma justiça mais rápida, prensa que a China continental, a China de Mao 
mais ágil. Quanto à reforma tributária, pensO\jUe o Tse-Tung, de Deng Xiaoping, resolveu assumir um 
Governo nao tem interesse nela, permitam-me V. déficit no seu orçamento do ano 2000 de cerca de 
Ex"s, porque, a toda hora, se legisla sobre essa ques- US$28 bilhões. Para quê? Para garantir um cresci-
tao, até os Estados da Federaçao brasileira estao le- mento de 7,5% da economia. Enquanto isso, nós aqui 
gislando, estao criando impostos. buscamos, no ano passado, um superávit fiscal primá-

Hoje, ocupou a tribuna o Senador Jonas Pinhei- rio de US$28 bilhões. Coincidentemente, o número é 
ro, dizendo que o Governador Dante de Oliveira, do o mesmo. Obtivemos esse superáv~ primário e nao 
Estado de Mato Grosso, criou impostos sobre combus- crescemos nada. E obtivemos esse superávit primário 
tlvel, sobre o óleo diesel, sobre o álcool, que necessita para quê? Para nada. Isso porque o nosso grande 
de estimulo, sobre a gasolina, sobre a pecuária. Criou problema tem sido os juros que pagamos. Por exem-
um taxa de R$3,40 por cada cabeça que for transpor- pio, fala-se que cada R$5,00 de salário minimo repre-
tada, vendida, imitando, portanto, o Governador do senta um rombo de X para a Previdência. Mas nao se 
meu Estado, José Orcirio dos Santos, que fez a mes- fala que 1% da taxa Selic de 19% com que rolamos a 
ma coisa em Mato Grosso do Sul. E eu sei lá se outros nossa divida seria suficiente para que nós pagásse-
Estados agora vao acompanhar isso e se vai aconte- mos um salário mlnimo menos vil. Digo isso aos apo-
cer aquilo que afirmou o Ministro Moreira Alves, do Su- sentados, porque o grande problema do salário mlni-
premo Tribunal Federal, ao apreciar pedido de liminar mo nao é bem para quem tem emprego, mas para os 
que foi negado: "Imaginem se a moda pega, os Esta- aposentados, que estao condenados a ficar com esse 
dos brasileiros agora vao legislar fora da sua compe- salário de R$136,00 ou R$140,00 ou R$150,00. Nem 
tência para resolver os seus problemas". mesmo o equivalente a US$100 eles poderao receber. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, agora é a Por quê? Porque nós nao fazemos o cálculo da in-
hora de o Congresso Nacional agir, uma vez que es- fluência que viria para a economia brasileira de um 
tamos nesse beco. Temos que decidir o valor do salá- pouco mais de recursos que permitissem o crescimen-
rio minimo do trabalhador brasileiro e, ao mesmo tem- to da produçao e do mercado nacionais. É por isso 
po, o teto salarial dos membros dos três Poderes, dos que eu levo o meu abraço de parabéns a V. Ex", pela 
juizes, dos Deputados, dos Senadores, do Chefe do sua preocupaçao com o crescimento, com o desenvol-
Poder Executivo. Agora nao há mais saida. Vamos re- vimento, com a produçao e com o trabalho. Isso é o 
solver isso imediatamente e da melhor forma possl- que nós precisamos fazer. Estamos de braços cruza-
vel; depois, nos debruçarmos nessas questões que dos. Estamos neste marasmo, como a imprensa tem 
sao absolutamente essenciais e indispensáveis ao dito. Estamos vivendo um periodo e perdendo tempo, 
pleno desenvolvimento do nosso Pais. porque a economia do mundo inteiro vai bem, e nós 

poderiamos estar produzindo mais agora, aprove~n-
O Sr. José Alencar (PMDB - MG) - Permi- do esse crescimento, por exemplo, da economia ame-

te-me V. Ex" um aparte? ricana. Mas nao, estamos com medo de crescer, com 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) - Conce- medo de gerar oportunidades de emprego, com medo 
do o aparte a V. Ex", com muita honra. de oferecer segurança ao trabalhador chefe de fami­

lia, porque esse desemprego é o fator maior também 
O Sr. José Alencar (PMDB - MG) - Eminente para consolidar o subemprego no Brasil. V. Ex" está 

Senador Ramez Tebet, agradeço a V. Ex" a oportu- de parabéns. Agradeço a oportunidade do aparte que 
nidade do aparte. Congratulo-me e aplaudo a forma V. Ex" me concedeu e o aplaudo pelo pronunciamento 
com que V. Ex" aborda tema tao momentoso. Em de hoje. 
determinado momento do seu brilhante pronuncia-
mento, V. Ex" falou em desenvolvimento. Aprende- O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Per-
mos desde cedo que o Pais precisa crescer. O Brasil mita-me interrompê-lo, Senador Ramez Tebet, para 
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comunicar que, neste instante, acompanhados pelo bitaçOes e também gerar empregos. Se isso ocorrer e 
Senador Hugo Napoleao, Llder do PFL, e dos Depu- se entendermos bem esse assunto, daqui a pouco, 
tados Vilmar Rocha, Presidente do Instituto Tancre- por certo, nao estaremos discutindo salário minimo 
do Neves, do nosso ex-colega no Senado e atual de R$150,OO ou R$160,OO, haverá mais emprego no 
Deputado Federal, Joel de Hollanda, e do Deputado Brasil e emprego bem remunerado. Precisamos per-
Darci Coelho, estao visitando o plenário do Senado der o medo, ter mais coragem, mais ousadia e levar o 
os seguintes parlamentares e autoridades da Aus- desenvolvimento para o interior do País! Por isso fico 
trália: os Deputados Federais Geoffrey Prosser, Pre- com medo da regionalizaçao do salário mínimo! Re-
sidente do Subcomitê de Comércio; Neil O'Keefe, ceio, Senador José Alencar, que haja uma decisao 
Vice-Presidente do Subcom~ê de Comércio; David que dê liberdade ás Unidades da Federaçao - e nao 
Jull, os Senadores Alan Ferguson e Kerry O'Brien; a sei se isso é constitucional - para aumentar o valor 
Sr" Jane Vincent, Secretária do Subcomitê; Sr. Rob que for estipulado pelo Executivo e pelo Legislativo. 
Chard, representante para a América do Sul da Co- Agradeço o aparte de V. Ex". 
missao Australiana de Comércio; e a Sr" Sharyn Mi- O Sr. Arlindo Porto (PTB - MG) - Permite-me 
nahan. Diretora do Departamento do Canadá, Amé- V. Ex" um aparte? 
rica Latina e Caribe do Departamento de RelaçOes 
Exteriores e do Comércio da Austrália. Estao acom- O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) - Ficarei 
panhados pelo Embaixador Garry Conroy, peío Pri- honrado com o aparte que me pede o Senador Arlin-
meiro Secretário, Edward SellalS, a Segunda Secre- do Porto, que ocupou com brilhantismo o Ministério 
!ária, Sarah Roberts e pelas intérpretes Marilia Con- da Agricultura. 
ter e Eva Lúcia Barreto. - O Sr. Arlindo Porto (PTB - MG) - Senador Ra-

Sejam bem-vindos, SIS. Deputados e Senado- mez Tebet, V. Ex" aborda um tema importante, mas 
res da Austrália, que muito nos honram com a sua vi- gostaria de me centrar em dois pontos que considero ! 
sita! (Palmas) fundamentais. Um deles é a regionalizaçao do salá­

rio. V. Ex", com a experiência acumulada que tem, de-
O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) - Aliás, Sr. ve-se recordar do momento da história econOmica e 

Presidente, diga-se de passagem, a Austrália é um polltica do Brasil em que o nosso salário mínimo era 
país que guarda mu~a semelhança com o nosso Bra- regionalizado. Institucionalizou-se a pobreza, classifi-
si!. t:: um país de vocaçao agrícola e pecuária. Há cando-se os cidadãos como de primeira, segunda e 
identidade econOmica, há identidade de amizade, e terceira classe. Isso envergonha o Poder Público, o 
os SIS. parlamentares australianos chegam aqui jus- Poder Executivo, e, seguramente, o Poder Legislativo 
tamente numa hora em que discutimos desta tribuna, ter que fazer esse reconhecimento. Entendo que 
como outros oradores o fizeram, o crescimento eco- existem, no processo de um país capitalista como o 
nO mico, para podermos ter a qualidade de vida que o nosso, diferenças de remuneraçao que o mercado vai 
povo australiano já ostenta. sinalizar. RegiOes mais desenvolvidas, naturalmente, 

Dirijo-me, agora, ao Senador José Alencar para com poder maior de remuneraçao dos seus trabalha-
agradecer o aparte. Nosso diálogo tem sido muito co- dores, estarao fazendo dessa forma; Estados e Muni-
mum e é através das nossas conversas informais, cípios com melhores arrecadaçOes, ou melhores con-
mais do que pelo apartes com que tenho sido distin- diçOes econOmicas, estarão remunerando melhor. 
guido por V. Ex", que tenho percebido a sensibilidade Hoje, em grande parte do Pais, o salário minimo é 
de V. Ex" com relaçao aos problemas nacionais. Sei, apenas uma referência, um parámetro. Eu diria, até, 
como esta Casa sabe, que V. Ex", camo empresário, que serve apenas como referência para que a Previ-
tem um profundo apego ás causas sociais e, por isso dência Social remunere seus aposentados com um 
mesmo, luta pelo crescimento e desenvolvimento do valor indigno, que náo dá ao trabalhador a menor con-
nosso Pais. diçao de viver com dignidade. Pior ainda, apresen-

Precisamos investir em áreas que proporcio- ta-se, agora, a alternativa de se transferir para os 
nem empregos. Não devemos ter receio, como V. Ex" Estados a definiçao do valor do salário mínimo. Fi-
falou. O que está acontecendo hoje é que estamos xa-se uma base e os Estados poderiam legislar em 
com medo, estamos com idéia fixa na estabilidade da relaçao a isso. Ora, onde está o processo federativo? 
moeda, esquecendo-nosde que temos que abrirfren- Onde está a Federaçao brasileira? Perdemos, sem 
tes de trabalho neste Pais, estimular a empresa naci- dúvida, a consciência de Federaçao e da sua institu-
onal, para que ela possa oferecer empregos, estimu- cionalizaçao. Esta é a Casa que representa os Esta-
lar as empresas de construçao civil para construir ha- dos. Somos responsáveis por manter o pacto federa-
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tivo e por corrigir essas divergências e distorçOes. V. onal determinando que, para tramitar no Congresso 
Ex" também citou, de maneira clara, como os Estados Nacional, o processo precise da iniciativa de quatro 
estão começando a legislar, numa completa indife- pessoas. A lei que estabelece o teto maior a ser rece-
rença ao processo e ao sistema federativo. Mais do bido pelos servidores públicos dos três Poderes, infe-
que isso, com a reforma tributária, tão conclamada, lizmente, na Reforma Administrativa, inovou no Direi-
cada vez mais distante de ser consolidada, assisti- to Constitucional brasileiro. Nao conheço isso nem no 
mos à guerra fiscal acontecendo. O que vai aconte- Direito comparado, porque diz que as coisas só po-
cer, de fato, se houver a descentralizaçao, como es- dem andar e ser resolvidas com a assinatura dos Pre-
tao chamando, ou a transferência para os Estados da sidentes do Senado, da Câmara, da República e do 
fixaçao do salário mlnimo? Teremos, mais do que Supremo Tribunal Federal. 
uma concorrência, a definiçao de um processo de in- Devemos ter um-teto,sim, sem penduricalhos-
dignidade e todos nos envergonharemos disso. V. isso eu defendo -, mas devemos deixar que cada Po-
Ex", de maneira tao brilhante, aborda esse assunto, e der, obedecendo esse teto, estabeleça a sua própria 
esta Casa, de forma tao equilibrada, nao pode jamais remuneraçao. 
concordar que isso aconteça. Tenhamos, sim, uma Muito obrigado. 
remuneraçao digna e justa; tenhamos, sim, condiçao O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) _ Peço 
de definir um salário mini mo adequado às condições ao Senador José Alencar para presidir a sessao, uma 
econOmico-financeiras da Uniao. dos Estados e dos vez que devo participar, neste instante, de uma pales-
Municlpios, mas, principalmente, tenhamos a preocu- tra organizada pelo Ministro-Chefe da Embaixada de 
paçao máxima de respeitar a nossa Constituiçao, nao Portugal para a Comunidade de Conselheiros resi-
desalienando aquilo que temos de tao saudável, que dentes em Brasllia. 
é a harmonia e a uniao de um povo. Num Pais com gi­
gantesca dimensao territorial, mantemos a mesma 
IIngua, que busca o sentimento do brasileiro e a divi­
Sa0 de oportunidades. Delegar esse poder aos Esta­
dos prejudicará ainda mais o orgulho de sermos bra­
sileiro. Louvo V. Ex" pela oportunidade de abordares­
ses assuntos nesta Casa. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) - Senador 
Arlindo Porto, V. Ex" disse, muito bem, que precisa­
mos preservar a unidade e a integridade nacionais. 
Nao podemos ter cidadãos de primeira e de segunda 
classe, como bem disse V. Ex". O salário que paga a 
regiao mais desenvolvida do Pais deve ser o mesmo 
que recebe aquele que trabalha na regiao menos fa­
vorecida, até como um estimulo para se evitar o êxo­
do de brasileiros que migram procurando outras ter­
ras e outras plagas. Se tivéssemos uma polltica de 
desenvolvimento nacional, estarlamos estimulando 
as regiões, mas há muito tempo nao a temos. Assim, 
nao se obedecem as vocaçOes de cada regiao e nao 
se estimula o crescimento uniforme do Pais. 

Agradeço também a V. Ex". 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o assun­
to é salário, mas, hoje, nao ouvi dizerem que o salário 
de modestos servidores públicos está estagnado há 
cinco anos. Vamos fazer uma operaçao, uma rápida 
cirurgia neste Pais; vamos resolver esse problema 
salarial dos trabalhadores e dos servidores públicos, 
e nao vamos mais, se me permitam, incidir no erro 
que cometemos quando discutimos a Reforma Admi­
nistrativa. Eu nunca tinha visto e nao conheço lei naci-

Solicito, também, sejam transcritos os requeri­
mentos de minha autoria, bem como o oficio que en­
caminhei ao Presidente da República, sobre o qual a 
Senadora Marina poderá falar. (Pausa) 

O Sr. Eduardo Suplicy, Suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. José Alencar. 

O SR. PRESIDENTE (José Alencar) - Concedo 
a palavra à Senadora Emilia Femandes. 

A SRA. EMILlA FERNANDES (Bloco/PDT -
RS. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, a reuniao já está no adiantado 
da hora, mas nao podemos deixar de registrar um 
tema que nos está preocupando e que nos tem acom­
panhadO durante toda a vida, seja profissional, sindi­
calou poUtica, que é, sem dúvida, a greve do magis­
tério do Estado do Rio Grande do Sul, hoje em seu 
22° dia. 

Como sabem os nobres colegas, sou professo­
ra pública do Estado do Rio Grande do Sul. Exerci o 
magistério durante 23 anos, dentro de sala de aula, 
alfabetizando, trabalhando nas mais diferentes disci­
plinas. Fui diretora de escola durante seis anos; exer­
ci cargos administrativos de supervisao escolar. Parti­
cipei de dos mais de dez movimentos grevistas que 
os professores do Estado do Rio Grande do Sul reali­
zaram, desde 1979 até hoje. No ano de 1982, ocupa­
va o cargo de diretora de uma escola pública no Esta­
do, e fui afastada do cargo pelo Governador por ter 
manifestado apoio à greve. 
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Tenho certeza de que, neste momento, toda a propostas que incluem os professores da ativa, apc-
sociedade gaúcha, professores, trabalhadores de es- sentados e funcionários de escola. 
cola, funcionários, Govemo, estudantes, estao aten- O Governo estadual apresentou, inicialmente, 
tos e preocupados com o impasse vivido pelo o ma- uma primeira proposta, que inclula um reajuste de 
gistério do Estado. 10%, em duas parcelas - 6% em março e 4% em ju-

O tema em questao, portanto, é a greve, que, lho. A proposta também continha um aumento de 
sem dúvida, está sendo conduzida democraticamen- 20% no vale-refeição e pagamento das promoções 
te pela respeitada e combativa entidade máxima dos de 1994, a partir de 2001 e os atrasados em trinta e 
professores gaúchos, o Centro de Professores do seis vezes, entre outros itens. A nossa lei estadual 
Estado do Rio Grande do Sul - CPERS-Sindicato, prevê promoções no magistério, mas desde 1994 o 
que está mobilizando a categoria, os alunos e a opi- pagamento dessas ascensões está atrasado. As ne-
niao pública daquele Estado. gociaçOes iniciais resultaram, ainda, no atendimento 

Tema do editorial do jornal Zero Hora de hoje, a de reivindicações históricas dos trabalhadores em 
greve tem sido matéria de todos os jornais da mldia educação como a revogaçao do plano de carreira ins-
nao só gaúcha como nacional e da televisao. tituldo pelo governo anterior. O Governador AntOnio 

Na pauta do movimento, a melhoria das condi- Britto desmontou o plano de carreira, conquista histó-
çOes salariais da categoria, historicamente penaliza- rica, legitima e reconhecida do magistério gaúcho. O 
da com as sucessivas politicas de arrocho salarial im- atual Governador está revogando o plano e recom-
postas pelos governos anteriores. pondo o que previa o anterior. As eleiçOes para direto-

As informações da imprensa dao conta, inclusi- res de escola, que tinham sido suspensas, foram reto-
ve - é importante que o Brasil fique atento a isso - da madas e mantidas pelo atual Governo, instituição de 
insatisfação generalizada dos professores em todos plano de carreira para funcionários de escolas, real i-
os Estados da Federaçao, podendo resultar pratica- zaÇao de concurso para ingresso no magistério e re-
mente em uma paralisação nacional. Aliás, nao por versao da municipalização da educação, todas essas 
acaso, pois o quadro da educação vem se agravando bandeiras de luta do magistério gaúcho. 
em todo o Pais, onde, além da retórica e da propa- As propostas têm sido amplamente <lebatidas 
ganda, registra-se, de fato, o desmonte do ensino pú- com a categoria, que vem realizando assembléias, 
blico e a desvalorização do magistério. manifestaçOes e atos públicos, resultando na con-

Os salários dos trabalhadores em educação quista de uma nova proposta que avança, particular-
continuam aviltantes em todo o Brasil, mas todos sa- mente, em relaçlio à reivindicação salarial. Ontem, in-
bem a importancia da educação, tanto do ponto de ciusive, houve uma manifestação à frente da Secreta-
vista profissional quanto econOmico, social e da for- ria de Educação e, hoje, está prevista a mObilização 
mação da cidadania. de trabalhadores em educaçao à frente da Secretaria 

Falo do magistério gaúcho com emoçao, s;luda- da Fazenda, chamando a atenção da sociedade gaú-
de, carinho e respeito, pois, sem dúvida, é motivo de cha para a importancia da educaçao. Nao fosse a 
grande orgulho para todo o Rio Grande do Sul. Falar grande mobilizaçao do magistério, nao terfamos a 
do magistério gaúcho é falar também de profissionais proposta apresentada pelo Governo, num esforço de 
com o mais alto nlvel de qualificação, com 80% do reconhecimento e de respeito aos educadores e tra-
seu quadro com formação universitária. Esses profis- balhadores em educaçao, que aumentou o percentu-
sionais têm uma história de lutas, com algumas con- ai de 10% para 14%, sendo 6% em março, e a com-
quistas, inclusive, a de um excelente Plano de Carrei- plementação até 10% em julho, e a integralização dos 
ra, hoje reconhecido nacionalmente. Mas, apesardis- 14% em dezembro, o que incidirá sobre o décimo ter-
so, o magistério gaúcho está submetido a um dos ceiro salário e as férias dos professores. 
mais baixos salários dentre todas as categorias de O Governo Federal e muitos Estados congelam 
trabalhadores. Hoje, o Salário Básico do magistério os salários dos funcionários há mais de cinco anos. O 
gaúcho é R$ 129,10 e o de um funcionário de escola, Governo Federal estabeleceu um salário mfnimo irri-
ta0 importante quanto o professor, é R$121,43, valor sório de R$150,00, por medida provisória, atropelan-
que os submete a uma situação de arrocho salarial in- do o Congresso Nacional, desrespeitando um diálogo 
sustentável. que deveria ter com esta Casa. Enquanto o Governo 

Frente a essa situação, o movimento tem como e alguns Estados assim procedem, o Governo do Rio 
reivindicação um reajuste emergencial do Salário Bá- G.rande do Sul e os professores gaúchos buscam 
sico e uma politica salarial crescente e justa, além de uma nova realidade, que começa a ser construlda no 

, 
• 
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Estado, nao apenas de relaçOes democráticas, mas, É nesse sentido que a greve que ocorre neste 
mais que isso, principalmente, de real valorizaçao do momento oferece nao apenas aos professores, mas a 
magistério, analisando a situaçao econOmica, polltica toda a sociedade gaúcha, a oportunidade de dar inl-
e social, nao só do Estado como do Brasil. cio à superaçao de um crOnico quadro de insatisfaçao 

Além da ausência de uma polltica federal, te- e desconforto que aflige a categoria. Uma situaçao 
mos consciência de que nao existe uma polltica efici- que, de forma especial nos últimos governos, atingiu 
ente de valorizaçao dos professores. O Fundef está seu ponto máximo de arrocho salarial e de desrespei-
ai, é uma vergonha, com todos os desmandos, inclu- to em relaç1!o aos professores. Mais de dez greves to-
sive, sendo investigado, e até agora nao mostrou ram feitas no meu Estado, e estive presente em todas 
para que veio. O salário dos professores da grande elas, nas ruas, sofrendo a pressao. Em 1987, tivemos 
maioria dos Estados continua uma vergonha. um greve de 96 dias. Imaginem a pressao e o sofri-

E M mento dessa categoria, que passou 96 dias acampa-
stados e unicIpios têm sofrido ataques fero- da na frente do Palácio! E o Governo insensIvel. 

zes e constantes em sua capacidade econOmica, 
com reflexos diretos na arrecadaçao. Impedidos de O Governo Britto extinguiu o Plano de Carreira, 
promoverem o desenvolvimento, em virtude de uma conquista histórica da categoria. Rasgou e nao cum-
polltica de recessao que se estende há, pelo menos, priu um acordo salarial firmado com os professores 
dez anos, os Governos estaduais ainda sao pressio- no primeiro mês de seu Govemo. Tratou a categoria 
nados, recebem dIvidas, como aconteceu com o Rio com um descaso inédito na trajetória das relaçOes en-
Grande do Sul, comprometendo seus recursos para Ire professores e Poder Público. Outros governos 
pagamento de juros e serviços das dividas. Ainda também atuaram dessa forma prepotente, autoritária 
mais, para agravar a sttuaçao, em nome de atender a e desrespeitosa com relaçao ao magistério, e nao te-
voraz pressao do FMI, a prática do Governo Federal mos ocultado esse fato. 
tem sido, sim, de repassar cada vez mais responsabi- É preciso, portanto, de uma vez por todas, abrir 
lidade aos Estados e Municlpios sem, evidentemente, um novo caminho de busca da valorizaçao da educa-
os recurso correspondentes. çao e do magistério, sem que, evidentemente, se 

Desde que aqui cheguei, tenho realizado um abra mao de qualquer instrumento de luta, muito me-
profundo trabalho de busca do reconhecimento da nos do recurso extremo da greve. 
importancia da educaçao para o desenvolvimento A situaçao dos professores, nao apenas no Rio 
pleno do Pais. Acredito que, de uma forma especial, Grande do Sul, é dramática, tanto do ponto de vista 
temos no Rio Grande do Sul, sim, um acentuado com- da sobrevivência econOmica, quanto de sua situaçao 
promisso com a educaçao. Basta olharmos para a profissional. Com os atuais salários, os professores 
nossa Constttuiçao estadual. Ali já se reflete o com- de todo o PaIS enfrentam sérias dificuldades para 
promisso daquela sociedade, que prevê a destinaçao manter suas famflias com dignidade, como também 
de 35% do orçamento para a educaçao, quando a sao completamente afastados do acesso a bens fun-
Constituiçao Federal prevê 25%. O Estado do Rio damentais ao seu desenvolvimento, como livros, cur-
Grande do Sul, em 1989, estabeleceu 35%, porque sos, computadores e outros instrumentos de capaci-
acredita que é educando a nossa gente, que é escla- taçao. O resultado é um desgastante processo de 
recendo a nossa gente, que é formando pessoas destruiçao de sua auto-estima, prejudicial a toda soci-
conscientes que vamos fazer as grandes transforma- edade, aos próprios professores, aos alunos, especi-
çOes. A educaçao, por si só, nao muda um paiS, mas almente os mais pobres que freqoentam a escola pú-
um paIS nao se modifica se nao apostar na educaçao blica. 
da sua gente. Por outro lado, é importante registrar que o Rio 

Portanto, esse sentimento de defesa e de valori­
zaçao da educaçao, que, de certa forma, posso afir­
mar, é coletivo no Rio Grande. sao professores, estu­
dantes, pais, empresários, produtores, todos acredi­
tam que realmente vai-se fazer a modificaçao, e o Rio 
Grande está no patamar que está porque apostamos 
na capacidade de formaçao de cidadania e sabemos 
que a educaçao é uma ponta de lança muito impor­
tante para tudo que temos defendido. 

Grande do Sul - este ponto é fundamental e todos 
que estao nos escutando devem prestar atençao -
vive um momento significativo de nossa história. Te­
mos um governo democrático, constituldo por forças 
populares, onde a educaçao é prioridade e existe o 
reconhecimento da greve como legitimo instrumento 
de luta dos trabalhadores. 

Dessa forma, as negociaçOes com o magistério 
estao ocorrendo em um novo campo de tratamento 
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democrático e respeitoso, diferente das situações an- avancem na busca de uma solução para o impasse. E 
teriores. mais que isso, que se dê um largo passo no sentido 

A história, repito, de reação dos governos pas- de estabelecer um estágio mais avançado nas rela-
sados era de desprezo à categoria, da ameaça, do çOes entre governo, professores e a sociedade, que 
autoritarismo, 'da repressão, com policias e cães nas traduza realmente aquilo que acreditamos que preci-
ruas, tentando desmobilizar os trabalhadores da edu- sa ser trabalhado: o respeito e a valorização dos pro-
cação. Hoje, a realidade é outra: administra-se o con- fessores, porque, realmente, eles merecem. 
flito com o diálogo, que inclui inclusive a participação A sociedade gaúcha tem, em suas mãos, a pos-
direta do próprio Governador Ollvio Dutra nas negoci- sibilidade de prestar novamente um grande ensina-
açOes e nas definiçOes do que está sendo tomado. mento ao Pars com a construção de uma proposta 
Isso é fundamental. que, além de atender emergencialmente a categoria 

Estão ai as propostas. Há democracia no deba- - como desejamos e sabemos que é necessário, por-
te, no diálogo, mas isso ainda é insuficiente. É neces- que, senão, um professor gaúcho vai ficar com menos 
sário que além das conquistas salariais emergenciais que o miserável salário mrnimo básico que estão ar 
esse processo que está acontecendo no Rio Grande anunciando, de R$150,OO -, construa as bases para 
resulte em uma nova situação, em uma nova correla- a existência de uma nova realidade e aponte para 
ção de forças com a existência e o estabelecimento uma recuperação gradual da dignidade salarial dos 
de um fórum permanente de diálogo e negociação. O trabalhadores em educação, professores e funcioná-
magistério se mantém mobilizado, mantém-se em es- rios de escolas do Rio Grande do Sul. 
tado de greve e continua dialogando com o governo 
para que realmente se possa chegar o mais rápido 
possrvel a um patamar, no mrnimo, mais digno do que 
recebe um professor gaúcho. 

Devemos, por outro lado, ter a compreensão do 
momento difrcil que o Estado está vivendo, com a he­
rança de mais de um bilhão de déficit do governo pas­
sado. O atual governador recebeu o Estado com o dé­
ficit de um bilhão e já conseguiu, em um ano, diminuir, 
mas as dificuldades ainda existem. Há um esforço co­
letivo. Basta ver o crescimento da indústria gaúcha. 
Cresceu 15%, enquanto a média nacional cresceu 
pouco acima de 5%. Há um esforço coletivo, e é isso 
que precisa ser passado para todos que estão dialo­
gando, debatendo essa questão. 

É preciso compreender principalmente, e é esse 
o apelo que fazemos ao Governo e ao magistério, as 
reivindicaçOes dos professores que não podem e não 
devem pagar a conta dos desmandos oficiais, seja do 
Governo Federal, seja dos governos anteriores. Eles 
precisam, sim, que se coloque a educação num pata­
mar de respeito e de exemplo, inclusive, eu diria, para 
o restante do Pars. 

E é essa a nossa reivindicação, que se estabe­
leça um fórum imediatamente no Rio Grande, com 
uma grande discussão em relação a salários, a condi­
çOes de trabalho, a cursos de aperfeiçoamento, pos­
sibilidades de o professor realmente se colocar na­
quele patamar onde sempre esteve. 

Portanto, neste momento, ambas as partes, ten­
do por base a maturidade, o compromisso com a edu­
cação, a fidelidade às propostas de campanha e a 
compreensão ampla do processo polltico em curso, 

A educação nacional, infelizmente, vem sendo 
tratada cada vez mais como uma simples mercadoria, 
a qual uns mais, outros menos, dependendo de suas 
condições econOmicas, têm acesso. E não é por aI. 
Essa teoria neoliberal, na sua expressão mais cruel e 
desprezrvel, que aposta na formação de uma espécie 
de sub-raça, subeducada e subesclarecida, que, de­
pois, manda-a concorrer na competitividade cruel da 
globalização, e que coloca, por fim e de forma sub­
missa, a mão-de-<lbra barata para as grandes corpo­
raçOes estrangeiras que se apoderam do patrimOnio 
nacional, público e privado cada vez mais neste Pars, 
não pode permanecer indiferente diante do contexto 
em que vivem os professores nesse grande debate 
que se está travando no Estado do Rio Grande do 
Sul. 

A superação positiva do impasse entre governo 
popular e professores no Rio Grande do Sul, com a 
construçao desse novo patamar - em que acredita­
mos - de relaçOes entre o Poder Público, responsá­
veis por educação, sociedade e estudantes, tem o po­
der de dar inicio à superação dessa polltica de destru­
ição da consciência nacional, e de afirmar um novo 
momento de valorização de educação e magistério, 
em todo o Pars, particularmente no Estado do Rio 
Grande do Sul. 

A minha categoria do magistério, que é combati­
va, deve continuar cada vez mais se afirmando, mas 
que tenha muito cuidado, pois não devemos abrir bre­
chas que possam ser utilizadas como instrumento da­
queles que defendem o retorno ou, pelo menos, a 
submissão do Rio Grande a essa política neoliberar 

: 
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determinada pelo Presidente Fernando Henrique sob No caso especifico de Alagoas, aprovamos on-
a orientação do FMI. tem, na Casa, requerimento solicitando ao Tribunal 

Que o Governo do Estado, que deu e está dan- de Contas da União uma auditoria na divida de Alago-
do a demonstração, acima de tudo, do diálogo que as. O povo alagoano não aguenta pagar uma divida 
nunca tivemos, abra definitivamente esse espaço de imoral e absolutamente insustentável juridicamente. 
debate, para construir~e no Rio Grande, com a parti- O Govemo Federal tinha obrigação de ter feito essa 
cipação da sociedade e dos trabalhadores em educa- auditoria, justamente para impedir que a população 
ção, a grande recuperação da dignidade, da au- mais pobre de Alagoas acabasse sendo responsabili-
to-estima e do valor que um trabalhador em educa- zada a pagar essa divida. Quem paga a divida não é 
ção, um professor e um funcionário têm. Essa é a o Governador, não é a Senadora de Alagoas; quem 
nossa esperança e a nossa expectativa, porque a luta paga a divida é justamente a população mais pobre 
continua, e o Rio Grande tem papel significativo na do meu Estado, porque quando se tiram percentuais 
construção e na mudança da história deste Pais. da receita liquida real dos Estados pêll'Elpagar a dlvi-

Era o que tinha a dizer. Muito obrigada. da, quem acaba sendo roubado do direito ao acesso 
O SR. PRESIDENTE (José Alencar) _ Concedo á educação, á saúde e á segurança pública é justa-

a palavra á nobre Senadora Heloisa Helena. mente a população mais pobre. 
A SRA. HELOISA HELENA (BlocoIPT AL. Pro- Portanto, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) aprovamos requerimento, nos termos do que faculta 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, faço a mais o inciso IV, art. 71, da Constituição Federal, solicitan-
absoluta questão de registrar que, ontem, tive a opor- do ao Tribunal de Contas da União a realização de 
tunidade de aprovar um requerimento nesta Casa so- auditoria junto á Secretaria do Tesouro Nacional para 
licitando ao Tribunal de Contas da União a realização exame dos termos dos contratos de consolidação e 
de auditoria nos contratos de refinanciamento da dlvi- refinanciamento da divida do Estado de Alagoas, fir-
da firmados entre o Estado de Alagoas e a União. mados com a União, para exame da sua legalidade, 

Nós, alagoanos, passamos toda a campanha legitimidade, economicidade e juridicidade, apuran-
eleitoral dizendo que não irlamos pagar a divida de do-se, em especial, os seguintes dados: 
Alagoas, por ser uma divida imoral e absolutamente 
insustentável juridicamente. Não é justo que o povo 
de Alagoas, ou a população dos outros Estados, aca­
be comprometendo percentuais cada vez maiores 
das suas receitas liquidas reais para pagar uma divi­
da dessas. 

Infelizmente, no ano passado, não tivemos a 
oportunidade de analisar, de fato, nesta Casa, dois 
projetos extremamente relevantes que tratam das di­
vidas dos Estados. A Comissão de Assuntos EconO­
micos fez várias audiências com governadores e, la­
mentavelmente, nenhum passo concreto foi dado ain­
da para minimizar os efeitos. 

O Senador José Alencar, que preside esta ses­
são, apresentou projeto reduzindo o percentual de 
comprometimento das receitas, para possibilitar que 
os Estados possam sobreviver e, portanto, cumprir 
seu papel constitucional de garantir serviços essenci­
ais á grande maioria da população. No mesmo senti­
do, o projeto do Senador Roberto Saturnino buscava 
um rebate no montante total da divida. Os projetos 
nao tiveram, ainda, oportunidade de ser analisados. 
Devemos pressionar esta Casa para que esses dois 
projetos possam ser apreciados, pois são de funda­
mentai importãncia para a sobrevivência dos Esta­
dos. 

a) origem da divida consolidada, espe­
cificando-se seu valor, destinação e termos 
de sua contratação original, inclusive no que 
respeita á prévia autorização legal, quando 
for o caso; 

b) valores totais e condiçOes de refi· 
nanciamento na data de assinatura de cada 
contrato, indicando-se separadamente os 
montantes do principal e de todos os aces­
sórios, com a respectiva discriminação; 

c) os valores pagos a partir do refinan­
ciamento, discriminadamente, mês a mês, 
por exerclcio financeiro, e o valor do débito 
remanescente no mês de março do ano em 
curso. 

A questão do endividamento dos Estados bra­
sileiros vem-se arrastando na pauta da polftica eco­
nOmica do Pais desde 1987. É algo menos grave do 
que o do Estado brasileiro, cuja dependência de ca­
pitais extemos começou em 1825 e produziu dois 
efeitos perversos: nunca pagamos o que deviamos 
e nunca deixamos de dever. 

Todos sabemos que é matematicamente impa­
gável essa gigantesca divida do nosso Pais. 
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O caso dos Estados é, por conseqOên- prietários de terra, pleiteando a chamada securitiza-
cia, problema que precede a atual Constitui- ção de suas dividas, que se tomaram inadministráve-
ção. A primeira tentativa de resolvê-lo de- • is pelos critérios financeiros vigentes no mercado bra-
correu da Lei n° 7.614, de 10 dejulho de sileiro. 
1987, em pleno processo de elaboração Os devedores dos bancos oficiais tiveram su-
constitucional, seguindo-se nova rodada de cessivos prazos de carência, mas igual tratamento foi 
negociaçOes, ao amparo da Lei nO 7.976, de negado aos Estados e Municlpios. Através de reitera-
27 de dezembro de 1969. Como nenhuma das e freqUentes decisões, os juizes e tribunais do 
das iniciativas anteriores logrou solução de- Pais vêm anulando cláusulas abusivas de emprésti-
finitiva e estável para as finanças estaduais, mos que computam os juros compostos dos débitos 
nova autorização foi concedida pela Lei nO dos devedores privados. Esse mesmo critério conti-
6.727, de 5 de novembro de 1993. Coube nua sendo aplicado á maior parte das dividas estadu-
ao Senado, através das Resoluções n° 20, ais e municipais consolidadas pela União, contrai das 
de 1991, 96, de 1992, e 96, de 1993, autori- tanto em bancos públicos quanto privados. 
zar adicionalmente o repasse aos devedo- Tudo isso criou, especialmente nos Estados de 
res originais das condições obtidas pela economia mais frágil, como é o caso de Alagoas, uma 
União nos acordos de reestruturação da dl- situação gravlssima de atraso de salários, inadim-
vida do setor público brasileiro, junto a ban- plência de compromissos com fornecedores, dividas 
cos comerciais estrangeiros, estabelecendo crescentes de precatórios que se acumulam, precató-
a vinculação das receitas dos Estados e rios absolutamente ilegais, falta de investimentos e 
Municlpios, em garantia de ressarcimento custeio inadiáveis e, especialmente, a mais absoluta 
das obrigações assumidas pelo Govemo falência do Estado nos setores de educaçêo, saúde e 
Federal. segurança pública. 

Sr. Presidente, é evidente que toda a revisão da 
divida do Estado de Alagoas é muito grande, e eu não 
posso deixar de ceder a oportunidade á nobre Sena­
dora Marina Silva, que ainda precisa usar da palavra. 
Portanto, peço que todo o meu discurso sejá (jado 
como lido. 

É de fundamental importência que possamos 
identificar os mistérios das caixas-pretas de inúmeras 
áreas da administração, uma das quais é a do Banco 
Central que, seguramente, é uma das mais refratárias 
a essas investigações. 

O que está ocorrendo com a chamada 
consolidação das dividas dos Estados é 
mais do que uma caixa-p'reta, É um mistério 
insondável, calcado no estranho sofisma de 
que, quanto menor a inflação, maior o des­
controle inflacionário nos Estados e Municl­
pios, Na argumentação do Governo, isso 
si9nifica dizer que só a volta do regime infla­
cionário salva o Tesouro Público deste Pais, 
seja em que esfera for. Seguramente, vale o 
mesmo argumento, de tanta e tão inacredi­
tável inconsistência, para o caixa da Previ­
dência. 

O que está se passando com a divida consolida­
da nos Estados e Municlpios é o mesmo fenOmeno a 
que assistimos em 1996 e 1999, com gigantescas 
manifestações de muitos trabalhadores rurais e pro-

Vários govemadores têm sintetizado esse qua­
dro dramático - poucos com a coragem do Governa­
dor Itamar Franco, que enfrentou o Govemo Federal 
no inicio da sua gestão -, inclusive os nossos gover­
nadores, especialmente o Governador Ollvio Dutra, 
que tem feito um esforço gigantesco em enfrentar 
essa situaçêo e possibilitar melhores dias também 
para o Rio Grande do Sul. Infelizmente, no caso de 
Alagoas, nenhuma providência foi tomada, salvo a de 
lamentar-se pela herança maldita que infelicita hoje a 
Administração Pública, incapaz de adotar, quer seja 
no plano polltico, quer seja na esfera econõmica e ad­
ministrativa, as providências que o virtual estado de 
calamidade pública exige para com uma situação têo 
lamentável, tão deplorável. 

É importante agradecer, Sr. Presidente, pois 
para a construção desse requerimento, houve a parti­
cipaçêo do Vice-Governador do meu Estado, Geraldo 
Sampaio, alguns Desembargadores do Tribunal de 
Contas de Alagoas, alguns técnicos da Secretaria de 
Fazenda, que muitos estudos fizeram para apresen­
tar à população alagoana a mais absoluta certeza de 
que a divida do Estado é imoral e absolutamente in­
sustentável juridicamente. O povo de Alagoas não 
pode ser penalizado com o pagamento de uma divida 
que efetivamente não fez, uma divida que quando o 
povo pobre passa a pagar significa que o Estado nao 
está em condições de investir na saúde, na educa­
ção, na segurança pública e na polltica agrlcola. 

: 
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Sendo assim, é de fundamental importancia a ro, junto a bancos comerciais estrangeiros, estabelecendo a vin-
aprovação deste requerimento como foi feito nesta culação das receitas dos Estados e Municlpios, em garantia de 

ressarcimento das obrlgaçOes assumidas pelo Govemo Federal. 
Casa, um requerimento onde o Tribunal de Contas da Paralelamente a es .. processo de saneamento que virlu-
Uniao vai investigar, por meio de uma auditoria, os almente violou todos os aspectos da autonomia estadual de gran-
mistério sujos que cobrem a divida do meu Estado, a de parte das unidades da federação, o Senado se viu compelido, 
divida de Alagoas. através da ComissAo Partamentar de Inquérito que funcionou 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, eu nao nesta Casa, a apurar os gravas desvios, a ocorrência de toda 
sorte de delitos financeiros e fiscais e até mesmo a de crimes C<>-

poderia deixar de registrar o agradecimento ao Plená- muns, como resultado do chamado "escAndalo dos precatórios". 
rio do Senado por ter votado esse requerimento para No caso de Alagoas, o escAndalo Incluiu a grosseira, óbvia e in-
que o Tribunal de Contas da Uniao desvende os mis- contestável falsificação da assinatura de um eXilovemador do 

tério sujos da divida de Alagoas e possibilite melhores Estado! 
e novos caminhos para o nosso queridO Estado. Os Estados que, além dos limHes da lei Camata, despen-

dem mais de 65% de suas despesas com O funcionalismo, que 
Muito obrigada, Sr. Presidente. tem o dever constitucional de aplicar 25% da receita na manuten-

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A ção e expansAo dos .. us slatema. de ensino, que devem cum­
prir repasses obrigatórios para os seus poderes Legislativo. e Ju-

SRA. SENADORA HELOISA HELENA EM diciêrio, entre 8 e 10%, em média, quando ai se inclui o Ministério 
SEU PRONUNCIAMENTO: Público e os respectivos Tribunais de Contas, viram-se obrlga-

Requerimento . de 2000 dos, pelos termos da última renegociação, a contingenclar para a 

Solicita ao Tribunal de Contas da UnlAo a .... 
allzação de auditoria nos contratos de refinancia­
mento da divida, firmados entra o Estado de Alago­
asea Unllo. 

(Oa Senadora: Heloisa Helena) 

Nos termos do que facutta o inciso IV, art. 71 da constnu~ 
çlo Federal, requeiro seja solicitada ao Tribunal de Contas da 
UniAo a realização de auditoria junto à Secretaria do Tesouro Na­
cional, para exame dos termos dos contratos de consolidaçAo e 
refinanciamento da divida do Estado de Alagoas, firmados com a 
UniAo, para exame de sua legalidade, legitimidade, economicida­
de e juridicidade, apurando-se, em especial, os seguintes dados: 

a) origem da divida consolidada, especificandc>se seu va­
Iar. destinaçAo e termos de sua contrataçAo original, indusive no 
que respeita !li prévia autorizaçao legal, quando for o caso; 

b) valores totais e condições de refinanciamento na data 
de assinatura de cada contrato, indicando-se separadamente os 
montantes do principal e de todos os acessórios, com a resped;" 
va discriminaçao; 

c) os valores pagos a partir do refinanciamento, discrimi­
nadamente, mês a mês, por exercício financeiro, e o valor do dé­
bito remanescente no mês de março do ano em curso. 

Justificação 

A questao do endividamento dos Estados brasileiros vem 
se arrastando na pauta da polftica econômica do pais, desde 
1987. É algo menos grave do que o Estado brasileiro, cuja de­
pendência de capitais externos começou em 1825 e produziu 
does efeitos perversos: nunca pagamos o que deviamos e nunca 
deixamos de dever. O caso dos Estados é, por conseqOência. 
problema que precede a atual ConstituiçAo. A primeira tentativa 
de resolvê-lo decorreu da Lei n' 7.614, de 10 de julho de 1987, 
em pleno processo de elaboraçAo constitucional, seguindo-se 
nova rodada de negociações ao amparo da Lei nO 7.976, de 27 
de dezembro de 1989. Como nenhumna das iniciativas anteriores 
logrou SOlUça0 definitiva e estável para as finanças estaduais, 
nova autorizaçAo foi concedida pela Lei nO 8.727, de 5 de novem­
bro de 1993. Coube ao Senado, através das ResoluÇ<les 20 de 
1991,98 de 1992 e 96 de 1993, autorizar, adicionalmente, o re­
palse aos devedores originais das condições obtidas pela UniAo 
nOI acordos de reestruturação da divida do setor público brasUei· 

amortização das dividas renegOciadas, entre 11 e 13% de suas 
receitas, percentagem que no caso de Alagoas é de 15%. Nao é 
diffcil constatar a razllo do estado falimentar em que se encon­
tram, jê que os recursos apenas para pagamento de pessoal e 
das destinaçOes constitucionais somam bem mais que 100%. 

Alega-se, na Resolução n' 162195 do Conselho Monetêrio 
Nacional, aprovada na sessão de 29 de novembro de 1995, em 
decorrência da Lei n' 8.727, de 5 de novambro do mesmo ano, 
que aprovou diretrizes para o reelCllonamento pela UnlAo das 
dividas das administraçOes direta e Indireta dos Estados, do Dis­
tritO Federal e dos Municipios, que a situação de inadlmpJ6ncia 
era decorrente, naquele ano, o primeIro de vigêncil. do plano reli, 
da "signiffcativa redução da innação", cujas renda. de aplicação 
permitiam rolagem das dfvidas. o seu valor consolidado, em 31 
de outubro de 1995 era, segundo o mesmo documento. de 33 b~ 
IhOes e 400 milhOes de reai •. Hi dúvldls razoéveis em relaÇllo 
aos argumentos utilizados peJo govemo, em confronto com • rea~ 
lidade decorrente dos números com que temos obrigllorilmente 
que lidar. 

Era de se supor que, controlldl I InftlÇllo e conlolldlda. 
as dividas, refinanciadas com o pruo di trlntl Ince, juros remu­
neratórios de 7,5% ao ano, lIulllzlÇllo monllt6ria do principal 
vencido e do principal vincendO pelo IGPI, comissAo de adminis­
tração e demais despesao prwlltll nol ,..peciivol ocntratos, o 
estoque da divida começa ... I Cllr. O que se verlflc., no entan­
to, é que entre outubro de 1985, IMI de referincla aludido no 
voto do Conselho Monetário. outubro di 1888, o '''oque d. di­
vida aumentou pelo menos quatro vezel. ~ uma aritméticl finan­
ceira que, se por um lado expI!CI O •• tldo falimentar de boa par­
te dos Estados, por outro tonul cllro qUI. multiplicação do pas­
sivo "Ao é produto da inflaçlo, como se a6eg., mas, ao contrário, 
da estabilidade financeira, o que a mim parece um contra-senso. 
O argumento utilizado pelo govemo equivale ., constatação de 
que só o regime inflacionário satva os rnuniCiplDs, viab~jza os 
Estados e dá solvência ás contas da Uniao. 

Tem-se falado com muita !reqOência nas duas C .... do 
Congresso Nacional nas diversas "caixas pretas- de ir"'"erass 
áreas da administraçlo, ume da. quais, • do Bane.- trai, é 
seguramente das mais refratárias a qualquer 1n""""i9. ) qu, 
está ocorrendo com a chamada consoJidaÇlo das dlvl.:J.3s do~ 
Estados é mais do que uma caixa preta. ~ um mistério insondã~ 
.... 1, calcado no estranho sofisma de que. quanto menor a infla-
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çlo, maior o descontrole inflacionário nos Estados e Municfpios. 
Na IrgumentaçAo do governo, isto significa dizer que 56 a volta 
do regime Inflacionário salva o tesouro público neste pais, seja de 
que esfera de poder for. Seguramente vale o mesmo argumento, 
de tanta e tao inacreditável inconsistência, para o caixa da previ­
d6ncla social ... 

O que está se passando com a divida consolidada dos 
E,tados e Municfpios, é o mesmo fenOmeno a que assistimos em 
lQ118 o 1999, com gigantescas manifestações dos ruralistas em 
erl,III., pleiteando a chamada ·securitizaçao~ de suas dividas 
qUI se tomaram inadrninistráveis, pelos critérios financeiros vi­
gentl. no mercado brasileiro. Os devedores dos bancos oficiais 
tiveram sucessivos prazos de carência, mas igual tratamento foi 
negado aOI Estados e Municipios. Através de reiteradas e fre­
qOentes deciSões, os juizes e tribunais do paiS vem anulando 
c:ljulull •• buslvas de empréstimos que computam os juros com­
poltoa do. débitos dos devedores privados. Esse mesmo critério 
continua sendo aplicado à maior parte das dividas estaduais e 
municipais consolidadas pela União, contraldas tanto em bancos 
públlcol quanto p~vados. 

Tudo Isso criou, especialmente nos Estados de economia 
mais II1gll, um. sltuaçao em que atrasos de salários, inadimplência 
de compromissos com fomecedores, dividas crescentes de precató­
rios quo se acumulam e falta de investinentos e custeio inadiáveis, 
mormente no setores de educação e saúde, tomaram-se a rotina 
Idmlnlstratlv •. Varias govemadores sintetizado esse quadro dramá­
tico, alegando quo, embora já tenham cumprido boa parte das 
lmortlzeç6es convencionadas com o Tesouro Nacional, desde que 
llIIlmir1lm os govemos a divida nao parou de crescer. Em outras 
pII.vras munos Estados, devem hoje de seu passivo consolidado, 
mais do que na data em que condulram a renegoclaçAo de seus 
débitos! E isto 8 despeito de terem vendido, na bacia das almas, as 
mais lucrativas de suas empresas públicas. 

No caso especifico de Alagoas, há um agravante que nao 
ocorreu nos demais Estados. A concessão de empréstimos para 
o plano de demissAo voluntária, a que supostamente teriam ade­
rido 21.000 funcionários públicos, ocorreu num perlodo dramático 
marcado por greves e demonstraçOes de desespero por parte 
dos servidores que, em alguns casos, estavam há seis meses ou 
mais sem receber. A continuação dos entendimentos proces­
sou-se sob virtual e nAo declarada intervenção federal, uma vez 
que as autoridades-"dâ União impuseram a nomeação dos secre­
t'rios de Segurança e da Fazenda, como condição para os en­
tendimentos de refinancamento. Nenhuma dessas providências 
amenizou as inqutetaçOes que chegaram ao dramático confronto 
entre contingentes em greve das policias civil e militar, culmiando 
com a renúncia do governador e sua sucessão pelo substituto le­
gai. A este coube firmar os acordos de consolidação em greve 
das policias civil e militar, culiminando com a renúncia do gover­
nador e sua sucessao pelo substituto legal. A este coube firmar 
os acordos de consolidação da divida, conduzido virtualmente 
pelo interventor designado para a Secretaria da Fazenda. Estáva­
mos em esté' 10 de conflagração pública, razao pela qual nem a 
Assembléia. "em o Tribunal de Contas do Estado puderam mani· 
festar·se, como determinam as Constituições federal e estadual, 
Sf'bre a legalidade e a legitimidade dos instrumentos legais que 
evnsumaram o refinanciamento da divida estadual. 

Nenhuma providência foi tomada pelo atual governo do 
Estado, salvo a de lamentar-se pela herança maldita que infelicita 
ainda hoje a sua administração, incapaz de adotar, quer no plano 
polltico, quer na esfera econOmk;a e administrativa, as providên­
("í~l:.;; que o virtual estado de calamidade púbica exige, para por 
cubro a uma situação mais do que lamentável, deplorável, com 

evidente risco de desagregação administrativa e de ingovernabili .. 
dade. (-ILEGIVEL") do vice-Governador Geraldo sampaio que 
despertou na opiniao pública a consciência da ilegitimidade dos 
contratos de consolidaçao financeira. ("ILEGIvEL") 

A placidez panglossiana com que o Sr. Presidente da Re­
pública assiste á violação de todos os princlpios em que se as­
senta a federação em nosso Pais, jamais submetida a um regime 
tao draconiano, sem paralelo até mesmo nos perlodos ditatorlail 
que vivemos, nao discrepa das diretrizes praticadas por seu go­
verno, como ocorreu recentemente com o episódio da protetada 
greve da magistratura, em que S. EX- varre para debaixo dos ta­
petes de seus palácios os problemas dos Estados e dos demais 
Poderes da República, como se nao lhe dissessem respeito. 

Por todos os precedentes aqui invocados, e convencida de 
que é preciso que o pais conheça, através de uma auditoria inde­
pendente, os drásticos resultados da renegociaçao compulsóN 
da divida dos Estados, estou apresentando, com fundamento no 
inciso IV do art. 71 da Constituiçao Federal, requerimento solici­
tando que o Tribunal de Contas da Uniao realize inspeçao junto 11 
Secretaria do Tesouro Nacional, para manifestar-se sobre 8 ~ ... 
lidade, a legitimidade, economicidade e a juridicidade do proces­
so de consolidaçao e refinanciamento da divida do Estado do 
Alagoas, pactuado com a Uniêo, inclusive no que respeita aos 
valores apurados na data inicial de sua vigência e nos dias de 
hoje, conforme se especifica neste requerimento 

Estou certa de contar com o acolhimento e a compreendo 
do Senado, no exercicio de uma de suas mais transcendentes 
competências institucionais, que é a de velar pelo equilibrio de 
nossa !ao desagregada federaçao, a que nenhum de nós pode fi­
car alheio nem indiferente, sob pena de criminosa conivência. 

o SR. PRESIDENTE (José Alencar) - Conce­
do a palavra à Senadora Marina Silva. 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisao da orado­
ra.) - Sr. Presidente, embora o tema ao qual vou me 
reportar seja de fundamental importância, compre­
endo que temos o adiantado da hora como fator de 
limitaçêo. 

Hoje, também iria me ater a uma declaraçêo fei­
ta no jornal O Estado de S,Paulo, do dia 17, pelo Pre­
sidente Fernando Henrique Cardoso, mas deixarei 
para a próxima terça-feira, considerando que essa 
afirmaçêo é de caráter atemporal e poderá ser colo­
cada em uma outra oportunidade. 

Quero, entao, tratar da reuniêo que tivemos 
hoje, o Presidente da Comissêo de Combate à Pobre­
za, Senador Maguito Vilela, o seu Relator, Deputado 
Roberto Brant e eu na condiçêo de Vice-Presidente, 
com o Presidente Fernando Henrique Cardoso, onde 
foi feita a entrega do relatório da Comissêo de Com­
bate à Pobreza referente aos três meses em que tra­
balhou e que contou com um universo de mais de 17 
Deputados e Senadores. 

Nêo vou ter tempo de me ater aos pontos do re­
latório, até porque esses já sêode conhecimento da 
Casa. Quero apenas relembrar alguns aspectos que 
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considero relevantes no que se refere à questão de Feitos esses comentários, o que me deixou es-
não termos, neste País, uma política efetiva, sistêmi- tarrecida foi a sinceridade do Presidente da Repúbli-
ca e coordenada de combate à pobreza. Lamentavel- ca - tinha lido nos jornais e feito referência desta tri-
mente, essa é a realidade do Pais. Uma política com buna, mas agora ouvi do próprio Presidente Fernan-
essas características teria que ter, necessariamente, do Henrique Cardoso - ao dizer que o nosso proble-
objetivos, metas e recursos. Além disso, deveria ficar ma não é de dinheiro, mas de eficiência, de focaliza-
claro que esses recursos jamais poderiam ser os R$4 ção. Já temos cinco anos de Governo e, novamente, 
bilhões do fundo que está sendo proposto, porque es- temos o discurso de que o problema é de eficiência. É 
ses seriam recursos adicionais e, ainda assim, não claro que está correto identificar que existe um pro-
seriam suficientes. Paralelo a isso, também deveria blema de eficiência, mas, se sou Governo, não posso 
haver uma participação efetiva da sociedade em uma ad ínfínítum dizer que o problema é de eficiência, 
parceria capaz de operar as politicas sociais, para porque essa eficiência tem que ser operada pelo Go-
não fazermos açOes pontuais, pulverizadas, que não verno. E quando digo Governo, não me estou referin-
conseguem responder aos desafios de combate à po- do à pessoa do Presidente da República, mas a todas 
breza. as instituições, o Ministério da Economia, da Saúde, 

Na entrega do relatório, foi feita a apresentação da Educação, da Ação Social - como tínhamos anti-
pelo Relator, e o Presidente da República teceu al- gamente - do Meio Ambiente, da Justiça. 
guns comentários, dizendo que considerava relevan- Ora, se essas instituiçOes têm problema de efi-
te o trabalho da Comissão e que tinha uma concor- ciência em focalizar os problemas sociais, se têm pro-
dancia em relação aos problemas sociais, que são blema de eficiência no que concerne a ter uma políti-
graves, muito embora tenha dito que há polêmica em ca voltada para atender os carentes em iniciativas 
relação ao indice de pobreza em nosso País, já que exitosas do tipo Banco do Povo, de microcrédito, se 
não se tem um estudo oficial que sirva de referência. essas instituições têm problema de eficiência em 
Nós nos baseamos nos dados apresentados pelo compreender que não podemos continuar com os in-
IPEA, dando-nos conta de que há aproximadamente dices vergonhosos de 70 milhões de pobres, logo, 
70 milhões de pobres, pessoas que vivem com cerca esse problema não pode ser relevado durante cinco 
de R$146. anos de Governo. Essa eficiência tem que ser questi­

No que se refere à questão dos programas soci­
aiS, Sua Excelência pensa que deve ser feita uma 
avaliação da eficiência dos programas e indicou al­
guns deles: o FAT, o Fundef e o Programa de Erradi­
cação do Trabalho Infantil. Disse também que as ins­
tituiçOes financeiras do Estado não conseguem ter 
uma política voltada para o atendimento das pessoas 
carentes, com iniciativas do tipo Banco do Povo ou 
microcrédito. Esses foram os comentários feitos pelo 
P'esidente Fernando Henrique Cardoso durante a 
fala que fizemos. 

Eu havia dito que a Comissão apresentou algu­
mas propostas, como por exemplo a criação do Orça­
mento Social, do Fundo de Combate à Pobreza, a re­
cuperação do valor do salário minimo, a instituição de 
uma linha de pobreza para que os programas sociais 
sejam implementados não como uma caridade, mas 
como um direito do cidadão, que estaria sendo bene­
ficiado, além de outras propostas que estão sendo 
discutidas, entre elas a proposta apresentada pelO 
Senador Eduardo Suplicy no sentido de que os recur­
sos do fundo, na ordem de 70%, sejam destinados a 
programas de renda mínima, e a do Senador Pedro 
Slmon no sentido de que 6% da DRU sejam destina­
dos para o Fundo de Combate à Pobreza. 

onada, porque tem nome, endereço, telefone. 
Não quero fazer um discurso maniqueísta e di­

zer que a pobreza, os problemas sociais são respon­
sabilidade única e exclusiva do Governo. Não o são. 
São problemas do Governo, porque somos eleitos 
para tentar dar respostas, em primeiro lugar, éticas, 
em segundo lugar, políticas, para os problemas do 
nosso País. São problemas da sociedade também, só 
que esta, para ser parceira, precisa de uma polltica 
social clara, precisa saber que esses recursos são in­
suficientes, pois faz parte dos recursos sociais o di­
nheiro da Previdência e de outras fontes, forman­
do-se um montante fictício, que se diz que é politica 
social. A sociedade tem que saber que a política soci­
al é sistêmica e que se faz presente da Caixa Econõ­
mica ao Basa, do Ministério da Educação ao Ministé­
rio da Economia. Porém, lamentavelmente, isso não 
ocorre. 

Com todo respeito, a minha tristeza foi constatar 
que não podemos continuar com a desculpa de que 
os programas não funcionam. 

Fiquei feliz, quando ouvi o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso dizer que se dispunha a começar 
uma avaliação desses programas. São cinco anos. 
Estamos começando muito tarde, mas nunca é tarde 



05306 Sexta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2000 

para resolver problemas que dizem respeito à vida mais empobrecida é algo lamentàvel. Chegar ao fim 
das pessoas, de milhares e milhares de crianças, de de tanto trabalho e ter um Fundo de Pobreza que es-
milhares e milhares de pessoas que estão passando tabelece R$4 ao mês para a população mais pobre, 
fome. causa uma indignação monstruosa. E isso ocorre ao 

Tive a oportunidade de entregar ao Presidente a mesmo tempo em que se propõe um salário mlnimo 
carta do Senador Eduardo Suplicy, na qual cita o seu de R$150, em que se diz que discutir racionalidade é 
programa, a sua idéia de implementaçao de uma ren- discutir o pagamento de R$151 bilhOes dos juros e 
da de cidadania. Sugeri a Sua Excelência que 75% serviços da divida, em que continua a cantilena da 
dos recursos fossem utilizados em ações com o obje- Previdência, em que se enviam projetos para cobrar 
tivo de proibir o trabalho infantil. No Nordeste, no do trabalhador rural a contribuição à Previdência. ~ 
Estado da Senadora Heloisa Helena, a Justiça proibiu inadmissível que isso esteja sendo feito. Lembro-me 
as crianças de trabalharem na colheita do tabaco. No de que, para tentar estabelecer contrapartida do Go-
entanto, nao foi dada bolsa-escola, não foi dada uma verno Federal, foi feito um grande esforço e, em cinco 
alternativa de renda às famllias daquelas crianças, minutos, foram aprovados, neste plenário, US$4 bi-
cujas mães estavam chorando e dizendo que esta- Ihões de empréstimo com o Banco Mundial. Eram 
vam passando fome. Quando falei isso - tenho que US$4 bilhões de empréstimos que não poderiam se-
ser honesta - o Presidente se mostrou simpático à quer, ser convertidos em real. O Brasil fazia a opera-
ídéia que lhe apresentei. Çao de crédito, o empréstimo ficava em dólar, para o 

Espero que o Congresso Nacional ouça o que diz dólar pagar os juros e serviços da divida. Isso foi 
o Senador Eduardo Suplicy, considere a simpatia do aprovado aqui em cinco minutos. Imediatamente, o 
Presidente pela destinaçi30 desses recursos e acate a Llder do Governo e algumas personalidades políticas 
emenda do Senador Eduardo Suplicy, para que 75% da Bancada do Govemo disseram: "Não há proble-
dos R$4 bilhões sejam destinados à renda de cidada- ma, Senadora! Apresente uma emenda com o valor / 
nia, transferência de renda para as pessoas. correspondente a US$4 bilhões, para que possamos 

Vou continuar, Sr. Presidente e Sr"s e Srs. Se- investir no programa de renda mlnima e da bol-
nadores, lutando para que este País instítua um mar- sa-escola". Mentirosos! Nós apresentamos a emen- li 
co de discussão na questão do combate à pobreza, da. Quero, inclusive, saudar as presenças da Sena-
para que este Pais crie uma nova qualidade ética, po- dora Emilia Fernandes e do Senador José Alencar 
IItica e técnica para responder aos seus problemas que aprovaram a nossa emenda e lutaram pela sua 
sociais. aprovação na Comissão de Assuntos Sociais. O que 

Nas palavras de Dom Mauro Morelli, até hoje 05 chegou, de fato, ao Orçamento? Absolutamente 
governos fizeram política para os que têm, para os nada. Um valor ridlculo, de menos de 10% do que nós 
que sabem e para os que podem. Precisamos inverter aprovamos na Comissao. Assim, estamos cansados 
esse quadro, disse ele. Precisamos fazer uma política de constatar que toda vez que se trata da área social, 
para os que nao sao, nao sabem e não têm. toda vez que se trata de estabelecer mecanismos 

A SI" Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - V. Ex' concretos para minimizar a dor, a humilhaçao e o so-
me permite um aparte? frimento dos mais pobres deste Pais, ocorrem proble-

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC) - mas. Sempre há problemas quando de trata dos pe-
Ouço V. Ex" com prazer. quenos. No entanto, para saquear os cofres públicos, 

O SR. PRESIDENTE (José Alencar) - A Presi- para arrancar R$151 bilhões para o pagamento dos 
dênciaprorroga a sessaoporcinco minutos, para que juros e serviços da divida, para favorecer o 
a Senadora Heloisa Helena possa fazer o seu aparte grao-mestre da ordem do Fernando Henrique - o 
e para que a Senadora Marina Silva conclua o seu Fundo Monetário Internacional -, nao há problemas. 
pronunciamento. A questao da discussao da eficácia dos programas é 

A SI" Heloisa Helena (Bloco/PT - AC) - Para- obrigaçao da Administraçao Pública. Depois de cinco 
benizo V. Ex', Senadora Marina Silva, porque sei do anos de administraçao, vir com essa pendenga, com 
esforço de vários Pa~amentares, mas de uma forma essa cantilena de que o problema é de falta de eficá-
muito especial do de V. Ex· e dos Senadores Eduardo cia .... ~ preciso analisar isso. Nós não aceitamos que, 
Suplicy e Maguito Vilela. Tivemos a oportunidade de em nome da eficácia, da análise e do planejamento 
receber a Comissao no nosso querido Estado de Ala- que será feito, milhões de pessoas que têm como úni-
goas. A situaçao, nao só de Alagoas, mas de todas as ca referência para sobreviver o setor público sejam 
crianças desse Pais, da populaçi3o que cada vez fica penalizadas. Nao podemos aceitar. ~ obrigaçi3o do 
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Governo avaliar - e já deveria ter avaliado, poiS são Infantil, mas de todos os programas sociais. Vamos 
cinco anos de governo. Então, avalie. Porém, en- criar o orçamento social, vamos fazer uma implemen-
quanto se avalia a eficácia dos programas, não pode- tação adequada e, digamos, no tamanho correto de 
mos aceitar que, em nome da ineficácia do próprio um programa de renda e de cidadania, porque o que 
govemo, não se invista nos setores que atendem às existe não alcança a vida dos milhões de pobres des-
populações mais pobres do nosso Pais. Portanto, te Pais. 
quero parabenizar V. Ex· pelo seu pronunciamento. Sr. Presidente, eu não perco as esperanças e, 
Temos que lutar cada vez mais, embora, às vezes, com quem quer que seja, estarei disposta ao diálogo 
seja inglória a luta aqui, para obrigar o Governo Fede- para podermos continuar nessa luta de fazer com que 
ral a investir nas áreas que a Constituição manda, aqueles que não têm, não sabem e não são possam 
como dever do Estado, e nas áreas que até a confra- ter algum sentido de cidadania dentro dos programas 
ria de clnicos neoliberais de planta0 entendem que sociais, econômicos e políticos de todos os governos. 
são do estado mlnimo. Portanto, que ao menos fa- Não faço o discurso de que uma pessoa só é 
çam o que dizem que é o estado minimo. responsável. Faço o discurso de quem uma vez, as-

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC) - Se- sumindo o governo, no primeiro ano, talvez possa di-
nadora Heloisa Helena, incorporo o aparte de V. Ex· zer que é um problema de eficiência; no segundo ano, 
ao meu pronunciamento. talvez ainda possa continuar fazendo essa afirmação, 

Concluo, Sr. Presidente, dizendo que essa ne- desde que tenha uma politica montada em cima de 
cessidade de eficiência foi construlda a partir dos pro- uma tartaruga; agora, no quinto ano, continuar com o 
blemas que não foram resolvidos ao longo de toda problema de eficiência, eu diria que não é só eficiên-
uma história que irá completar 500 anos, onde os ex- cia, mas que está faltando coerência para com aque-
cluldos nunca passaram pela eficiência dos gover- les que precisam de pollticas sociais eficientes e poli-
nos. Essa eficiência opera muito bem na hora de se ticamente corretas. 
fazer um programa para salvar banqueiros, quando 
se tem que dar respostas para os que são, para os 
que sabem, para os que têm, mas quando é para o 
oposto, o processo todo emperra. Não há pessoal, 
não há gerência, não há quem acompanhe, é uma im­
potência total. 

Sr. Presidente, essa impotência só pode ser re­
solvida - se não podemos, do ponto de vista técnico, 
ter a resposta imediata, e se até o Presidente não 
gosta que se diga que tudo é uma questão de decisão 
política -, só pode ser resolvida quando houver uma 
decisão ética, e a polltica se subordinar a ela; ai resol­
veremos os problemas sociais. E se houver uma deci­
são ética e polltica, a técnica dará um jeito de resolver 
os problemas que queremos resolver. É para isso que 
ela existe, e não para que subordinemos a nossa éti­
ca e a nossa polltica à nossa técnica; ela deve vir de­
pOIS. Infelizmente, há sempre antes uma técnica para 
resolver os problemas dos 70 milhões de trabalhado­
res pobres, dos 43 milhões que vivem com menos de 
um dólar, dos 15 milhões de jovens analfabetos e dos 
milhares que vivem embaixo das marquises, como 
podemos observar em São Paulo, onde 7 mil pessoas 
vivem nas ruas. É para esses que precisamos de um 
novo momento na história do Brasil. 

Espero que, a partir de hoje, possamos criar 
essa nova qulmica. Se há problema de eficiência, va­
mos criar um movimento de avaliação não apenas do 
FAT e do Programa de Erradicação do Trabalho 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA MARINA SILVA EM 
SEU PRONUNCIAMENTO: 

OFICIO N° 156/2000 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 
Fernando Henrique Cardoso 

Brasilia, 23 de março de 2000. 

Presidente da República Federativa do Brasil 
Praça dos Três Poderes 
Palácio do Planalto 
70150-900 - Brasllia - DF 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
Qual a maneira mais eficaz de erradicarmos a pobreza, 

promovermos o crescimento com justiça, tornarmos a economia 
brasileira mais saudável e competitiva? É através de uma coorde­
naçao adequada e responsável da coordenaçao de alguns instru­
mentos de polftica econômica, dentre os quais de um bem defini­
do programa de renda mfnima e do salário mínimo cujo valor 
Vossa Excelência está por definir hoje .. A instituição e universali­
zação da garantia de renda minima para as famflias que tenham 
renda até meio salário mínimo mensal per capita e crianças em 
idade escolar, em todo o Brasil, depende de uma melhor formula­
ção e aplicaçao da Lei nO 9.533/97 e de recursos que poderao ser 
criados justamente através do Fundo de Combate â Pobreza. 

Constitui uma das principais proposiçOes do Bloco de Opo­
siçao, acatada pelo Relator Roberto Brant da Comissao Mista de 
Combate à Pobreza, que pelo menos 75% dos recursos do Fun­
do de Combate à Pobreza sejam transferidos diretamente às fa­
mílias com renda abaixo de meio salário-mínimo (ou da linha de 
pobreza que se defina) e que tenham crianças até 16 anos. Essa 
também foi a forte recomendação fena pelo Presidente do IPEA, 



05308 Sexta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2000 

Roberto Borges Martins e de quase todos economistas que pres· 
taram depoimento perante aquela comissao. 

A geração de recursos da ordem de R$ 4 bilhões, dos qua­
is R$ 3 bilhões passariam a ser transferidos diretamente para es­
sas famílias pode significar a aplicação mais rápida do que origi­
nalmente prevista e através de uma fórmula de benefK:;io mais ra­
cional do que a definida na Lei (533/97 que autoriza o Governo 
Federal a financiar em 50% os municípios que adotem o PGRM 
associado é educação. Essa fórmula já foi objeto de aprovação 
de lei pelo Senado. em novembro ultimo, dependendo agora de 
aprovação pela Câmara dos Deputados. 

Assim, se uma família estivesse recebendo o equivalente 
a um salário mínimo da ordem de R$150,OO, com mulher e quatro 
crianças, ela teria o direito de receber um benefício definido pela 
forma 8=0,40 (NX meio salário-mínimo - Renda Familiar) ou seja 
0,40 (6x R$ 75,00-R$150), o que daria R$120,00 adicionais e sua 
renda passaria a ser de R$150,OO mais R$120,00, portanto 
R$270,00. 

Se Vossa Excelência examinar o que ocorre nos países 
desenvolvidos atualmente, praticamente todos combinam a defi­
nição do salário mínimo com programas de garantia de renda 
mínima, imposto de renda negativo, crédito fiscal por remunera­
ção recebida e variantes. O Brasil, ao deixar de levar isto em con­
sideração está se atrasando de maneira absurda. 

Coloco-me á disposição de Vossa Excelência para debater 
o assunto em maior profundidade. 

Ao ensejo renovo protestos de consideração. - Senador 
Eduardo Supllcy. 

Durante o discurso da Sra. Marina Sil­
va. o Sr. José Alencar. deixa a cadeira da 
presidência. que é ocupada pela Sra. Emília 
Fernandes. 

Durante o discurso da Sra. Marina Sil­
va. a Sra. Ernllia Fernandes. deixa a cadeira 
da presidência. que é ocupada pela Sr. José 
Alencar. 

O SR- PRESIDENTE (José Alencar) - Sobre a 
mesa. requerimentos que serão lidos pela Sr" 1" Se­
cretária em exerclcio. Senadora Emilia Fernandes. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N° 139, DE 2000 

Senhor Presidente, 
Requeiro. nos termos regimentais, sejam solici­

tadas ao Ministro da Fazenda as seguintes informa­
çOes: 

1 - Por que o Departamento de Fiscalizaçêo 
(Defis) do Banco Central do Brasil. em evidente des­
cumprimento de ordem judicial proferida pelo Juízo 
da 15" Vara Civil de São Paulo, nos autos de açêo n° 
50.071/99. ajuizada pelos acionistas minoritários do 
Banco Santander Noroeste S/A. negou-se. em 
27-12-99. a designar agentes da Regional de Fiscali­
zação de São Paulo (REFIS) para acompanhar Ofici­
ais de Justiça em diligência de Busca e Apreensão de 

Documentos 
S/A? 

na sede do Banco Santander Brasil 

2 - O Diretor de Fiscalização de Banco Central e 
a chefe do serviço de Fiscalização tomaram conheci­
mento das denúncias dos acionistas minoritárias do 
Banco Santander Noroeste S/A, que foram encami­
nhadas ao Banco Central do Brasil. relatando as irre­
gularidades existentes no processo de incorporaçêo 
desta instituição financeira por seu acionista controla­
dor (Banco Santander Brasil S/A)? 

3 - Por que até hoje o Banco Central do Brasil 
não apresentou nenhuma resposta em conclusão às 
denúncias supramencionadas, que foram encami­
nhadas àquela Autarquia em julho de 1999? 

4 - Por que o Banco Central homologou a incor­
poração acima referida. no dia 28 de dezembro de 
1999. mesmo estando em curso na mencionada au­
tarquia a apuração das violações legais. objeto das 
denúncias dos acionistas minoritários? 

5 - Diante da gravidade dos fatos narrados nas 
denúncias. a pré-qualificaçêo do Banco Santander 
Brasil S/A no leilão de venda do Banespa não deveria 
ser suspensa enquanto estiver em curso a apuraçêo 
das denúncias. tendo em vista o desrespeito desta 
instituição em relação aos acionistas minoritários? 

6 - Existe alguma relação de parentesco entre a 
Sr" Tereza Grossi e o Sr. Oswaldo Grossi, membro do 
Conselho de Administração do Banco Santander Bra­
sil S/A e Diretor de RelaçOes com o Mercado da mes­
ma instituição? 

Justificação 

Os acionistas minoritários do Banco Santander 
Noroeste S/A constataram o desvio de ativos do anti­
gos Banco Noroeste no período de maio/95 a janei­
ro/98. Também verificaram um aumento de capital e a 
conseqüente diluição da sua participação. 

É importante que os acionistas controladores 
das instituições financeiras internacionais. quando 
atuando no Brasil. tenham o mesmo respeito para 
com os acionistas minoritários brasileiros que têm 
para com os acionistas minoritários de seus países de 
origem. Essa questão adquire maior importância 
quando se nota que o Banco Santander é um dos pre­
tendentes a adquirir o controle do Banespa. que pos­
sui milhares de acionistas minoritários. Cabe ressal­
tar que na Espanha. pais de origem do Santander. o 
Banco. ao realizar suas assembléias, convoca todos 
os acionistas minoritários e as realiza em locais com 
grande capacidade de público, possibilitando a todos 
o direito de acompanhar os trabalhos. 

I 
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Considerando as referidas irregularidades e Interessa-nos conhecer não só o montante des-
considerando o disposto na Constituição Federal, as ses investimentos, mas também as condições em 
informações aqui solicitadas serão de fundamental que está sendo em prestado o dinheiro público, o di· 
importãncia para que o Senado da República possa recionamento por setor de atividade e por região do 
esclarecere se posicionar acerca de homologação da Pais. 
operação e incorporaçao supracitada. 

Sala das Sessões, 23 de março de 2000. - Se· 
nador Eduardo Suplicy. 

(A Mesa para decislJo.) 

REQUERIMENTO N° 140, DE 2000 

Solicita informações ao Ministro do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio, 
sobre os investimentos com recursos 
públicos através do Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico e Social. 

Senhor Presidente, 
Requeiro a Vossa Excelência, com base no art. 

50, § 2°, da Constituiçao Federal e nos arts. 215, I a e 
216 do Regimento Interno do Senado Federal, que 
ouvida a Mesa, sejam solicitadas ao Ministro do De· 
senvolvimento, Indústria e Comércio, Doutor Alcides 
Tápias, as seguintes informações: 

1) Relação de todos os empréstimos contrata· 
dos pelo Banco Nacional do Desenvolvimento Econõ· 
mico e Social, nos últimos cinco anos (1995-1999), 
separadamente por: ano; região geográfica do Pais, 
tipo de empresa (pública ou privada); área da econo· 
mIa e origem do capital, se nacional, estrangeiro ou 
misto, neste último caso o percentual de um e de ou­
tro. Contendo ainda, as seguintes informações: 

-Identificação do programa a que está afeto a li· 
nha de crédito; 

- Valor do empréstimo; 
- Origem do recurso; 
- Prazo para pagamento; 
- Estimativa de empregos gerados. 
2) Solicito que as informações acima sejam for­

necidas em papel e também em forma magnética. 

Justificação 

O Banco Nacional de Desenvolvimento Econõ· 
mico e Soclal- BNDES, cumpre um papel fundamen­
tai na execução da política de desenvolvimento eco· 
nOmico do Governo. 

Com a abertura da economia do Pais, tornou·se 
necessária uma política direcionada ao fortalecimen­
to das empresas nacionais, colocando-as em condi· 
ções de se estabelecer num mercado muito mais 
competitivo. 

As informações que ora solicitamos são de fun· 
damental importãncia para que possamos refletir me· 
Ihor e formar uma opinião clara sobre o papel do 
BNDES. 

Sala das Sessões 23 de março de 2000 - Se· 
nador Ademir Andrade. 

(A Mesa para decislJo.) 

O SR. PRESIDENTE (José Alencar) - Os re· 
querimentos lidos serão despachados á Mesa para 
decisão, nos termos do inciso 111 do art. 216 do Regi· 
mento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pela 
SI" 1" Secretária em exercicio, Senadora Emilia Fer­
nandes. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 141, DE 2000 

Senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento 
Interno, que seja consignado um Voto de Congratula· 
çao ao Senador José Roberto Arruda, pelo lançamen· 
to de seu livro, Lúcia, a mãe de Glauber. 

Sala das Sessões, 23 de março de 2000. - Se· 
nador Francelino Pereira. 

O SR. PRESIDENTE (José Alencar) - Será 
cumprida a deliberaçao do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (José Alencar) - O Sena­
dor Moreira Mendes enviou á Mesa proposiçao que, 
em face do disposto no art 235, inciso 111, alínea a, do 
Regimento Interno, será lida na próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (José Alencar) - O Srs. 
Senadores Ernandes Amorim, Luzia Toledo, Romero 
Jucá e Lúcio Alcântara enviaram discursos à Mesa, 
para serem publicados na forma do disposto no art. 
203 do Regimento Interno. 

S. Ex"s serão atendidos. 
O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RO) - Sr. 

Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, volto a tratar 
nesta Casa de assunto da maior importãncia para o 
Brasil e especialmente para a AmazOnia - a borra· 
cha natural. 

Mais uma vez o setor enfrenta crise, que vem se 
repetindo anualmente, por responsabilidade exclusi­
va do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, 
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setor governamental, responsável pela administraçao Abastecimento retém ilegal e indevidamente. Não é 
da borracha e de seu desenvolvimento. justo, sério nem honesto, Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. 

O setor da borracha natural é o único setor pro- Senadores, o Governo brasileiro obrigar em lei aos 
dutivo da base agrlcola brasileira que não deve nada beneficiadores de borracha anteciparem com seus 
ao Governo e por isso não procura o Governo para próprios recursos a subvençao aos produtores, finan-
pedir, como outros segmentos, perdão de dívidas ciarem as poderosas multinacionais de pneumáticos 
contraldas com bancos oficiais; reduçao de juros, di- e levarem cinco, seis, sete e oito meses para recebe-
latação de prazo de dívidas e outras benesses. O pro- rem o fruto do seu trabalho. Tudo porque assim que-
blema do setor da borracha, portanto, não é causado rem alguns setores do Governo, e não dilo ao Minis-
por processo de endividamento, mas, por mais para- tro da Agricultura e do Abastecimento a necessária 
doxal que pareça, é causado por ser ele credor do autonomia para resolver o problema. 
Governo, tudo em conseqüência de uma Lei Que o governo brasileiro ignore o setor da bor-
(9.479/97) concebida na Casa Civil da Presidência da racha, o banco genético de Hevea Brasilienses - a 
República, que obriga as usinas de beneficiamento seringueira, os seringueiros, os seringalistas, os pro-
de borracha a antecipar com recursos próprios a sub- dutores e os beneficiadores de borracha, deixan-
vençao criada pela lei aos produtores de borracha, do-os órfãos de linhas de crédito oficial para custeio, 
entregarem a borracha às indústrias consumidoras comercialização e investimentos, e sujeitos ao ataque 
(pneumáticos e artefatos), para em seguida se res- predador da borracha asiática, apesar de absurdo e 
sarcirem do valor da subvenção, que a lei e seu regu- insensato, poder-se-ia admitir. Entretanto, sufocar, 
lamento determinam que seja feito no prazo de dez matar o setor por falta de pagamento de uma subven-
(10) dias, obrigação legal que, infelizmente, o Gover- Ção que já foi paga ao produtor, desrespeitando uma 
no nao respeita, atrasando o pagamento da subven- lei, é, data vênia, irresponsabilidade criminosa que 
ção em média seis (6) meses em cada exerclcio, com macula a imagem do Poder Executivo e, em especial, 
base em regulamento conflitante que criou especial- o Ministro da Agricultura e do Abastecimento, que 
mente para burlar a lei e seu regulamento e fugir de não merece essa mácula. 
sua responsabilidade como agente pagador da sub-
venção. Era o que tinha a dizer. 

Recentemente, estive com o Ministro Pratini de A SRA. LUZIA TOLEDO (PSDB - ES) - Sr. Pre-
Moraes, levando o Presidente da Associaçao de Pro- sidente, Sr"s e Srs. Senadores, recebemos oficio da 
dutores de Borracha Natural do Brasil, para tratar da Associaçao dos Aposentados da Universidade Fede-
crise do setor da borracha, pedindo providências ime- ral do Esplrito Santo - ASAUFES, subscrito por sua 
diatas para evitar o colapso do setor e a reversao da dedicada diretora-presidente, a senhora IIza Miranda 
crise imposta pelo Governo. Bitran, encaminhando abaixo-assinado de numero­

Até o presente momento nada foi feito de concre­
to, o que nos leva a admitir que não há nenhum interes­
se do Ministério da Agricu~ura e do Abastecimento e do 
próprio Ministro Pratini de Moraes em abortar a crise de 
sua inteira responsabilidade, demonstraçao de que o 
Governo brasileiro ignora o setor da borracha natural, 
apesar do seu valor econOmico, social, ambiental e de 
segurança nacional, ou, talvez porque a indústria de 
pneumàticos, o segmento mais importante da cadeia 
prod utiva da borracha natural para o Govemo, já foi 
atendida e premiada com uma desregulamentaçao, po­
dendo importar livremente a borracha do sudeste asiáti­
co, produzida com base em dumping social (processo 
escravocrata branco) e profundos e significativos subsí­
dios governamentais. 

O que o setor da borracha quere reivindica junto 
ao Governo, é poder trabalhar, produzir borracha e 
receber o dinheiro de sua produçao que o Governo 
brasileiro, através do Ministério da Agricultura e do 

sos filiados daquela atuante entidade, pleiteando do 
Senado Federal a rejeiçao da Proposta de Emenda 
Constitucional 136, de 1999, ora sob o exame de Co­
missão Especial da Câmara dos Deputados. 

Trata-se de iniciativa do Poder Executivo, objeto 
da Mensagem 1.542/99, dispondo "sobre a contribui­
çao para manutenção do regime de previdência dos 
servidores públicos, dos militares da União e dos mili­
tares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territóri­
os", que conta, naquela Casa, com parecer da Comis­
sao de Constituiçao e Justiça e de Redaçao, pela ad­
missibilidade. 

Quer-se, objetivamente, acrescentar disposi­
çOes ao artigo 40, da Carta Magna, com as modifica­
çOes promovidas pelas Emendas Constitucionais 
3/93 e 20/98, de sorte a aplicar as suas disposiçOes 
"aos aposentados e pensionistas da União, dos Esta­
dos, do Distrito Federal e dos Municlpios, aos quais é 
assegurado regime de previdência de caráter contri-

I 
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butivo, observados critérios que preservem o equilí- Considera, conseqüentemente, que uma mino-
brio financeiro e atuarial". ria tem absorvido "parcela crescente dos recursos pú-

Também, após ccnsignar que as disposiçOes do blicos, mediante processo de socialização dos dese-
artigo 40 aplicam-se "aos militares e a seus pensio- quillbrios no sistema previdenciário dos servidores", 
mstas", e que poderá ser instituída contribuição, co- reduzindo "a disponibilidade de recursos para o cus-
brada dos servidores, para o custeio, em seu benefl- teio e investimento em áreas que beneficiam direta-
cio, de sistemas sociais de saúde, prevê que a União, mente a população, como assistência social, saúde, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios "pode- educação, combate á pobreza e infra-estrutura". 
rão instituir contribuição, mediante lei, cobrada de 
aposentados e pensionistas dos Três Poderes, para 
manutenção de regime de previdência". 

Por fim, estabelece que a nova contribuição 
será inicialmente igual á do servidores públicos e dos 
militares em atividade, não incidindo sobre a parcela 
menor do que 600 reais do provento ou pensão, e que 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios "pode­
rão instituir, para os aposentados e pensionistas, a 
mesma allquota cobrada dos servidores ativos, ou 
manter as allquotas anteriormente fixadas". 

Alega o Poder Executivo, em favor do acolhi­
mento de sua proposta, a necessidade de promover a 
correção de distorçOes do sistema previdenciárío dos 
servidores públicos e de assegurar "maior flexibilida­
de á política de recursos humanos", assim contribuin­
do para a "melhoria dos resultados fiscais". 

No ano passado, estimava-se que a demanda 
de financiamento para a previdência dos servidores 
públiccs da União seria da ordem de 19,4 bilhOes de 
reais, soma equivalente a algo em torno de 2% do 
Produto Interno Bruto - PIB. 

Garante-nos o Governo que tal montante ultra­
passaria o total de gastos com a Saúde e a Educa­
ção, tal como previsto no Projeto de Lei Orçamentária 
para o ccrrente exercício, não se contando que, so­
mados os gastos dos Estados e dos Municípios, o va­
lor total ultrapassaria 36 bilhOes de reais. 

O gasto de cerca de 23,2 bilhOes de reais, com 
inativos e pensionistas federais, em 1999, teria bene­
ficiado um ccntingente de apenas 918 mil pessoas. 
Nos governos estaduais, os gastos teriam chegado a 
19,6 bilhões de reais, atendendo a cerca de 1 milhão 
e 300 mil pessoas. A previdência social dos trabalha­
dores da iniciativa privada, por sua vez, teve uma 
despesa de 58 bilhões de reais, no período, atenden­
do a 18 milhões e 700 mil beneficiários. 

Conclui, daI, o Executivo, que 'a agregação da 
previdência dos servidores públicos federais e esta­
duais" demonstra que apenas 10,8% do total de be­
neficiários consumíram cerca de 42,5% da despesa 
previdenciária, enquanto os da iniciativa privada, re­
presentando 89,2% do total de beneficiários, teriam 
ccnsumido t!!lo-somente 57,5% da despesa. 

Reconhece, ademais, que, enquanto o número 
de servidores ativos foi reduzido em 9,5%, o de apo­
sentados e pensionistas experimentou aumento de 
67,3%. Há dois anos, a relação entre contribuintes e 
beneficiários era de praticamente um trabalhador ati­
vo para cada inativo e pensionista. No corrente ano, 
espera-se que existam mais trabalhadores aposenta­
dos e pensionistas do que em atividade. 

Dessa forma, "como o sistema funciona em regi­
me de repartição, onde os ativos financiam os inati­
vos, a diminuição no fluxo de entrada no serviço públi­
co e o aumento do fluxo de saída para a aposentado­
ria significa, necessariamente, o agravamento dos 
desequilíbrios do sistema, pois teremos menos ativos 
trabalhando para sustentar um número cada vez mai­
or de inativos". 

Julga ccndenável, por isso, a precccidade das 
aposentadorias, explicada pelo estímulo à inatividade, 
uma vez que, ao se aposentar, o servidor recebe au­
mento em sua renda líquida, pois deixa de ccntribuir 
para a Previdência e o seu benefIcio é equivalente à úl­
tima remuneração, numa demonstração de que se 
paga mais para os que já nao estão trabalhando do que 
para aqueles que ainda permanecem em atividade". 

Finalmente, enfatiza que "a contribuiç!!lo dos 
servidores públicos inativos é de fundamental impor­
tência para o esforço de saneamento das contas pú­
blicas do PaIs, principalmente para corrigir distorções 
que não existem em qualquer outro país do mundo". 
E, como último argumento favorável à proposta, ali­
nha o de que, se os inativos têm garantido pela Carta 
Magna o direito a toda e qualquer vantagem concedi­
da aos servidores em atividade, 'é razoável que se 
igualem também nos deveres". 

Em sentido oposto, a inicialmente citada Associ­
ação dos Aposentados da Universidade Federal do 
Espírito Santo adverte que a Proposta de Emenda 
Constitucional 136/99 cria para o Poder Executivo fe­
deral a possibilidade de mais uma vez investir no pro­
pósito de efetivar a redução dos proventos dos servi­
dores públicos inativos e das pensões, mediante a 
instituição de Contribuiçao para o Plano de Segurida­
de Social- PSS, desconhecendo que não são eles os 
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·culpados pelas onerosas dividas contraídas pelo Go- Em resumo, prega a Associação dos Aposenta-
verno Federal, ao longo do tempo". dos da Universidade Federal do Espírito Santo que a 

Defendendo a prevalência dos atuais termos nossa Lei Maior não deve ser alterada para atender a 
constitucionais, sobretudo quanto à eficácia do direito políticas econômicas de momento, que objetivam 
adquirido e à irredutibilidade dos salários, a Associa- subtrair conquistas constitucionais dos servidores, 
ção reporta-se a estudo do Dr. Vitor José de Castro, como as do direito adquirido e da isonomia, porquan-
professor aposentado da Fundação Educacional do to, se à contribuição previdenciária renovada deve 
Distrito Federal, que, em brilhante exposição de moti- haver a contrapartida de novo e não previsto benefl-
vos aos parlamentares federais, opõe-se ao sacriflcio cio, não se a pode utilizar com a finalidade única de 
do poder aquisitivo dos servidores públicos aposenta- aumentar a arrecadação, caracterizando confisco. 
dos e pensionistas. A esse respeito, o ex-Ministro Marcelo Pimentel, 

Em sua argumentação, lembra o aviltamento da do Tribunal Superior do Trabalho, considerou inacei-
condição financeira dos servidores públicos, há cinco tável a afirmação de que o inativo usufrui de algum 
anos sem reajuste salarial, apesar de uma inflação privilégio, quando se beneficia de um direito que foi 
acumulada superior a 70%; o aumento do Imposto de constituído no cumprimento de um contrato, que o 
Renda para 27,5%; o aumento da contribuição para a obrigou a pagar para merecer a aposentadoria. Na 
previdência, de 6% para 11 'lo; a incidência da CPMF sua condição de inativo, "nenhum outro benefício terá 
e de taxas públicas em patamares estratosféricos; o como obter doravante. Logo, estaria contribuindo 
aumento de mais de 50% nos combustlveis, em ape- para nada, o que acabaria por redundar em um im-
nas um ano; e a brutal desvalorização da moeda, com posto sem causa". 
suas graves conseqüências. Concluímos, Sr. Presidente, o nosso pronuncia-

Para o Professor Vítor José de Castro, até mes- mento, consignando total solidariedade aos termos 
mo alguns governadores juntam-se à insensibilidade do documento da Associação dos Aposentados da I 
da área federal, apoiando a "sádica idéia de desvin- Universidade Federal do Esplrito Santo, que configu-
cular o salário dos aposentados e pensionistas dos ram como "desrespeito aos direitos dos servidores 
critérios vigentes para ativos e inativos". públicos e pensionistas a possibilidade de diminuição ~ 

Conseqüentemente, não se há de aceitar o "ca- dos seus rendimentos". 
ráter confiscatório" de projetos que oneram "salários E lembramos que, nêo faz muito, o Congresso 
já !ao espoliados", principalmente num País em que, Nacional, que agora reexamina a proposta de cobran-
"para cada real arrecadado, um e meio é sonegado"; ça de nova contribuição previdenciária dos servidores 
metade das grandes empresas não pagam impostos; inativos e pensionistas, decidiu, majoritariamente, no 
40% dos bancos deixam de recolher os tributos devi- sentido de que o Governo deveria manter a isenção, 
dos; e mais de 100 bilhOes de reais, devidos à Fazen- inclusive para atender "ao trabalho e esforço dos par-
da, permanecem nas mãos de sonegadores e espe- tidos que o apóiam". 
culadores, amparados por liminares judiciais. Era o que tlnhamos a dizer. 

Além disso, se a dívida previdenciária supera O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB - RR) - Sr. Pre-
100 bilhões de reais, juntando-se a mais 60 bilhões sidente, Sr"s e Srs. Senadores, já há muito tempo se 
de reais de outras modalidades de contribuições soci- fazia necessária a reformulação dos fundos constitu-
ais que continuam nos cofres dos devedores, é de se cionais de desenvolvimento, a saber, o Fundo Consti-
perguntar "onde está a lógica das alegaçOes politi- tucional de Financiamento do Norte (FNO), o do Nor-
co-econômicas" que procuram sustentar a aprovação deste (FNE) e o do Centro-Oeste (FCO). 
da proposta? Ao longo de praticamente toda a década de 90, 

Conclui o professor que, no caso de o Congres- muitos de nós, - representantes das regiões Norte, 
so Nacional acolher a iniciativa, teremos, como con- Nordeste e Centro-Oeste, - com bastante freqüência, 
seqüência imediata, "o agravamento da recessêo, da assomamos a esta tribuna para protestar contra os al-
inadimplência, das concordatas, das falências, do de- tos encargos financeiros incorridos pelos mutuários 
semprego, dos despejos, do abandono, do desespe- de recursos alocados a esses fundos, o que causava 
ro e da fome", caminhando o Pais para o aumento da inadimplência e baixa utilização do dinheiro disponl-
violência, "que encontra na pobreza e na miséria o vel. Sabedores das dificuldades desses mutuários, -
seu ambiente mais fértil", de que seriam "as principais pela vivência que temos de nossas bases, de uma 
vitimas os brasileiros mais humildes, que nunca fo- maneira que é vedada ao tecnocrata puro conhecer 
ram servidores públicos". -, insistlamos em que, enquanto se mantivesse o al-
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tfssimo custo dos empréstimos, os fundos constituci- tado seja rigorosamente fiscalizada pelas entidades 
onais nao lograriam desenvolver as regiOes mais po- competentes, de modo a evitar que esse dinheiro ba-
bres. Em outras palavras, esses fundos continuariam rato, a juros fixos, tao importante para nosso desen-
a falhar em sua missao constitucional de serem agen- volvimento, seja utilizado para outros fins que nao os 
tes da superaçêo dos desequilfbrios regionais. expressos em lei, como, por exemplo, investimento 

Graças ao empenho pessoal do Ministro da no mercado financeiro. levanto essa questao porque 
Integraçêo Nacional, o Senador Fernando Bezerra, essa prática jé ocorreu com muita freqüência no pas-
contando com a compreensao e a sensibilidade do sado e é sempre uma possibilidade num Pais como o 
Presidente da República e do Ministro da Fazenda, nosso, em que a ineficiência do Poder Judiciário em 
esse quadro mudou. E para muito melhor. fazer cumprir a lei é evidente e está sob os olhos de 

Desde meados de janeiro último, quando foi pu- todos. 
blicada a Medida Provisória n° 1.988-16, tomaram-se Fico contente em ver que os fundos constitucio-
muito mais favoréveis ao tomador de recursos os cus- nais de desenvolvimento, agora, poderao cumprir a fi-
tos dos empréstimos, além de ter sido aberto caminho nalidade para a qual foram instituldos pela Constitui-
para a renegociaçêo, a prorrogaçêo e a composiçêo çêo de 1988. No Brasil, tem-se dificuldade em cobrar 
da divida passada. encargos financeiros razoáveis do setor produtivo. 

A Medida Provisória atende às duas reivindica- Isso, porque os juros sêo altos. Os juros têm caldo 
ções básicas que se fazia: juros baixos e fixos. No desde o começo do ano; a desvalorizaçao do real o 
que se refere às operaçOes rurais, estabeleceram-se permitiu. Porém, eles ainda sao muito altos. Tem-se 
cinco faixas, de acordo com o tamanho do tomador de assistido, no Govemo do Presidente-Fernando Henri-

\ 

empréstimos: agricultores familiares; miniprodutores; que, a um esforço brutal para colocar a Administração 
pequenos produtores; médios produtores e grandes Pública em ordem, a uma preocupaçêo constante 
produtores. Nos empréstimos a esses agricultores in- com as contas públicas, com o equillbrio das contas 
cid em, numa escala crescente, juros fixos, respecti- públicas; que vai desde o reconhecimento de dividas 
vamente, de 5, 9, - 10 e meio, - 14, e 16% ao ano. No existentes, mas que eram negligenciadas, passando 
que se refere a operações industriais, agroindustriais pela privatizaçêo de empresas estatais, que muito 
e de infra-estrutura de turismo, as faixas sêo quatro: oneravam as finanças do Estado, até a tentativa de 
microempresa; empresa de pequeno porte; empresa reverter a situaçêo crOnica de déficit de algumas ru-
de médio porte e empresa de grande porte. Os juros bricas orçamentárias, como a Previdência Social. 
respectivos sao 9, 11, 15 e 19% ao ano. Essas novas E esse é o caminho para baixar os juros no Bra-
condiçOes sao ex1ensivas, desde que o mutuério ma- sil, que sêo conseqOência do desequillbrio financeiro 
nifeste interesse, aos empréstimos concedidos antes do Estado e da falta de credibilidade que esse dese-
da MP ter entrado em vigor. quillbrio causa no que se refere à solvência da divida 

Cumpre dizer que precauçOes foram tomadas no pública. Nao há outro caminho para baixar os juros. 
caso de haver mudança imprevista no rumo da inflaçêo Se fosse posslvel baixar juros por decreto, já se o te-
e dos juros no Brasil, pois é obrigaçêo do administrador ria feito. Quem diz o contrário está sendo vitima da ig-
público sério estar preparadO para o pior, ainda que noráncia ou da demagogia. 
nada indique um cenério desfavorável. Assim é que a Porém, por mais que fosse - e efetivamente é-
MP inclui artigo que estabelece a revisêo anual dos en- diflcil cobrar juros baixos num pais de altas taxas de 
cargos financeiros dos empréstimos sempre que a Taxa juro, o Govemo se moveu na direçêo correta neste 
de Juros de Longo Prazo (TJlP) apresentar variaçêo caso. Pois, no que diz respeito aos fundos constituci-
acumulada superior a 30%. Todavia, um eventual au- onais, por sua própria finalidade, deve haver subsidio 
mento de encargos nao pode ser percentualmente su- nesses empréstimos, e mesmo um subsidio alto. Nao 
perior à elevaçêo da referida taxa. faz sentido cobrar de um pequeno produtor rural ou 

Como novidades da MP estao a possibilidade mesmo de um grande empreendedor que se dispOe a 
dos fundos financiarem projetos de infra~strutura, investir em regiOes atrasadas taxas de juro que se-
justamente uma das carências das regiOes mais po- quer se aproximem das altas taxas praticadas no 
bres, e a previsao de bônus para os mutuérios adim- Pais. Apenas deve-se ter o cuidado de diferenciar o 
plentes, de forma a incentivar financeiramente o pa- pequeno do grande, nas condiçOes do empréstimo; a 
gamento em dia dos empréstimos. isso a Medida Provisória esteve atenta. 

Faço votos, - e esta é uma advertência, séria Por fim, peço às autoridades competentes que 
advertência - de que a aplicaçêo do dinheiro empres- se dê ampla divulgaçao a essas novas medidas para 
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que nossos empreendedores, pequenos e grandes, ortodoxos do Movimento dos Trabalhadores R~rais 
possam fazer maior uso do dinheiro disponlvel, com a Sem-Terra (MST), discursos radicais, convocações 
finalidade de desenvolver nossas regiões, separan- revolucionárias e palavras de ordem completamente 
do, assim, o fosso enorme que ainda existe entre elas ultrapassadas para o momento em que vivemos. To-
e as regiões mais prósperas do Pais. davia, nos meios acadêmicos mais progressistas, en-

Era o que tinha a dizer. Ire setores pollticos e religiosos de vanguarda, e na 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB _ CE) - Sr. quase totalidade das organizações sociais mais im-

Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, venho hoje à tribu- portantes do Pais, a defesa é por uma reforma agrária 
na desta Casa para fazer alguns comentários sobre a democrática, e pela ação exemplar da justiça na puni-
questão agrária brasileira e sobre os esforços que o ção dos crimes que são cometidos contra trabalhado-
Presidente Fernando Henrique Cardoso vem fazendo res rurais. 
desde o seu primeiro mandato, no sentido de promo- Apesar dos esforços desenvolvidos pelo Gover-
ver uma reforma agrária justa e resolver, em definiti- no Federal e pelos setores democráticos de nossa so-
vo, o problema da posse da terra e dos conflitos rurais ciedade, no sentido de avançar com a reforma agrária 
em nosso Pais. e acabar com a injustiça no campo, a violência rural 

Ao longo de todo o nosso processo histórico, os envolvendo fazendeiros, jagunços e pistoleiros contra 
problemas agrários brasileiros sempre foram coloca- os sem-Ierra, tem ocupado quase que diariamente as 
dos de maneira oposta e conflitante entre os chama- manchetes dos jornais nacionais e tem deixado cen-
dos ideais de esquerda e os ideais conservadores. tenas de mortos de ambos os lados. 
Os primeiros, sempre defenderam mudanças radicais Todavia, essa onda de violência não pode ser 
na estrutura agrária nacional, e os segundos, qúe vista como um fenômeno isolado ou simplesmente 
viam nessas idéias, pelo menos até a derrocada da como conseqüência apenas da disputa superficial 
União Soviética, um cheiro forte de comunismo no pela posse da terra. As causas reais da violência exis-
campo, temiam pelo fim dos velhos privilégios que os tente no campo são muito mais profundas e, em gran-
favoreceram durante séculos. Portanto, apesar das de parte, são decorrentes do conjunto dos enormes 
profundas mudanças polfticas e ideológicas verifica- problemas sociais e institucionais que temos, da ver-
das no mundo nos últimos dez anos, esse importante gonhosa impunidade nacional que protege pecuaris-
antagonismo ainda resiste até hoje, embora com ou- tas, grileiros e madeireiras em suas atividades illcitas, 
tras conotaçOes. e da própria fraqueza do Estado, que ainda não tem 

O que restou desse conflito, que atravessou sé- capacidade suficiente para coordenar a vida social da 
culos e que continua tirando o sono dos grandes e Nação em sua totalidade. 
médios proprietários e ceifando a vida de muitos tra- Sr. Presidenle, Sras. e Srs. Senadores, cons-
balhadores rurais, é o esgotamento total das relações tantemente, lideres sindicais são assassinados nas 
sociais, pollticas e econõmicas que sempre predomi- zonas rurais do Brasil, provocando veementes pro-
naram no campo. Estas, em permanente contradição testos internacionais e deixando o Governo em situa-
com o avanço da globalização, não têm mais condi- ção delicada. Só para relembrar alguns casos que 
ções de existir, pois a evolução fantástica das forças chamaram a alenção mundial nos últimos anos, não 
produtivas capitalistas gerou novos parametros, que podemos nos esquecer do Padre Josimo Morais, vi-
definem a reprodução do capital com muito mais rapi- gário de São Sebastião do Tocantins, assassinado 
dez, eficiência, qualidade e competitividade. enquanto defendia posseiros de um ataque de jagun-

Dessa maneira, a velha e secular injustiça social ços, em 1986. Dois anos depois, às vésperas do Na-
derivada do monopólio da terra no Brasil, inclusive tal de 1988, em sua própria casa, era assassinado o 
passando de pai para filho, está com os dias conta- IIder rural Chico Mendes, então Presidente do Sindi-
dos. Além disso, com as referidas transformações cato dos Trabalhadores Rurais de Xapuri, no Acre. 
mundiais, os velhos dogmas também mudaram. Por Como é do conhecimento de todos, Chico Mendes 
exemplo, a chamada esquerda, que nao admitia que sustentava uma luta perigosa contra os pecuaristas, 
uma reforma agrária pudesse ser feita em um regime que aumentavam os seus rebanhos e as suas pasta-
liberal. Hoje, ao contrário, já é majoritária nesse meio gens incendiando a floresta, destruindo os seringais, 
a posição de que a superação da exploração do ho- atemorizando as populações locais e ameaçando In-
mem do campo pode ser atingida sem a ocorrência dios e seringueiros. 
da revolução ou da luta armada. Certamente, ainda Em 1991, acontece o assassinato do Presidente 
ouvimos aqui e ali, sobretudo entre os setores mais do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Rio Maria, no 
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Pará, e do IIder do Sindicato de Nova Iguaçu, no Rio de ano, ou seja, dez vezes mais do que todos os as-
Janeiro. Em agosto de 1995, em Rondõnia, considerada sentamentos que foram feitos desde o aparecimento 
como uma das fronteiras agrícolas mais violentas do do Estatuto da Terra, em 1964. 
Brasil, 187 policiais militares, protegidos por decisao judi- Por outro lado, o grande objetivo que o Govemo 
cial concedida pelo entao juiz da comarca de Colorado, tem agora é o de descentralizar a reforma agrária 
Giodner Luiz Pauleto, na tentativa de desalojar setecen- para envolver diretamente outros atores nessa gran-
tas famflias que ocupavam a fazenda Santa Elina, na re- de cruzada em direçao ao desenvolvimento socioeco-
giao de Corumbiara, mataram a tiros cerca de quarenta nõmico sustentável do meio rural. Para tanto, a deci-
sem-terra e entre os mortos se encontravam várias crian- são é a de criar conselhos municipais que, por sua 
ças. Finalmente, o mais chocante dos conflitos envolven- vez, decidirão sobre os novos assentamentos que de-
do policiais militares e sem-terra, aconteceu em 1996, verão ser feitos; prestarão assessoria agricola aos 
em Eldorado dos Carajás, no Pará, onde pequenos pro- novos agricultores; ensinarao técnicas adequadas de 
prietários e trabalhadores rurais, durante muitos anos, lu- exploraçao do solo; indicarao o tipo de cultura mais 
tavam contra o avanço indiscriminado do latifúndio. No apropriado para uma determinada área; e ajudarao 
dia do massacre, 1.500 sem-terra bloqueavam a rodovia na abertura de mercado para os produtos que serao 
PA-150 em protesto contra o descaso do Govemo em produzidos nos assentamentos. 
relação aos graves problemas rurais existentes. Naquele Como podemos constatar, a reforma agrária do 
dia, policiais militares e jagunços a soldo dos grandes fa- Governo é muito mais abrangente do que a simples 
zendeiros da regiao, diante das câmeras de televisão, distribuição de terra e muito mais séria do que as 
dispararam suas armas contra homens, mulheres e cri- açOes patemalistas que sempre predominaram no 
anças, matando dezenas de pessoas. passado. O que se pretende realmente, além do as-

Segundo dados divulgados em vários estudos sentamento, é dar todas as condições ao trabalhador 
.. acadêmicos sobre conflitos recentes de terras no Brasil, rural para que ele possa superar os graves proble-

nos últimos dez anos, aconteceram 976 crimes, a maio- mas sociais que o afligem, praticando agricultura fa-
ria cometidos por policiais, militares e civis, a serviço de miliar rentável, altamente produtiva e eficiente. 
madeireiros e pecuaristas. Nesse mesmo período, to- Seguindo esse roteiro, os novos assentamentos 
ram registrados 5.567 choques violentos. terao apoio de até cinco mil reais por familia para insta-

Apesar das manchas de sangue que marcam laça0; demarcaçao topográfica; construçao de casa; 
profundamente a luta pela justiça social no campo e elaboração de plano de desenvolvimento; implantaçao 
que envergonham ainda mais a imagem do Brasil no de infra-estrutura básica como estradas, água e ener-
exterior, devemos reconhecer que o Governo do Pre- gia; titulaçao imediata; e prazo de dois anos para que 
sidente Fernando Henrique Cardoso assentará mais cada novo agricultor deixe o programa de reforma 
gente no meio rural do que todos os governos que o agrária e fique vinculado á órbita do Ministério da Agri-
antecederam nesses últimos trinta anos. cultura, como agricultor familiar. 

Segundo declarações recentes do Ministro Sr. Presidente, Sras. e Senhores Senadores, a re-
Raul Jungmann, do Desenvolvimento Agrário, nos forma agrária que está sendo realizada no Brasil, dentro 
próximos três anos, mais 200 mil familias serão as- da lei e da ordem, sem radicalismos, com responsabili-
sentadas. Para isto, o Ministro conta com um orça- dade e com racionalidade, assegura ao homem do 
mento global de R$ 13 bilhões e com as açOes do campo o acesso democrático à terra, que deixará de ser 
Banco da Terra. Dessa maneira, até o finai do seu um privilégio dos poderosos para se tomar um direito de 
mandato, o Presidente Fernando Henrique poderá todos. Portanto, o Govemo tem plena consciência de 
declarar o assentamento de 600 mil familias em que está diante de uma grande oportunidade histórica, 
todo o Pais, como dissemos antes, quase três ve- que é a de dar cidadania a milhões de brasileiros que 
zes mais do que as 218 mil famílias que foram as- começam a participar da vida ativa do Pais. 
sentadas nos trinta anos anteriores ao seu Governo. Muito obrigado. 

Durante o seu primeiro período presidencial, a Era o que tinha a dizer. 
reforma agrária investiu 7,5 bilhões de reais e con- O SR. PRESIDENTE (José Alencar) - Nada 
tem piou um milhão e meío de trabalhadores rurais, mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
que passaram a ter dignidade. a levar uma vida de- trabalhos, lembrando as Sr"s e os Srs. Senadores 
cente com suas famílias e a trabalhar em sua pró- que constará da sessao deliberativa ordinária da pró-
pria terra. Vale ressaltar que esse número de assen- xima terça-feira, dia 28, a realizar-se às 14 horas e 30 
tados representou uma média de 72 mil famílias por minutos, a seguinte: 
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ORDEM DO DIA 

Dia 28.03.2000. terça·feira. às 14h 30min: Sessão deliberativa ordinária 

Hora do Expediente: 

Proposição 
(AutorlN" Or!sem) 

1 
Projeto de 
LegisJalivo nO 
1995 

Decreto 
55, de 

(0° 21195, na camara 
doi Deputados) 

2 
Parecer 0° 229, de 2000 

(Mensagem 0° 9112000-
0° 36212000, na crigem) 

Canisslo de Assuntos 
EconOmicos 

Comemorar o centenário de nascimento do sociólogo Gilberto Freyre. nos termos do 
Requerimento n° 57. de 2000. de autoria do Senador José Jorge e outros senhores 
Senadores. 

Oradores inscrilOs: Senadores José Jorge. Lúcio Alcântara. Eduardo Suplicy, Heloisa 
Helena. Francelino Pereira. Marina Silva. Carlos Wilson. Roberto Freire 

(continuam abertas as insaieõesl 

Ementa I Instrução 

Aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio 
Emissora Fandango Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Cachoeira do Sul, Estado do rio Grande do Sul. 

Parecer nO 212J2OOO..CE, RelatIr: Senador José Fogaça, 
favoolvel, com abstenção do Senador Geraldo Cândido. 

Sobre a Mensagem nO 91, de 2000 (nO 362/2000. na 
origem), pela qual o Presidente da República submete à 
deliberação do Senado Federal a escolha da Seohora 
Tereza Cristina Grossi Togni, para exercer o ~go de 
Diretor do Banco Central do Brasil. 

Parecer nO 229I2üOO-CAE, Relator: Senador Jorge 
Bornhausen. favorável. 

Informações 

Discussão, 
único. 

em turno 

Discussão, em turno 
único. 

(VOtação seaeta) 

O SR. PRESIDENTE (José Alencar) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 14 horas e 16 minutos.) 

(OS 12054/00) 
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DISCURSO PROFERIDO PELO SR. Uma palavra especial quero deixar também 
SENADOR GERALDO MELO, NA SESSÃO em homenagem ao imenso trabalho que a nossa 
NÃO DELIBERA TlVA DO DIA 20-3-2000, Embaixatriz na Itália está realizando na restaura-
QUE, RETIRADO PELO ORADOR PARA çao do prédio da Embaixada do Brasil, em Roma, o 
REVISÃO, PUBLICA-SE NESTA EDIÇÃO: Palácio Pamphili, comprado na década de 50 por 

o SR. GERALDO MELO (PSDB - RN. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr'1S e 
Sr" Senadores, venho a esta tribuna, pois, como de 
hábito, quando recebo missOes do Senado Federal 
para ir ao exterior, cumpro, ao regressar, a rotina 
de apresentar á Casa um relatório sobre o trabalho 
que tenha sido realizado. 

Recentemente, o nosso Presidente, Antonio 
Carlos Magalhães, honrou-me com a designaçao 
para representar esta Casa ou participar da sua re­
presentação em dois eventos no exterior. Ao prime­
iro compareci ao lado dos Senadores José Agripino 
e Agnelo Alves, que comigo constituem, com muita 
honra certamente para todos e indiscutivelmente 
para mim, a representação do meu Estado, o Rio 
Grande do Norte, nesta Casa, a uma cerimOnia ce­
lebrada na Cidade do Vaticano, de que participou 
também, como chefe da delegaçao brasileira, o 
nosso colega Senador Fernando Bezerra, na condi­
çao de Ministro de Estado e de representante do 
Presidente da República. 

Na cerimOnia, presidida pelo Santo Padre, o 
Papa João Paulo 11, ocorreu a beatificaçao de trinta 
mártires norte-rio-grandenses, sacrificados no ini­
cio do século XVII, em função da sua fé católica. 

Devo consignar, em primeiro lugar, a emoção 
que sentimos todos nós, como brasileiros e especi­
almente como filhos do Rio Grande do Norte assis­
tindo àquela cerimônia. Em segundo lugar, desejo 
deixar registrado um fato, que acho de justiça, em 
relação à eficiente presença da Embaixada do Bra­
sil perante a Santa Sé, á frente da qual está o 
Embaixador Marco César Naslausky, pelo notável 
trabalho de organização - integrada com o ceri­
monial do Vaticano - que soube dar assistência, 
com uma equipe numericamente pequena, a todos 
os brasileiros presentes, assim contribuindo muito 
para o êxito dos múltiplos eventos que integraram a 
programação. A ação do Embaixador Naslausky, 
tanto quanto a do Embaixador do Brasil na Itália, 
Paulo Tarso Flecha de Lima, demonstram o grande 
valor e a grande importância que têm para o Brasil 
e para os brasileiros a presença do Itamaraty nes­
ses pafses. 

apenas US$1 milhao, a sua aquisiçao, à época, sa­
crificou o futuro do nosso então embaixador, acu­
sado - por ignorãncia e por paixão - de haver 
desperdiçado uma quantia que era registrada como 
uma fortuna. 

o Palácio Pamph ili não pode hoje ser avalia­
do, do mesmo modo que nao hà critério para se 
atribuir um valor a determinados monumentos his­
tóricos pelo que eles representam. Quanto vale o 
Coliseu Romano? Quanto vale o Arco do Triunfo? 
A mesma pergunta se pode fazer em relaçao ao 
Palácio Pamphili. Mas há quem afirme que, se o 
Governo brasileiro quisesse vender aquilo que cus­
tou à época US$1 milhão e que, imaginava-se, re­
presentava um gasto supérfluo e desnecessário, o 
referido palàcio não pOderia ser vendido hoje por 
menos de US$300 milhOes. 

É de justiça assinalar a dedicação quase obs­
tinada com que, sob a liderança do nosso embaixa­
dor, a embaixatriz do Brasil, Lúcia Flecha de Lima, 
em Roma, está realizando o trabalho de restaura­
ção de uma obra que pertence ao patrimOnio brasi­
leiro e que, portanto, pertence ao povo brasileiro, 
que está sendo restaurada não apenas na sua dig­
nidade mas também no seu valor patrimonial. 

QuerÍa deixâi esse registro feito ao relatar ao 
Senado a missão que cumpri em Roma na viagem 
que realizei no inicio deste mês, juntamente com 
os Senadores José Agripino e Agnelo Neves. 

A segunda tarefa, realizei uma semana depo­
is em Paris, onde estive representando o Senado 
Federal, na impossibilidade do comparecimento do 
Presidente Antônio Carlos Magalhães. E uma vez 
que S. Ex" acaba de chegar a este plenário quero 
dizer-lhe que me sinto profundamente honrado pela 
distinção que me conferiu designando-me para re­
presentar o Senado Federal e o nosso Presidente, 
em uma reunião a que o Senado francês empres­
tou enorme importância, e, dentro dela, ao Brasil, 
já que coube ao representante brasileiro proferir o 
discurso inaugural dos debates que ali acontece­
ram. 

Algumas vezes aqui no Brasil se discute a 
questâo do bicameralismo e, em nome de senti­
mentos democráticos discutfveis, há quem defenda 
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o unicameralismo como solução parlamentar. Essa preparação dessa viagem, mas pelo fato de ter per-
é uma tese que hoje está na contramao da História. mitido que o seu Chefe de gabinete, o Embaixador 

Na década de 1970, havia no mundo apenas César Moreira, me acompanhasse para que, com a 
40 palses cujos parlamentos funcionavam no siste- sua competência e a sua experiência em assuntos 
ma bicameral. Hoje, já estio com duas Camaras diplomáticos, prestasse valioslssima ajuda durante 
integrando os seus Parlamentos 67 palses. Doze minha missao na França. 
outros Estados nacionais estudam hoje a implanta- Em segundo lugar, trago uma palavra de ho-
ção de uma segunda Camara em seus Parlamen- menagem e de agradecimento ao Embaixador do 
tos. Brasil na França, pela atenção, pelo cuidado, pela 

Compareceram a essa reuniao, com exceção 
dos Estados Unidos, cujos lideres pollticos esta­
vam e ainda estio envolvidos no processo de elei­
çOes primárias, praticamente todos os países, visto 
que faltaram apenas seis. 

Ali estavam, além de Canadá, México, Brasil, 
Bollvia, Chile, palses como a Inglaterra, com a sua 
Camara dos Lordes, a Espanha, França, Alema­
nha, Bélgica, Austria, Holanda, Itália, o Japao e a 
India, entre tantos outros. Todos esses palses, na 
verdade, participaram dos debates. 

Nao posso deixar de registrar, mais uma vez, 
a distinção com que foi tratado o Brasil, distinção 
que considero, em primeiro lugar, uma homenagem 
ao nosso Pais, que transita entre o Primeiro Mundo 
e os palses emergentes; e foi, naturalmente, uma 
homenagem ao Presidente do Parlamento brasilei­
ro, o primeiro convidado para essa reunilo. Fui em 
substituiçao a Sua Excelência. 

A reuniao foi aberta pelo Presidente do Sena­
do francês, e o representante do Brasil foi o primei­
ro orador da reuniao. Penso que era preciso con­
signar esse ponto - que nao tem nenhuma relação 
comigo, mas com o nosso Pais. É um testemunho 
da importancia e do respeito com que o Brasil foi 
tratado naquela reuniao. No fim dos trabalhos, 
aprovou-se por unanimidade um documento -
su bscrito por todos os presidentes de Senados ali 
presentes - que encaminho formalmente ao Presi­
dente do Senado para que lhe dê o destino ade­
quado. 

Faço esta comunicação à Casa - como é meu 
costume - para que, ao sermos designados pelo 
Senado para representaçOes, nao pareça que haja 
qualquer outra preocupação ou interesse que nlo 
seja o de representar bem esta Casa e o Pais, 
cada um procurando fazer o melhor posslve!. Eu, 
nas minhas limitaçOes, fiz o melhor que pude. 

Farei dois registros antes de concluir. Primei­
ramente, agradeço ao Presidente Antonio Carlos 
Magalhaes pela assistência que tive nao apenas na 

eficiência com que a Embaixada se colocou á dis­
posição da representação do Brasil. Ao Embaixa­
dor Marcos Azambuja e à nossa Embaixatriz na 
França quero deixar consignados os meus agrade­
cimentos. 

o Sr_ Antonio Carlos Magalhle. (PFL - BA) 
- Concede-me V. Ex.· um aparte? 

o SR. GERALDO MELO (PSDB - RN) - É 
uma boa oportunidade de ouvir V. Ex.·, que certa­
mente vai transformar essa simples comunicação 
em algo de maior valor. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhaes (PFL - BA) 
- Senador Geraldo Melo, daqui, acompanhei a pre­
sença do Senado brasileiro na reuniao em Paris, e 
fiquei cada vez mais orgulhoso de tê-lo como com­
panheiro de Mesa, na Vice-Presidência, e por ter 
dado a oportunidade a V. Ex.· de fazer, com o bri­
lho que lhe é próprio, o pronunciamento que cabe­
ria ao Brasil realizar naquela reuniao. V. Ex.·, com 
muita competência e com muita capacidade, que é 
muito própria da sua personalidade, de unir, teve, 
em torno de sua pessoa, realmente um apoio una­
nime nessa conferência. Isso é muito bom para V. 
Ex.·, mas é muito melhor para o Senado do Brasil. 
V. Ex.· cumpriu a missao de uma maneira notável e 
faz justiça, em nome do Brasil, a duas embaixadas 
que funcionam bem no exterior - a Embaixada de 
Paris, com Marcos Azambuja, excelente Diplomata; 
e a de Roma, onde V. Ex.· esteve, em outra mis­
sao, mas com o mesmo brilho, com o Embaixador 
Paulo Tarso Flecha de Lima, que é talvez uma das 
figuras maiores, senao a maior, do ltamaraty. O tra­
balho que ele desenvolve, com o apoiO decidido da 
sua esposa, a Embaixatriz Lúcia Flecha de Lima, 
de recuperação do Palácio Doria Pamphili, é um 
trabalho notável, e todos que vao a Roma sentem a 
transformação desse Palácio. O próprio Presidente 
Femando Henrique Cardoso me disse, com profun­
da admiração, o que se estava fazendo na Embai-

I 
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xada de Roma com o apoio dê' empresas que tal- exerce missões como essa em que V. Ex" o repre-
vez jamais apoiariam nao fosSe a credibilidade do sentou, e há cinco anos nao se vê na imprensa 
Embaixador. Dal por que o pronunciamento de V. uma alusao a qualquer tipo de viagem desnecessá-
Ex.· tem muito valor - primeiro, pOrque é de V. Ex"; ria, a qualquer tipo de gasto, a qualquer tipo de 
segundo, porque é a justiça que V. Ex· faz a em- açao que num passado nao tao distante a impren-
baixadores brasileiros que ajudam o nosso Pais no sa registrava, para desprazer da classe polltica. A 
exterior, dando-lhe a repercussao indispensével. ida de V. Ex" e a forma como o Presidente Antonio 
Parabéns a V. Ex.· por sua atuaçao, sobretudo em Carlos Magalhaes define esse tipo de viagem ofici-
Paris. ai talvez sejam um marco. E, mais do que isso, é 

o SR. GERALDO MELO (I>SDB - RN) - Sr. 
Presidente, sinto-me desvanecido e orgulhoso e 
por que nao dizer envaidecido com as palavras que 
acabo de ouvir que além de pertencerem a meu 
pronunciamento pertencerao ás melhores lembran­
ças que vou guardar para o futuro. Muito obrigado 
pela generosidade de V. Ex". 

O Sr. Romero Jucá (PSDB,- RR) - Permite 
um aparte, Senador? 

O SR. GERALDO MELO (PSDB - RN) -
Ouço o Senador Romero Jucá. 

O Sr. Romero Jucá (PSDB - RR) - Meu caro 
Senador Geraldo Melo, nunca é demais registrar a 
competência de V. Ex.· e o brilho com que V. Ex.· 
representou o Senado em Paris. Gostaria também 
de registrar o acerto do Presidente Antonio Carlos 
Magalhaes ao enviar V. Ex", como Vice-Presidente, 
com a experiência e com a cultura que tem, para 
desenvolver essa missao que representava todos 
n6s. Mas nao quero me ater a esses dois aspectos 
que sao de domlnio comum. Quero registrar um as­
pecto que V. Ex' mencionou ao final, até para que 
se faça justiça ao Senado e á classe polltica. V. 
Ex·, ao terminar sua exposiçao, registrou que a fa­
zia para que amanha nao se viesse dizer qual o 
motivo da ida a Paris, desse tipo de viagem oficial. 
Eu gostaria de lembrar que sou Senador hé cinco 
anos e durante esse tempo vejo que o Senado 

importante que se ressalte, para se fazer justiça, a 
postura do Senado e a postura dos Senadores que, 
como V. Ex" e o Presidente Antonio Carlos Maga­
Ihaes, engrandecem esta Casa. Meus parabéns 
pela viagem e pelo resultado. 

O SR. GERALDO MELO (PSDB - RN) -
Agradeço muito suas palavras, Senador Romero 
Jucá. Faço um único comentério, concordando in­
teiramente com a observaçao de V. Ex": é neces­
sário que se compreenda que o mundo globaliza­
do, gostemos ou nao disso, está nascendo vigoro­
samente, vertiginosamente. O fato de nao estar­
mos presentes a certos eventos, constitui um 
dano muito maior aos interesses brasileiros do 
que o fato de fazermos um pequeno esforço e 
comparecer a reuniões !las quais se tecem, se 
constr6em, se elaboram soluções que, mais cedo 
ou mais tarde, terminam por afetar também a vida 
do povo brasileiro. 

É claro que muitas reuniões podem ser apre­
sentadas revestidas de uma importéncia que nao 
têm. É preciso portanto, ter o senso de responsabi­
lidade, que esta Casa e o nosso Presidente têm re­
velado na seleçao daquilo de que precisamos parti­
cipar. 

Eram as informaçOes que queria prestar a 
esta Casa. Desejo encerrar as minhas palavras 
com renovado agradecimento ao nosso Presidente 
pelo seu depoimento e ao Senador Romero Jucé 
pelo aparte, que muito me honraram. 

Muito obrigado. 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 327, DE 2000 

Março de 2000 

O DIRETOR-GERAL DO St:~ADO FEDERAL, no uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado Federal n.o 181, 

de 1.997, e tendo em vista o que consta no Processo n." ()()4009/00-2, 

R E S O L V E exonerar, na forma do disposto no artigo 35, 

inciso I , da Lei n.O 8.112, de 1990, WALDEREZ CASTELO BRANCO 

MARTINS, matricula 30634, do cargo, em comissão, de Assistente Parlamf'ntar, 

AP-3, do Gabinete do 2° Secretário. 

Senado Federal, 23 de março de 2000. 

~,«t(A~ 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

X> I Diretor-Geral 
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PU B LI Q U E-S E 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 328, DE 2000 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado Federal nO 181, 

de 1997, 

R E S O L V E alterar o Ato do Diretor-Geral nO 209, de 
2000, publicado no Boletim Administrativo do Senado Federal nO 2069, de 
18.02.00, para tornar sem efeito a nomeação de VIRGÍNIA MARIA SALERNO 
SOARES para ocupar o cargo, em comissão, de Assessor Técnico, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do Senador 
Roberto Saturnino, em virtude de não ter tomado posse no prazo previsto pelo § 
1°, do art. 13 da Lei 8.112/90. 

Senado Federal, 23 de março de 2000. 

IA 
Diretor-Geral 
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PU B LI Q U E-S E 

Etd3 .. .I.o..J. .. ~ 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 329, DE 2000 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, 

no uso da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do 

Senado Federal nO 181, de 1997. 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no 

inciso 11 do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, VIRGÍNIA MARIA 

SALERNO SOARES, para exercer o cargo, em comissão, de Assessor 

Técnico, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e 

exercício no Gabinete do Senador Roberto Satumino. 

Senado Federal, 23 de março de 2000. 

~UlU~ 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

~ I Diretor-Geral 

J 
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PUBLIQUE-SE 

Erê3IQj ... /~OD 

;/~ 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 330, DE 2000 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado 

Federal 0.° 181, de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo 0.° 

004008/00-6, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei n.O 8.112, de 1990, vÂNIA MARIA CASTELO 

BRANCO para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, 

AP-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no 

Gabinete do 2° Secretário. 

Senado Federal, 23 de março de 2000. 

4tuw.u.~ 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

l t \ Diretor-Geral 
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JADER BARIIAUIO PA Z44112Mr 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 407_' 
AMIRLANDO RO 3t10/31H 
GILBERTO MESTRlNHO AM 31CM/31C11 
JOSÉ FOGAÇA RS 12071110'1 

FREITAS NeTO 211112137 
BERNARDO CABRAl _112C117 
PAULO SOUTO 317:113171 
JOSÉ AGRIPINO 2311/2317 
JORGE BORNHAUSEN ._-
VAGO 

2. LUZIA TOLEDO ES 2022I2OM 
3. PEDROPlVA SP 2Ht/23A 
.: JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 201112011 
5. GERALDO LESSA Al 401_ 

LAURO CAMPOS - PT DF 
ROBERTO FREIRE-PPS (I I PE 211112114 

c. JOSE EDUARDO DUTRA - PT SE 231112317 

Sala nO 09 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunilo: 311·33S9 
Fax: 311·3652 - E-maU: jnc@senado.IOy.br 

C') HOtWVIIk _00 _ ....... 60 CoWpi« Plaodcnlft" çQIN.oH. Lilkl'e. hni6trroo. 
Noto ..... ...-..,oI Quan..wll" 14 oo"'H 

2010111000 



COMISSÕES PERMANENTES 
(Arts. 72 e 77 RISF) 

1) COMIS DE ASSUNTOS 
Presidente: NEY SUASSUNA 

Vice-Presidente: BELLO PARGA 

-CAE 

RS 120711607 
MG 401814621 
DF 401W4065 
GO 3149/3150 

MESTRINHO AM 3104/3106 
RAMEZTEBET MS 222112227 
NEY SUASIUNA PB 434514346 

FRANCELINO PEREIRA MG 241112417 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 
BELLO PAlIGA MA 306913072 
JONAS PINHEIRO MT 227112272 
FREITAS NETO PI 213112137 

ANTERO PAES DE BARROS 
LUDIO COELHO 

MT 124811348 
MS 238112387 

I ~:::~~~ JUCÃ 
RR 211112117 

II PIIIA SP 235112355 

CAMPOS· PT OF 
-PT SE 

SATURNINO - PSB RJ 

LUIZ 12) 

RcuniOes: Terças-feiras as 10:00 horas 
SecretArio: Din::eu Vieira Machado Filho 
Teleroocs d. Sccrelaria: 311-351614605 

234112347 
239112397 
422914230 

2. 
3. 

.. 
6. 
7. 

PEDROSIMON 
ROBERTO REQUIÃO 
ALBERTO SILVA 
MARLUCE PINTO 
MAURO MIRANDA 
WELLINGTON ROBERTO 
AMIRLANDO 

JORGE 
ROMEU TUMA 
BERNARDO CABRAL 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 
GERALDO AL THOFF 
MOZARILDO CAI/ALCANTI 

SÉR:GIOMACHAOO 
LUIZ PONTES 
LUCIO ALCÂNTARA 
OSMAR DIAS 

ES 
RS 3230/3232 
PR 240112407 
PI 3055/3057 
RR 1301/4062 
GO 2091/2097 
PB 3194/3195 
RO 3130/3132 

PE 3245/3246 
SP 205112057 
AM 208112087 
TO 4070/4072 
SC 204112047 

CE 228112287 
CE 324213243 
CE 2111121 I 7 
PR 2121/2137 

ROCHA - POT AP 
ROBERTO FREIRE-PPS (11 PE 
MARINA SILVA - PT AC 

224112247 
216112164 
218112187 

HELOISA HELENA - PT 

Sala nO 19 - Ala Senador Alexandre COSta 
Telefone da Sala de Reuni!o: 311·32 55 
Fax: 311~344 - E-mail: dirceu@senado.gov.br 

( 



3) DE CIDADANIA-
Presidente: AGRIPINO 

Vice.presldente: RAMEZ TEBET 

JOSÉ AGRIPINO 
EDISON LOBÃO 
FRANCEUNO PEREIRA 
ROMEUTUMA 

CARLOS WILSON (I) 
LÚCIO ALCÀNTARA 

TOLEDO 

I RCIBEIIn'O FREIRE - PPS (1) 
DUTRA-Pl 

PERES-PDT 

PMDB 

RO 1. 
AL 2261/22t2 2. AONELà 
00 203212031 3. GILVAMBORGES 
PA 2441/2447 4. LUIZ E!S'T,EVAo 
RS 1207/1107 5. NEYSUASSUNA 
RS 3230/3232 6. WELUNGTON ROBERTO 
MS 2221/2227 7. JOSÉ ALENCAR 

PFL 

1. 
RN 2361/2367 2. DJALMA BESSA 
MA 2311/2317 3. BELLO PARGA 
MG 2411/2417 4. JUvêNCIO DA FONSECA 
SP 2051/2057 5. JOSÉ JORGE 

PE 
CE 
ES 

PSOB 

2451/2457 
2301/2307 
202212024 

2. PEDRO PIVA 
3. LUIZ PONTES 
4. RONlERO JUcA 

2161/2187 2. MARINA SILVA - PT 
2391/2397 3. HELOiSA HELENA - PT 

em OSIIOII999. 
(2) Filiou-..... PPS em 231911999, 

RN 246112M17 
AP 2151/2157 
DF 4014/.4015 
PB 4348/4346 
PB 318413115 
MG 401814121 

BA 221212213 
MA 301913012 
MS 1128/1228 
PE 3245/3246 

SP 2351/2353 
CE 3242/3243 
RR 2111/2117 

AC 2181/2187 
AL 319713189 

Reuniões: Quartas-feiras às 10:30 horas (0) 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Telefones da Secretaria: 311-397214612 

Sala n" 03 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunil .. : 311-3541 
~'",,: 311-4315 - E-mail: ahairg@Senado.gov.br (·) ...... ...,COM~.,~.~dtC ___ el..illnl~ 

Hcririo ......... :~ .. 10:00 .... 



3:1. COMISSÃO DE CONSTITUlCÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E 
FISCALIZAR AS "INDICAÇÕES APONTADAS" NO RELATÓRIO FINAL DA 
"CPI DO JUDICIÁRIO" E RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇÕES 
RELACIONADAS COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO. 

Presidente: 
Vice-Presidente: 

(7 membros) 

PMDB-3 

PLF·2 

PSDB-l 

BLOCO DE OPOSICÃO ·1 

J 



.\. 

• 

4) 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 

AMIR 
AGNELO ALVES RN 
GERSON CAMATA Es 
IRIS REZENDE GO 
JOSÉ SARNEY AP 

SIMOfI RS 
REQUIÃO PR 

AP 

PI 
FREITAS NETO PI 
DJALMA BEsSA BA 
JOSÉ JORGE PE 
JORGE BORNHAUSEN SC 

SIQUEIRA CAMPOS TO 
MA 

PR 
DA RJ 

LUZIA TOLEDO ES 
LÚCIO ALCÂNTARA CE 

HELOiSA HELENA - PT AL 
EMILIA FERNANDES - PTD RS 
ROBERTO sATURNINO - PSB RJ 

(4) 

PPS re\ira~se do 
(2) Filiou-se ao PPS. em 231911999. 
(3) Dediliou-se do PPB, em '''1211999. 

2~6112467 
3203/3204 
2032/2939 
~30/3431 
323013232 
2~1/2407 
2151/2157 

2131/2137 
2212//2213 
3245/32~6 
4200/4206 
~701.072 

2431/2437 
202212024 
2301/2307 

3197/3199 
2331/2331 
4229/4230 

2. NEY SUASSUNA 
3. RAMEZTEBET 
~. ALBERTO SILVA 
5. JADER BARBALHO 
6. VAGO 
7. JOSÉ FOGAÇA 
8. VAGO 

2. FRANCElJNO PEREIRA 
3. JON«S PINHEIRO 
4. MOZARILDO CAVALCANTI 
5. ROMEUTUMA 
6. EDISON LOBÃO 

2. OSMAR DIAS 
3. VAGO (C .... o ao PPSl 
4. LÚDIO COELHO 

,. -PT 
a.. ANTOtOO c. VALADARES - PS8 
3. LAURO CAMPOS - PT 
4. TIÂO VIANA - PT 
5. JEFFERSON PERES - PDl' 

QUINTANILHA 

P8 434&1_ 
MS 222112227 
PI 305Sl3057 
PA 2441/Z4017 

RS 1207/11117 

MG 221412217 
MT 2271/2277 
RR 1180/1163 
SP 20511Z057 
MA 2311/2317 

PR 2121/2125 

MS 2381/2387 

RJ 
SE 2201/2207 
DF 2~1~7 
AC 30381~93 

Reuniões: Terças-feiras às J 7:00 horas (.) 
Secretário; Júlio Ricardo B. Unhares 
Telefones da Secretaria: 3 J 1-3498/4604 

Sala nO 15- Ala Senador Alcxrmd.re Costa 
Telefone da Sala de Reuni!o: 311-3276 
FAX: 311-3121 

(') ~4c KOtdD CX)m ~~D dD CoIeQI<> d. "",.\d~nl", óc c~_. LH\ef .. I'lI\>datIo, 
Ho<lnO ~aJ Qu""u-r~ ..... I~ 00 hc" .. 



401)­ DE 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

TITULARES 

AMIRLANDO 
GERSON CAMATA 
PEDROSIMON 

DJALMA BESSA 
ROMEUTUMA 

ÁLVARO DIAS 

(I) PPS relira-sc do em 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

R0-3130132 
ES-3103104 
RS-3130131 

BA-1l1l117 
SP-IOSlIS7 

PR-3206107 

RJ-2171n7 
RS-2331137 ... 

REUNIÕES: SALA N°15 _ ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 
TEL (.) DA SECRETARIA: 311-3498/4604 TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3%76 
FAX: 3\1-31%1 
E-MAIL: Juliork@se •• do.lov.br 

J 



4.1) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCELlNO PEREIRA 

(06 mULARES) 

TITULARES 

JOSÉ FOGAÇA 
MAGUITO VILELA 

(I) PPS retira·se do Bloco. em 5/1011999. 
(2) Desfiliou·se do PPB, em 1511211999. 
(3) Licenciado em 20.01.2000 

RS-1207/1607 
GO-3149150 

REUNIOES: 5' FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETARIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

FAX: 311-3121 
E-MAIL: )ulioric@senado.gov.br 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COST 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
Presidente: JOSÉ SARNEY 

Vice-Presidente: CARLOS WILSON 
(19 titulares e 19 suplentes) 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 1. AGNELO ALVES RN 2461/2467 
JADER BARBA LHO PA 2441/2447 2. GERSON CAMATA ES 3203/3204 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 407314074 3. LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 4. MAGUITO VILELA GO 314913150 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 5. MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
WEL!-,NGT~~ ROBERTO PB 319413195 6. JOSÉ ALENCAR MG 401814621 
JOSE FOGA A RS 1207/1607 7. PEDROSIMON RS 323013232 

PFL 

TITULARES I UFI Ramais 1 SUPLENTES I UF I Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 208112087 1. HUGO NAPOLEÃO PI 308513087 
ROMEU TUMA SP 205112057 2. JOSÉ AGRIPINO RN 236112367 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 3. DJALMA BESSA BA 221212213 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 4. GERALDO AL THOFF SC 204112047 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 116011163 5. PAULO SOUTO BA 317313175 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ARTUR DA TAVOLA RJ 243112437 1. LUCIO ALCANTARA CE 2301/2307 
ÁLVARO DIAS PR 320613207 2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 201112017 
LÚDIO COELHO MS 238112387 3. ROMEROJUCÁ RR 211112117 
PEDROPIVA SP 235112353 4. SÉRGIO MACHADO CE 228112287 

(1) BLOCO DE OPOSICÃO (PT, POT, PSB) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

LAURO CAMPOS - PT DF 234112347 1. SEBASTIAO ROCHA - PDT AP 2241/2247 
EDUARDO SUPLICY - PT SP 321513217 2. ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 
TIÃO VIANA - PT AC 303813493 3. EMILIA FERNANDES - PDT RS 233112337 

(1) PPS rellra-se do Bloco. em 5/10/1999. 

Reuniões: Terças-feiras ás 17:30 horas (') 
Secretário: Marcos Santos Parente Filho 
Telefone da Secretaria: 311-32591349614777 

Sala n' 07 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telelàne da Sala de Reunião: 311-3367 
Fax: 311-3546 

, .. ) Horário cle KOrdo com delitleraçlo do Co'etlio de Presido:nles d~ Camí!~ e lideres PartldiriOS 
HOfano rtgimenlll. Q\limu.feiru b 1000 MrU A.lua1iuda em ,1210311000 

I 



.~ 
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6) DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
Presidente: EMILlA FERNANDES 
Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 

PMDB 

GERSON CAMATA 
MARLUCE PINTO 
MAURO MIRANDA 
GILVAM BORGES 

PAULO SOUTO 
MOZARlLOO CAVALCANTI 
VAGO 
JUWNCIO DA FONSECA 

LUIZ PONTES 
OSMAR DIAS 
ROMEROJUCÁ 

EMILlA FERNANDES - POT 
GERALDO CÂNDIDO - PT 

ES 
RR 
GO 
AP 

BA 
RR 

MS 

CE 
PR 
RR 

RS 
RJ 

3203132D4 
1301/4012 
209112017 
2111/2112 

3173/3175 
1160/1113 

1128/1228 

3242/3243 
212112125 
211112117 

2331/2337 
217112177 

Reuniiles: Quintas-feiras de 9:00 lIs I1 :30 horas (0) 
Secretário: Celso Parente 
Telefone da Secretaria: 311-4354/4607 

2. IRIS REZENDE 
3. JOSé SARNeY 
4. RAMEZ TEBET 
I. ROBERTO REQUIAo 
6. GILBERTO MESTRlNHO 
7. VAGO 

2. JORGE BORNHAUSEN 
3. HUGO NAPOLEAo 
4. MARIA DO CARMO ALVES 
5. VNJO 
6 . FREITAS NETO 

2. ANT&RO PAES DE BARROS 
3. LÚDIO COELHO 
4. VAGO (Cnalo ao PPS) 
5. VAGO 

1. 
2. TlAo VIAHA - PT 
3. JOIé EDUARDO DUTRA - PT 
4. ROBERTO IATUIIMIIIO - PBB 

GO 20321203& 
AP 343013431 
MS 2221/2227 
PR 240112407 
AM 310413106 

se 4200/4206 
PI 308513087 
SE 405514057 

MT 124811348 
MS 238112387 

AC 3038/3493 
SE 239112397 

Sala nO 13 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reuniao: 311-3292 
Fax: 311-3286 

C .. 'IitIririo .... ODIW ...... ·CoWP·"......·c ...... w.. ........ 
Hortrio~· T~ .. l-4:001ilons 



7) ~u~~ .. .:: • .,~.u DE E CONTROL:E - CFC 
Pf8i3ldonte: ROMERO JuoÁ 

Vice-Prenldonte: ROMEU TUMA 

2. IRIS REZENDE GO 203212039 
AL 2251/22112 .IoAa AlLGEIRTOSOUZA 

IJARLUCE PINTO 
MA .40731<1074 3. RENAN CALHEIROS 

NEY SUASSUNA 
RR 1301/40112 
PB 

2041/2047 
·2D51/2057 
2231/2237 

r.tG 2411/2417 

CE 2281/2287 

Jost: EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2391 2. ROBERTO SAlURNINO - PSB RJ 4229/4230 
JEFFERSON Pt:RES - PDT AM 206112061 

em 
(2) Filiou·se ao PPS em 23/9/1999. 

ReuniOes: Quartas-feiras às 18:00 horas (*) 
Secretário: José Francisco B. Carvalho 
Telefone da Secretaria: 311-3935/3519 
(.) Hcririo "- acordo 00)IIl ~ do CoU&io de l'rIIicIerIa de COIIIiIlÔel c L.ideres PIrtidmoI 
:~I/lOO1) 

Sala 0° 06 - Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone da Sala de Reuniao: 311-3254 
Fax: 311-1060 

, 
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COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA.DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

I PRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOS! SARNEY 

MEMBROS TITULARES SUPLENTES 
SENADORES 



SUPLENTES 

, 



PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL 

Assinatura OCO ou OSF s/o pane 
Pone de Correio 
Assinatura OCO ou OSF do pane (cada) 
Valor do nUmero avulso 
Pane avulso 

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL 

Assinatura OCO ou OSF s/o pane 
Pane de Ccrrelo 
Assinatura OCO ou OSF do pane (cada) 
Valor do numero avulso 
Pane avulso 

ug = 020002 
gestão = 02902 

R$ 31.00 
R$ 96.60 

R$ 127.60 
R$O.SO 
R$0.80 

R$62.00 
R$ 193.20 
R$ 255.20 

R$ 0.30 
R$ 0.80 

Os pedIdos deverão ser acomDannaoos de Nota de Empenho. Ordem de Pagamento 
pela Caixa EconômIca Federal- Agéncla 1386-2 PAB SEEP. coma n' 920001.2. Banco dO 
BraSIl. Agéncia 3602-1. conta n' 170500-8. ou reCIbO de oeooSlto VIa FAX (0611 224-5450. a 
(avor 00 FUNSEEP. Inolcanoo a assInatura pretenolda. como~ '.,n"'3 oe codlgos 
Inoenuflcadores abaixo Olscnmlnaoo: 

02000202902001-3 - Súbsecretaria de Edições TécnIcas 
02000202902002·1 - Assmaturas de Diarios 
02000202902003.X - Venda de Editais 
01000201901004-8 - Orçamento/Cobrança 
01000202901005-6 - Venda de Aparas de Papel 
02000202902006-4 - Alienação de Bens (leilãol 
02000202902007.2 _ Secretaria EspeCial de Editoracão e Publicacões 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORACÃO E PUBUCACÕES 
PRAÇA DOS TRES PODERES SINO. BRASiuA - DF - CEP 70165-900 

CGC 00.530.279/0005-49 

Obs.: Não sera recebIdo cneQue vIa cana para efetivar aSSinaturas doS DCN. 

Maiores Informações DelaS telefones (061) 311-3812 e (0611 311-3803. SeNlco de 
AdminIstração Económlca.Financelra!Contrale de Assmaturas. com José LeIte. Ivan" Duane 
Mourão ou Solange Viana Cavalcante. 



r-------------------~ ------------, 
SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

o Projeto do Código Civil 
no Senado Federal 

Projeto de Lei do Código Civil, em dois vol­
umes. No primeiro, textos elaborados e 
revistos, os pareceres do Relator-Geral e os 
dados da discussão e votação da matéria no 
Plenário. No segundo volume encontram-se as 
contribuições dos juristas ao trabalho 
legislativo. 

Preço (dois volumes): R$ 30,00 

_. ... .l... __________ -' 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web / seepcat/ catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depós~o identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202g02001-J (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depós~o; 
4 - Encaminhe O formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio 111 - Praça dos Três Poderes 

70.165-000 - Brasília - DF 

I-----------------,.-----------l 
Endereço: 

Cidade: CEPo UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 

•• • 
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SENADO FEDERAL 

• Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Código de Proteção e 
Defesa do Consumidor 
e Legislação Correlata 

lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe 
sobre a proteção do consumidor e legislação correlata. 
Com 115 páginas, traz índice temático remissivo, 
elaborado por Alcides Kronenberger e Maria Celeste 1. 
Ribeiro. 

Preço por exemplar: R$ 5,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web / seepcat/ catalogo.cfm 

Código de Proteção 
e Defesa do CGnSiJmidor 

• Letlslaçlo CGmIata 

_.-

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agênda 3602-1, do Banco (I .. 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (códIgO dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), aCOmpanhada 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

SubSecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio UI - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: 

Publicação Quantidade P"""o unit 

~========================~-_. 



SENADO 
FEDERAL 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

EDiÇÃO DE HOJE: 104 PÁGINAS 


